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'MEMORANDO 

SÃO JOSÉ DA LAPA, 07 DE AGOSTO DE 2018. 

DE: CRISTIANE DUARTE RAMALHO 

DIRETORA LEGISLATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

PARA: LUIZ ÜTÁVIO GOMES DOS SANTOS 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

REFERÊNCIA 

Contratação de· pessoa jurídica para a- prestação · de serviços terceirizados 
\ 

· fornecimento de mão de obra, em regime de horas e piso salarial definidos por esfe 

in~trumento de referência, que se ·~ncontra de Acordo com a norma padrãó, para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de São José da Lapa. 

DA'S0UCITAÇÃO 

Para assegurar a continuidade do atendimento dos serviços, objeto dessa 

contratação de serviços terceirizados, visan90 a manutenção d.e atividades ·auxiliares 

e a conservação do patrimô~io públicp, além de oferecer condições de higiene e 

salubridade aos membros, servidores e demais usuários que frequentam. 

1 Neste tocante, insta destacar que o processo de terceirização para manter a 

contin,uidade de serviços de conservação. Logo faz-se necessária a co-ntratação de , 

pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços terceirizados, de natureza 
r ,) • \ • 

contínua, de apoio administrativo e atividade auxiliar, uma vez que a instituição não 
. - ' ' 

dispõe-de recursos humanos sufiéientes ou, até mesmo, não dispõem no Quadro de . , 

Pessoal Efetivo para a execução ·dessas atividades que são necessárias para o , 

desempen~o das atividades de responsijbilidade desta casa legislativà. · 

A Jurisprudência entende ser legítimo·o processo de terceirização ~e serviços, 
! 

1 . • 

desêJe que não envolva a execução de atividades·iner:entes aos quadros próprios de ,, 

pessoal dos órgãos ou entidades jnteressadas. Como o tratado nessa matéria, nada 
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·, 

·, 

para a contratação dos referidos se~iço~. 

·. . Pq_rtanto, este legislativo municipal, optou pela transferência à iniciativa - , . 
• 

privada da realizaç_ão de serviços eminentemente acessórios e não ligados 

diretamente a atividade-fim da Câmara Municipal de São José da Lapa. 
' -

Tendo ~m vista a busca da prática dos princípios ~da efici~ncia r efetividade, 

q1;1ando se tenta alcançar a alta produtividade, agilidade, qualidade,· segurança e 

máxima perfeição do trabalho, as adequações dos atuais serviços são as metas visadas 
., 

pela a·dministração das atividades meio e apoio operacional, o que não seria possível 

sem a contratação de serviços especializados terceirizados. 

Sendcf assfm, a terceiriz~ção dos referidos serviços tem sido o :meio ~ais 

adequado para atingirmos a meta desejada, pois, · busca-se desta forma o 

atendimento dos princípios da administração pública, bem como, um elevado padrão 
• ■ • • 

ria sàtisfação do int_eresse público. 

Considerando as necessidades da prestação ctesses serviços à Administração, 

sua cont~atação poderá estender-se por mais de um exercício financeiro, aplicando-
- . 

se, portanto, literalmente, o conceito de serviço continuado. · 
• J 

ATENCIOSAMENTE, 

e r ANrt1úA°'UE RAMALHO 
· -~~nn/lASL-· · 

DIRETORA LEGISLATIV DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

EXMO.SR. 

LUIZ OTÁVIO GOMES DOS SAN:ros 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

1SÃO JOSÉ DA lAPA/_MG 

.:. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1/0BJETO, 

Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços terceirizados fornecimento de 

mão de obra, em regime de hóras e piso salarial definidos por este instrumento de referências, 
' 1' 

que se encontra de A~ordo com a ,norma padrão_, para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de São José da Lapf!,. 

2. JUSTIFICATIVA 

Para assegurar a continuidade do atendimento dos serviços, obj,eto dessa contratação 

de serviços terceirizados, visando a manutenção de atividades auxiliares e a conservação do 

patrimônio público, além de oféreé'er condições de higiene e salubridade aos membros, 

servidores e demais usuári'os que fréquentam. 

Neste tocante, insta destacar que o processo de tetceirização se faz n~cessário para 
' ' a continuidade de serviços de ·conservação da Câmara Municipal de São José da Lapa. Logo 

/ 

faz-se necessária a contratação de pessoa jurídica especializada para a prest'ação de serviços. 
. . 
terceirizados, de natureza cçmtínua, de apoio administrati~o e atividade ,auxiliar, uma vez 

que' a instituição não dispõe de recursos humanós suficientes ou, até mesmo, não dispôem · 
. ' 

no Quadro dé Pessoal Efetivo para a e~ecução dessas atividades· que sãó necessárias para Ó· 
' ' ' 

desempenho das atividades de responsabiljdade desta casa 'legislativa. 

· ' A Jurisprudência entende ser legítimo o processo de terceirização de serviços, desde 

,que nãq envohia a execução de atividades i~erentes aos quadros próprios de pessoal dos 

· órgãos ou entidades interessadas. Como o tratado nessa rnatérfa, nada obsta a evoluir os autos 

deste processo para a ap_rovação do seu Termo de Refer~ncia para a contratação dos referidos 

serviços. 

Portanto, este legislativo municipal;" optou pela transferência à iniciativa privada da 

realização de serviços eminentemente acessórios. e não ligados diretamente a atividade-fim 

da Câmara Municipal de São José da Lapa. 
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Tendo em vista a busca da prática dos princípios da eficiência e efetividade, quando 

se tenta alcançar a alta produtividade, agilidade, qualidade, segurança e máxima perfeição 

. -'.do trabalhÕ, as adequações dos atuais s~rviços ~ão as nietas visadas pdà- administração das 

atividades meio e apoio operacional, o que não seria possível sem a contratação de serviços 
;. .. ~ . ·~ 

especializados ter~eirizad~s. 

Se1ido assim. a terceirização dos.referidos serviços tem sido o ,meio mais adequado ,, ' . r 

para atingirmos a meta desejada, pois, bti~ca-se desta forma o atendimento dos princípios da -
\ -

economicidade e eficiência, bem como, um elevado padrão na satisfação do interesse 

público.· 
' . 

Considerando as necessidades da prestação desses serviços à Administração, sua , 
1 • r ■ < 

contratação poderá estender-se por mais de un1 exercício finance_iro, aplicando-se, portant9, 

literalmente, o conceito de serviço continuado. 

3. ESPECIFICAÇÕES DAS AQUJSIÇqES OU SERVIÇOS 

a) Contr~tação de pessoa jurídica para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, 

. LIMPEZA, C~NSERVAÇÃO, ZELADO RIA, RECEPÇÃO E PESSOAL DA 
• 1 -

ADMINISTRAÇÃO, sem o fornecimento do,rriaterial necessári9 a ~xecução_ dos serviços de · 

natureza ,contínua, em regime de horas e piso salarial de~nidos pelo Acordo, Convenção oú: 

·oissiâio Coletivo de Trabalho da categoria; para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de São José da Lapa, conforme especificações e quantitativos abaixo: 
,, • • .l • 

. 
N~ ESPECIFICAÇÃO CARGA HORÁRIA QTDE REQUISITOS MÍNIMOS 
1 A.S.G. 30 horas semanais 

.. 
' 3 Ensino Fundamental Completo 

2 Zelàdor . 30 horas semanais ·1 En~ino Funqamental Completo -
3 Recepcfonista 30 horas semanais 1 Ensino Médio Completo 

4 Pessoal· da Administração 3 O horas semanais 2 Ensino Médio Completo 

. - . 1 

Poderá a conti:atante, efetivar c~mtrato de parte ou de todos os itens, conforme 

conveniência desta ca:;a. 
\' 
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' 4. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E METODOLOGIA DE 

TRABALHO 

CARGO- A.S.G 

QUALIFICAÇÃO -Ensino Fundamenta!JCompleto. 

' DESCRIÇÃO - Executar funções de 1preparo de café, chá, sucos e promover a limpeza e 

conservação em consonância cumprimento qo Regulamento Interno, pl.J.ra assegurar o asseio, . ' 

ordem e ségurança do prédio e· o bem-estar de seus ocupantes. 

s~o ATRIBUIÇÕES: 

~ 

, I - Manipular e preparar café, chá, sucos, água, _etc. no recinto das copas, no horário fixado 

pela Administração, bem como; 

II - Servir *gua e café, sempre que necessário; 

III - promover a conservação, asseio e_limpeza dos uténsílios das copas, equipamentos e 

instalações; 

IV - Zelar pelo bom funcionamento dos utensílios e equipamentos colocados à 'sua 
T 1 ~ ' 

disposição, sempre c'omunicando de imediato qualquer dificuldade, defeito no equipamento.' 
. . 

e outros fatos que venham a constituir óbice para a boa e perfeita execução dos serviços; 
. . ' 

V - Auxiliar na condução e retirada de materiais; 
:~ ' ,, , 

VI - Desempenhar atividades correlatas, ein apoio ao desenvolvimento dos tr._abalhos sob á 

supervisão da Diretoria Geral. 

"'CARGO- ZELADOR (A) 

' 
QUALIFICAÇÃO -Ensino Fundamental Completo.· 
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.\ai 
• J • - • -

, DESCRIÇÃO -Executar funções de zelaooria, l?romovendo a limpeza e conserv~ção e ' 

vigiando o cumprimento do Regu!ruhento Interno, para assegurar o asseio, ordem e 

segurança do prédio e o bem-estar de seus ocupantes. 

,• 

· SÃO ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS DO CARGO: 

I - Manter o mobiliário da Câmara Municipal em ordeip; 

II - Efetuàr pequenos-reparos no patrimônio da Câmará Municipal; ' 

III - Efetuar serviços externos de apoio à Câmara ·como entrega e protocolo de 

, correspondências;. · 

IV - Colaborar com o controle· de entrada e saída de pessoas na Câmara em auxílio ao 

Assessor de Atendimento ao Público; , 

V - Auxiliar na condução e retirada de materiais, suprimentos e equipamentos que devam 
' . 

ser recebidos ou despachados pela instituição; 
' 

VI - Verificar, ao fim do expediente, se portas, janelas e outras estão fechadas; 

· VII - Verificar, ao fim do expediente, se·equipamentos elétricos estão desligados; 
1 " • t .. 

. _ -VIII - Regar e tratar com zelo as pÍantas e jardins nas dependências da instituição e tudo , 

mais que constitua ornamentação do prédio e que exija esse cuidado; 

IX - Apontar e comunicar consertos necessá~ios à conservação de .bens e instaiações, 

providenciando, se for'o caso, a sua execução, através da Diretoria Geral da Câmara; 
• • 1 -

X- Desempenhar atividades correlatas, em apoio aó desenvolvimento dos trabalhos sob' a . . 
, supervisão da Diretoria Geral. 

CARGO- RECEPCIONISTA 

QUALIFICAÇÃO....: Ensino Médio Completo 
' ' 

DESCRIÇÃO-Atuar como mediador (a) entre os visitantes e membros.da comunidade 

· junto ao Poder Legislativo. :. 

4 
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SÃO,ATRIBUIÇÕES: 

I - Recepcionar e controlar visitantes no hall de entrada da Câmara Municipal; 

II ----;Direcionar os visitantes ao Presidente, Vereadores e ·outros Servidores, após prévia 

autorização; 

III - Atender e encaminhar ligações para_ os ramais disponíveis. 

IV - 'Efetuar ligações, quando solicitadas pe'ro Presidente, Vereadores e demais Servidore~; 

V_- Promover a interação do público externo com a instituição, atendendo-o de forma · 

agraâável, solícita e colaborativa, prestando-lhe •ainda informações corretas e ágeis; 

V~ - Identificar os visitantes, encaminhando-as_ ao destino desejado, após prévia 

autorizaç~o; 

. VII - Zelar pelas chaves do Plenário da Cârimra; 

1 

VIII - Anotar recados de visitantes e de chamadas telefônicas e informar para o setor 

competente; ' ' ,' 

IX - Atuar com ética no exercício da função, imagem'profissional, im<:tgem da instituição e 

sigilo profissional; 

_X -Executar outras atividades pertinentes à função; 

XI - Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

CARGO- AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

QPALIFICAÇÃO-Ensino Médio Completo e no mínimo curso 

DESCRIÇÃO· - Realizar, sob supervisão, atividades de relativa complexidade e 
responsabilida~e na ~xecução de serviços de apoio administrativo. 

SÃO-ATRIBUIÇÕES: 

1- Qrgani~ação de arquivos; 

II -- Con!role de entrada e saídas de correspondência; ' 
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III - Elaborar planilhas e relatórios gerenciais; 

IV - Efetuar ligações, quando solicitadas; 

V, - Emissão e controle de docwnentos; 

VI - Atualização de cadastros e cotações; 

VII - Utilização de meios eletrônicos; 

VIII - Arquivar; protqcolar, distribuir documentos, tirar, fotocopia, escancear, enviar. 

remessa por e-mail; , 

IX -Atuar com êtica no exercício da fu~ção, imagem profis'sional, imagem da institt~ição e 

sigilo profissional; 

X ~Executar _outras ativiçiades pertinentes à função; 

XI - Desempenhar atividades correlata~,- em apoio ao desenvólvimento dos trabal_hos .. 

5. LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

, ' . . Todas as dependências do prédio Principal da Câmara Municipal de São José da 

Lapa. 

• O órgão CONTRATANTE fornecerá todo material necessário para a execução dos 

sérviços, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento aos , seus 

empregados, de uniformes, crachás e Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando 
:-,\ 

for o caso. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Proporcionar todas as facilic~ades para que a contratada possa desempenhar seus 

serviços dentro das normas destç Projeto, dos documentos que o acompanh~m e da legislação 
' . . 

pertin<?nte e em vigor'; 

b) · .Exercer a fiscalização dos serviços através de Fiscal de Contrato especialmente 

q.esignap.o, na formá prevista na Lei nº 8666/93; , 

c) Não permitir que a mão _ de obra execute tarefas em · desacordo com as 
! ,;, 

preC;?stabelecidas no contrato; " 
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d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas p-ela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos d~ sua proposta; 
' 

e) Exetcer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

_ designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
' , .. 

c~mo o nome dos empregados eventualmente envolvidos·, e encaminhando os apontamentos-

à autoridade competente para as providências cabíveis~ 

f) Notificar a C?ntrátada por escrito _da ocorrência de eventuais iII?-perfeições no curso 

da eX:ecução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; · · 

g) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exc·eto em caso 
-

de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão 
, . 

- ' / 

para o qual o trabalho seja prestado e desde que _obst:;rvado o limite da legislação trabalhista; 

h) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura -de serviços da 

_contratada. . 1 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência da 

CONTRATANTE e proposta de preços, com a alocação dos empregados necessários ao 

perfeito cumprimento das cláusulas contra~uais, na q;alidade e quantidade especificadas nos 
' . instrumentos alhures mencionados; 

·b) Fornecer mão de obra capacitada, com idade não inferior a 18 anos, para exercer as 

funções referentes ao objeto deste. Termo. Os profissio,nais deverão ser devidamente 
- ' . 

capacitados e os serviços deverão ser prestados mesmo em estado de grev~ da categoria, 

~través de esquema de em~rgência; 

c) Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, n_os term~s 
' ' 

da legislação vigente; 

d) Submeter à contratante, antes do início da execução dos serviços, a relação de 

empregados e sua respectiva distribuição nos postos de trabalho assim como documentação 

do pessoal contratado; 
--.. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 

e) Implantar, dentro de 1 O ( dez) dias úteis após o recebimento da Autorização de 

Execução, a mão de obra contratada, informando em tempo hábil, qualquer motivo 

impeditivo qu que impossibilite de preencher algum posto c'onforme o estabelecido; 

f) Dar cumprimento a todás as determina-ções e especificações estabelecidas neste 

Tenno de Referência; , 

. g) Ma,nter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidad~·com as 'obrigações 

assumida~, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

h) Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
. ' 

i) , _Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante, prestando-
. . 

lhes todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;' · 

j) Utilizar empregados habilitados e com conhecime1:1-tos básicos dos _?erviços a sérem 

executados, em confmmidade com as normas e determinações em vigor; 

k) Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver 

alocação de novo empregado ·na execução do contrato, relação contendo nome completo, 
. ' . . . 

cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, endereço 

residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem com·o 
1 ' - , 

as respectivas.Carteiras de Trabalho' e Previdência,Social·-·CTPS,"devidamyente preenchidas 
. . 

·. e assinadas, para fins de conferência juntamente com a comprovação dos requisitos mínimos 

estabelecidos neste termo de referência. 
\ 

1) Disponibilizar à Contratante o~ empregados dev:idamente uniformizados e 

identificados Pº! meio de crachá, além de provê-lo~ ~om os EquiJ)am~nto·s de 

Proteção Individual -, EPI, quando for o caso; 
' 

· m) Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus_ empregados, conforme disposto 

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

n) · Fornecer aos seus empregados todos os benefícios e vantagens previstas na legislação 
' . 

e Acordo Coletivo de trabalho, tem-se. por exigência da CONTRATANTE o pagamento 

çle ticket de àliment~ção no valor de~$ 200,00 (Duzentos reais) sem qualqu,er descontá 

ao empre·gado. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

1 

o)- A .empresa contratada será responsável pelá. integridade de seus empregados na ,. 
execução dos serviços, devendo manter durante a vigência do contrátq seguro pessoal de 

. seus empregados; 

p)' Providen9iar, à suas 'expensas, o encaminhamento i o tratamento médico aos seus 

· empregados designados à execução dos 'serviç<?s co;;tratados, em caso de doença, acidente 

. de trabalho,· mal súbito ou quaisquer outros acontecimentos destà natureza; 
I 

q) · C~mprir as normas de segurança da contratante, além dos postulados legais vigentes 

de âmbito federal_, estadua_l ou municipal; 

l , . Quando a legislação vigente pedir apresentar o PPP é definido pelo artigo 271 da 

ln~trução No'rmativa INSS/Pres· nº45,- de 06 de agosto de '2010 como ''um 
/ 

documento histórico-laboral do trabalhador que reúne, entre outras informações, dados 
' ' 

administrativ~~• registros ambientais e resultados de monitoração biológica, durante todo 

o período em que este exerceu suas atividades quando houver a exposição a agentes 
' \ 

nodvos, os exa~es médicos conforme anexo XV da Instrução Normatiya-. 

r) Os salários deverão ter como piso o resultado do acordo em Convenção Coletiva de 

Trabalho, tem-se po~ exigência da CONTRATANTE a remuneração no valor maior qie ' 

o piso nacional conforme descrito: 

, CARGA POSTOS REM. SUPERIOR AO 
TIC~ ALIMENTAÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO ' HORÁRIA SINDICATO 
Cláusula 7 "r" · 

Cláusula 7 "n" 

A.S.G. 30 horas 
1 

03, R$ 1.000,00 R$ 200,00 
semanais -

Zelador 
30 horas 

, 

semanais 
01 R$ 1.200,0Q R$ 200,00 

·, 
. -

Recepcionista 30 horas 
01 R$ l.'300,00 R$ 200,00 

., semanais 
Pessoal da ·30 horas 

02 R$ 1.300,00 R$ 200,00 
Administração SE;manais ' .. 

. . 

• A CONTRATADA, poderá classific~r na sua folha de pagá.mento uma classe ou letra, 

para adéquar o pagamento superior ·ao estipulad~. em con,venção coletiva, conforme 

entendimento, jurisprudencial. 

1 

i 

; ,, 

1. 
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.CÂMARA MUNICIPAL DE 

' s) Mediante assinatura de termo específico-de compromisso, o empregado.designado 

pela contrata.da se obrigará a cu~prir as condições contratuais estabelecidas, bem co1;10 as 

nonnas de trabalho· pertinentes· aos servidores públicos do Município de São José da ~apa, 

informações a que ti~er acesso em decorrênc~a do exercício da função, respondendo 

. criminalmente, no caso· de violação, conforme disposto no,s art. 153, 154, 325 e 326 do 

Código Penal. 

t) Selecionar e preparar rigorosamente os empregado_s que irão prestar os serviços, 
. . 

encaminhando pessoas portadoras de referência de boa conduta e idoneidade, at~stado • , 

médico comprovando sua sanidade física e mental e atesta~o de antecedentes criminais 

atualizados, os quais ficarão de posse di contratada, com cópia autenticada junto aos. 

arquivos da contratante, tendo ainda funções profissionais legalmente registradas em suas 

· carteiras de trabalho;, 
\ 

u) Manter disponibilidade de efetivo dent~o dos padrões desej~dos, para reposição 

imediata nos casos de faitas, impedimentos, bem como, impedir que o empregado que 

cometer falta disciplinar qualificada. como de natureza grave, seja mantido ou retome a 

atividade ~a_s dependências da contratante; 

· v) Substituir em 24 (vinte e quatro) horas, sei;npre que exigido pela contratante e 

independentemente de qualquer 'justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja 

atuação, permanência e/ou comportamento estejam em desacordo com os tem1os do contrato 

ou forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insàtisfatórios à disciplina da contratante 

ou ao interesse do Serviço Público, oü aipda entendida como inadequada para prestação dos 
' 1 ' 

serviçps; 

w) Não transferir a ~utrem, no todo ou em parte, o Contrato, s~m prévia e expressa 

an_uência da Contratante; 

x) Responsabilizar-se por todas as obrigações tra~alhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as dem~is previstas _na legislação específica·, cuja inadimplência não· transfere 

responsabilidade à Contratante; 

y) Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alpcados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado' 
' ' 

10 



descumprimento das obrigações relativas à execução do serviç.o, conforme descrito neste 

Tern10 de Referência; 

z) , Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

administração; aa) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
" desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, 

deveridó a Contratada relatar à Contratante toda e ·q4alquer ocorrência ne,;;te_ sentido, a fim 

de evitar desvio de função; 

bb) , Deter pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto deste Termo-; 

cc) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestaç~o dos serviços; 

dd) Fornecer ll).ens.almente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes 

do cumprimento das obrigações previdenciá~ias, do _Fundo de Garantia do Tempo de. Serviço 

- FGTS, e do pagamento dos salários e beneficias dos empregados colocados à disposição 
, . ' 

da Contratante; ee) Não perrnitÍr a ·utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

·anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores ~e 1quatorze an?s; nem permitir a 

utilização do}rabalho do menor de dezoito anqs em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
, ' 

_..' ff) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua propo_sta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como os valores· providos· com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da\licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos ~rrolados nos 

incisos do § 1° do art. 57 da __ Lei nº 8.666, d~ 1993. 'gg) Nomear um.preposto responsável 

pelos serviço~, quando necessário reportar;se ao Fiscal de Contrato, adotando as 
1 

pro~idências pertinentes à correção das falhas detectadas; hh) Apresent&r atestado de -· 
,.,. 

antecedentes criminais de toda mão de obra oferecida, para atuar nas Ínstalações deste 

legislativo municipal. ~ 

ii) Pagar até o 5° dia útil do mês subsequente, os salários dos empregados utilizados nos 

serviço~ contratados, b~m como rec?lher ,,no prazo legal todos ?s encargos ,de~orrerites, 

independentemente do repasse financeiro; jj) O atraso no pagamento de fatura por parte da 

.( 11 



) 

Câmara, decoirente de circunstânéias 'diversas, não exime a empresa de promover o 

p~gamento de salários e beneficias dos empregados nas datas regulamentares. 

kk) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 11) Prestar a Garantia n~ prazo é fom1a prevista neste termo de referência. · 

mm) Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, exceto para atividades previstas nos §§5º- B à 5º

E, do artigo ·18, da LC 123, de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional 
, . ' 

a contar do mês seguinte ao da con~ratação, conforme previsão .do art.17, XII, art.30, § 1 º, II 

e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006._ 

nn) Apresentar à CONTRATANTE comprovante de entrega e recebimento do refe1ido 
I 

comunicado à Receita Federal; no prazo de,30 (frinta) dias. 

8. UNIFORMES E IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL 
i .... • 

a)- Os uniformes e crachás de identificação funcional a serem fornecidos pela 

· CONTRATADA aos seus empregados deverão ~er condizentes com a atividade a· ser 
. ~ 

desempenhada no órgão contratante, sem, qualquer repasse do custo para o empregado, 

observando o disposto nos itens seguintes: 

b)' As cores, JTioôelos, tecidos, quantitativos_e prazos de entrega dos unifom1es a serem 

fornecidos pe\a Contratada aos seus empregados deverão ser previamente aprovado~ pela 

Contratante; 

-c) Os uniformes deverão constar os dizeres "A Serviço da Câmara Municipal de São 

José da Lapa" ou ein sua impossibilidade identificação com credendal e crachá fu!lcional. 

d) No caso de empregada gestante~ ~s · uniformes deverão ser apropriados para a 

situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados; · 

e) Os ,unifórmes deverão ser entregués mediante recibo~ cuja cópiá, devidamente 

e 

acmppanhada do original para confe~ência, deverá ser enviada ao servidor _r~spohsável pela " 
I ~ ,.1 • 

,fiscalização do ,contrato. 

9. GESTÃO DOS SERVIÇOS E DO CONTRATO 
, l 

12 
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· a) - A empresa CONTRATADA deverá prestar os sérviços dentro de um grau elevado de 

qualidade, através de funcionários devidamente treinados, experientes e aptos para o 

desempenho de funções para as quais foram designados; · 

b) Os serviços terceirizadqs a ~erem contratados em nada alteram o regiine trabalhista; 

o vínculo empregatício e as obrigações existentes_ entre os empregados designados a. sua 

execuçao e a empresa contratada, nos termos da legislação trabalhista, previdenciária e 

tributária, conforme determina o artigo 71 da lei 8.666/93; 

e) Os empregados designados pela cor,itratada p?,ra . a execução dos serviços 

terceirizad()s ora contratados deverão prestar os serviços de acordo com suas especificações; 

observar as normas internas da repartição_ é do serviço público tratar com urbanidade e 

polidez o público em geral e os servidor~s; 

d) A Contratante, através do Fiscal do ·contrato, deverá cornumcar, à Contratada, 

situações ou ·fatos que prejudiquem ou venham a prejudicar a execução dos serviços, 

determinando as providências que entender serem necessárias a sua solução, devendo a 

contratada, salvo motivo de força maior, atender, de imediato o determinado pela contratante, 

de modo a não comprometer ou prejudicar as atividades da repartição: 

10. VIGÊNCIA,DO·CONTRATO, REPACTUAÇÃO 
/ 

O Contrato originado vigorará,. pelo período de 12 (doze) meses, ~ contar da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que obedecidas às mesmas condições 

estipuladas no Edital e no Instrumento'Contratual, até o limite.de 60 (sessenta) meses, na 
~ r • .. 

forma do inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, através de Termo Aditivo. 

· _O preço pÓderá ser ALTERADO, conforme o caso para mais Oll para menos, nas 

hip_óteses, expressamente, previstas no. art. 65_ da Lei 8.666/93, desde que comprovado o 

desequilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese-de sobrevirem fatos 

imprevisíveis ou previsíveis, porém de .consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execuçãp do ajustado,, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do prín~ipe, configurando Álea Ecol_l;ôrnica extra~rdinária e extra~ontratual. 

13 
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O Co_ntrato poderá ser repactuado, -desde que obsi;rvado o interregno mínimdãe-1--2-

(doze) meses, contados a partir da apresentação da proposta, ou da última repactuação, 
... . ~ -

visando adequação. aos novos preços di; mercado e mediante demonstraç~o analítica da 

variação dos compon'entes de custos, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar · _ 
1•, ... 

a Vfiriação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise. 

e posterior aprovação da CONTRATANTE 
' 

1 L- PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

a) O pagamento dos'serviços executados será efetuado em até 30 (Tri~ta) dias, após o, 
' 1 • 

. recebimentp; pbla Contratante, da nóta · .fiscal/fatura' e dos documentos fiscais devidos, 

(SEFIP, GFIP, Relação de empregados em cada posto de trabalho, inclusive os afastados por 

' motivá de doença ou férias), contados a_ partir da data da entrega e condicionado ao seu 

'recebimento definitivo, através de pagiunento em carteira; ou seja, crédito em conta bancfu-ia, 
' . 

de titularidade da Contratada. 

b) _ A contratada deverá apresentar o comprovante de pagamento da remuner'l,ção 

correspondente ao m~s da efetiva prestação dos serviços, compatível com os empregados 
• ~ 1 • \ 

vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, além da Certidão de 

regularidade com a1 FazeIJda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa e 

Seguridade Social/INSS) e o Certificado do FGTS (CRF) ~ a Certidão Negativa de DébÍto 

Trabalhista. 
,. , 

~) A nota fiscal/fatura deverá ser emitid~ pela própria Contratada, ob.rigatoriamenté com 

o número de inscrição no CNP J apresentado nos documentos ~e habilitação e das propostas, 

não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros. CNP J s, mesmo aque~es de filiais 

ou da matriz. ' ' 

'd) A efetivação do-pagamento dar-se á após.a entrega da Nota/Fiscal/Fat_ura na Diretoria 

financeira, qúe providenciará o atesto da Diretoria Administrativa de ~cor90 com as no'rmas 

erp vigor; 

14 
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-Nenhum pagamento será efetuado a contratada enqt1anto pendente de liqui_ôãçao · e) 

qualqu~r obrigação q~e lhe for imposta em virtude de penalidades ou inadimplemento, sem 
\ . 

que isso_gere direito ao pleito de atualização financeira; 

f) Só será_ paga a mão de obra efetivamente fornecida, ou seja, de acordo com a 

autorização de fornecimento respectiva e Nota Fiscal atestada como "Serviço Execut?,do". 

- 12. FISCAL DO CONTRA TO 

• A prestação dos serviços será objeto de acómpanhámento, controle, fiscalização e 

"' avaliação _por representante da Cont~àtante, de acordo ·com o previsto nà Art. 67 da Lei 

8.666/93. . 

• A fiscalização será exercida no interesse da contratante e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer ' 

irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou 

_ de seus agentes e/ou prepostos. 

• Compete ao fiscal do contrato: 

A. Notificar o ,CONTRATADO qe qualquer irregularidade ocorrida na execução dos 

serviços; 

B. Fiscalizar e acompanhar o fornecimento/execução, competindo-lhe ainda, atestar as 
- - , 

~ 

notas fiscais/faturas, ~ncaminhando-as para fins de pagamento: 

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
'-

a) A FISCALIZAÇÃO durante a execução' do contrato deverá seguir: fiscalizaçã9 inicial (no 

momento em que a prestação do serviço é_ iniciada), a fiscalização mensal (feita antes do 
'. 

pagamento . da fatura), fiscalização diária e fiscaliz~ção especial, sempre por servidor 

· " designado. 

., 
' 

13.l FISCALIZAÇÃO INICIAL (no momento em que·iniciar o serviço de terceirização) 

; 
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_, 

a. 

,· empregados terceirizados que prêstam serviços no órgão,- dividido_s por contrato, .co~ as 

seguintes 1nfom1ações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, 
J 

'gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade/ (vale-transporte), horário de trabalho;. 

b. Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e P_revid~ncia Social (CTPS) 

- dos empregados, por amostragem, e verificar ~e el,as coincidem com o inf?rmado pela 

empresa e pelo empregaçlo. At_enção _especial para a data de início do contrato de trabalho, a 

funçã?. exercida, ~. remuneração (imporiante est~ja corretamente dis".riminada em salá~io 

base~ adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho; 

c. O núm'ero de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato 

ad~in:istrativo; 

d. · O salário n,ão pode ser inferior ao previsto no, contrato administrativo e na Convenção 

Coletiva de Trabalho da Categoria; 
. ' 

e .. · · · Consultar eventuais obrigações.adicionais con~tantes na CCT para as empresas· 

terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito ~ auxílio-alimentação gratuito); 

f. Verificar a -existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de 

trabalho, cuja presença levará aQ pagamento dos respectivos adicionais aos erppregados. Tais 

condiçpes obrigan:i a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual 

, (EPis). 

13.2 FISCALIZAÇÃO MENSAL (a ser feita antes. do pagamento da fatura) . "' . ' - . ' 

. . . 
a. Elaborar planilha mensal que conterá as seguintes informações: nome completo do 

. . , -

empregado, função exercida, dias efetívamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, 

licenças, faltas, ocori~ncias. 
1 • ' 

b. ' Verific~cta'a planilha. Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve s~r feita 

glosa da fatura. 
1 .. 

e . A Nota F.iscal ou Fatura deverá· ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes · 

. comprovações: 



' 1 

• Do pagamento da remuneração correspondente ao mês da efetiva prestação dos 

serviços, ·compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente 

identificados; 

• Certidão de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributo_s Federais, 

Dívida Ativa e Seguridade Social/INSS) e o Certificado do FGTS· (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débito Trabalhi~ta. 

13.3 FISCALIZAÇÃO D_IÁRIA: 

' ' 
a. Conferir quais empregados terceirizados estão prqtand_o serviços·e em quais funções. 

Fazer o acompanhamento com a planilhá mensal. 
'- .J 

b. Verificar se os empregados estão cumprindo à risca,a jornada d~ trabalho. Deve-se 

combinar com a empresa a forma da compensação de jornada. 

13.4 F~SCALIZA(;::AO ESPECIAL: 

. . 
a. ' Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho 

(CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa 
. . 

contratada no dia e percentual previstos; b. Controle de férias e licenças dos empregados em 
' 

planilha; 

c. A empresa deve respeitar as estabilidades pr~visórias de séus empregados ( cipeiro, 

_· -.,gestante, estabilidade acidentária); 

' d. Não obstant~ a contratada seja a única\ exclusiva responsável pela execução de tod?s 

os serviços, a contratante reserva-se o direito de, sem que restrinja· a plen~tude dessa 

re_sponsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, devendo: 

✓ Obsei;var o fiel ~dimplemento das disposições contratuais; 
~ 

. ✓ -Ordenar a suspensão da execução dos · serviços contratados se estiverem em 

desacordo com o pactuádo, sem p~ejuízo das· penalidades . sujeitas à que esta sujeita á 

C~ntra\ada; garantido o contraditório. 
1 
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e'. A Fiscalização do conti;ato não permitirá, sob, nenhuma hipótese; que empregados da 
' • T ' • 

licitante contratada executem taref~s em desacordo com aquelas estabelecidas no 

- instrumento contratual. 

✓ A Fiscalização, do contrato poderá exigir, uma vez comprovada a necessidade, o 

imediato afastamento de qualquer empregaêlo ou preposto da contratada que, por justas 

razões, vier a desmerecer a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se · 
1 ' 

conduzir de modo inconveniente ou incompatível-com o exercício das funções para qual lhe 

foram Jelegadas. 

· ✓ O Fiscal do contrato verificará o cumprimento por_ parte ça Contratada, das 

ob~igaçôes e encarg,os sociais, trabalhistas e previde~ciários,, exigir as devidas comprovações 

dos pagamentos dê salários·, encargos e obrigações. 
' ' ' . 

✓ - ' Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato e/ou termos· de 
. ' 

?dital deverão se~ prontamente atendidas-pela contratada, sen1 ônus para a·contratante. 

✓ As providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato deverão ser 
, ' 

c,omunicadas por este em tempo hábil à, contratante, para_ a adoção das medi~as necessárias 

· à contipuiqade da execução do contrato. 

14. DOT,4ÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A~ d~spesas deconentes da contratação obje~o 'desta Licitação correrão à conta da 
' 

· seguinte Dotaçãq orçamentária: 01001001.0103.100Q12005 outros Serv,iços de Pessoal 

'Decorrentes de co~tratos de t~rceiri~ação, estima se o valor de R$ 282.000,00 (Duzentos. 

e oitenta e dois mil reais). ; 
1 \ ' 1 

LUIZÜTÁVIO 
PRESIDENTE DA CÂMA 

, 
José da Lapa, 11 de julho de 2018 

l. 

OM DOS SANTOS 

UNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAP_A 

' -
1-
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ANEXO! 

MODELO DE PLANILHA DE ENCARGOS 
./' 

Salário R$ 1.000,00 R$ L200,00 R$ 1.300,00 R$ 1.3.00,00 
·~ 

13º proporcional R$ 83~33. R$ 100,00 R$ 108,33 _. R$ 108,33 

Férias proporcional R$ 83,33 R$. 100,00 R$ 108,33 R$ 108,33 

1/3Férias proporcional R$ 27,78 R$ 33,33 
1 

R$36,11 R$ 36,11 

INSS R$ '120,00 .. R$ 144,00 R$156,00 R$ 156,00 

FGTS R$ 80,00 R$ 96,00 R$' 104,00 R$ 104,00 

MultaFGTS R$ 40,00 . R$ 48,00 R$ 52,00 R$ 52,00 

Seguro 

Uniforme 
' -

EPI 1 

-
Irripostos 

Vale transporte R$210,00 R$ 2-10,00 R$210,00 R$ 210,00 
'' 

~ 

- ' 

'-· 1 

'· 

' R$ 644,44 R$731,33 R$ 774,78 R$ 774,78 

. , 
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ANEXO II 
, ' 

MODELO DE CHEQUE ~IST DE COMPROVANTES. 

MÊS ___ ANO ____ _ 

□ •NOME DO FUNCIONÁRIO 1 -------------
□ NOME DO FUNCIONÁRIO 2 ------------- / 

□ NOME DO FUNCIONÁRIO 3 -------------
□. NOME DO FUNCIONÁRIO 4-------------
□ NOME DO FUNeIONÁRIO 5 .e-------------
□ NOME DO FUNCIONÁRIO 6 - .' ------------
□ NOME DO FúNCIONÁRIO 7- \ . 

--------~---

□ REÓBO DE SALÁRIO 

"' D TICKET ALIMENTAÇÃO 

□ V ALE TRANSPOR TE 

□ GUIA DE INSS 

□ GUIA DE FGTS 

RESPON~ÁVEL ~ELA GESTÃO DO CONTRATO 

. ' 

. . ' 

I 
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Rua Antônio Mariano de Souza:n• 775. Bairro lpiranga, São Jose/SC. CEP 81 i):500,$ 
FoneiFàx (48) 3733-3100.IE-mail: licitacoes@lideranca.com.br · 

CN~~ 00.482.!M0/0001-38 • , , ' 

Oata,eniissllo: 1_3/07/2018 

,_ 

Proposta Comercial 

1 • - ~ • - ' 1 • ( • • 

Apresentamos proposta comercial referente à prestação de serviços ~e terceirização de mão-de-obra com carga horária de 30 horas semanais de 
. · segunda a sexta-feira, sem o fornecimento de materiais e equipamentos, conformá descrição abelixo. ' 

- ' ' ' '.- ' ' • " " , ··\ 1 < -~-
\ 

! , - : "TAXA DE TICKET 
ESPECIFICAÇÃO CARGA HORÁRIA POSTOS REMUMERAÇÃO ENCARGOS TOTAL, _ ' 

ADM. 'ló" ALIMENTACÃO 

A.S.G. 30 horas semanais 3 - R$ 3.CXXJ,00 ·R$ . S.731,17 R$ 711,72 R$ 600,00 RS 10.042,89 

Zelador 3Ô horas semanais 1 R$, l.200,00 R$ 2.1&7,62 R$ 273,64- R$ 200,00 R$ 3.861,26 

Recepcionista 30 horas semanais 1 R$ 1.30Ú,OO R$ 2.326,24 R$ 291,84 RS .200,00 R$ 4.118,08 

Pessoal da 
30 horas semanais 2 RS 2.600,00 R$ ,4.652,481 0R$ SB3,68 R$ 400,00 RS B.236,16 

Administração 

i Total no mês 7 R$ 8.100,00 RS 14.897,S1 R$ 1.860,88 RS 1.400,00 RS 26.258,39 

Total em U meses 7 R$' 97.200,00 R$ 178.770,12 R$ 22.330,56 R$ 16.800,00 R$ 315.100,68 

Prazo de valida~e da pro~asta: 90 (nove~ta) dia's, ~ntado~ d~ ~ua·data ·d~ emissão. ' ' 

Con~enç;o Cóletiva de Trabalho da Categoria Profissionál, copeira ·e r!)cepcionista, vÍgente: Registro ~o- MTE MG000846/2018, vigência de 01° de 
Jàneíro de 2018 a 31 de dezembro de.2018 e_'.3 data-base da categoria em 01° de janeiro. • 

,_ 
>· 

/ 

l 
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.r 
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/ 

... 

., . 

, Wtllian Lopes de Aguiar 
Gerente Comercial 

Fone ,(491 3733-3100 
wfllian@lidera:ica com.b( 



, I ' 

ORÇAMENTO 

Empresa: PERFIL APOIO E SERVIÇOS EIREL( 

CNPJ: 07.664.702/0001-19 

· Endereço: AV. !>-MAZONAS, ~274,-lRADO - BELO HORIZONTE/MG - 30.411-220 

Contatos: INAMAR ou SÉRGIO 

Obje~o: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços terceirizados 

forneciryiento 'de mão de obra, em regime de horas e piso salarial 'definidos por este 

instrumento de referências, que se encontr9 de Acordo com a nor!'1a padrão, para atender as 

'necessid_ades da C_âmara Municipal de São José da Lapa, cotacao@camasjl.gov.br. 

Os valores descritos ~-ncontram superior ao piso salarial discriminado na CLT e acordo·s 

coletivos, sendo de .interesse da contratante praticar esses valores,· salienta-se que a 
1 \ 1 • 

contratada deverá manter o contrato por doze meses sem reajustes. 
1 

, 1. * Atenção: Encargos compreendem todas as despesas com o funcionário, férias, 1/3 

de férias, 13 sãlários, Fgts, multa Fgts, lnss, Vale trans~orte, dentre outras. 

2.: ** Este orçamento deverá ser realizado para 12 meses. 

ESPECIFICAÇÃO 

CARGA , POSTOS REM. 
HORÁRIA ' SUPERIOR AO 

-SINDICATO 
Cláusula 7 "r" 

ENCARGOS 
TICK 

TAXA DE ALIMENTAÇÃO 
ADM. % Cláusula 7 "n" 

TOTAL 

A.S.G. 30 horas 

semanais 
03 R$1.ÓOO,OO 3.360,00 13 R$ 200,00 7.786,80 

Zelador 
30 horas 

semanais 

Recepcionista 30 horas 

semanais 

Pessoal da, 30 horas 

Administração semanais 

Total no mês 

I , Total em 12 
l meses 

01 R$ 1.200,00 

01· R$ 1.300,00 

02 '.RS 1.300,00 

07 R$8.100,00 

07 R$97,200,0(] 

1.344,00 , 13 R$ 200,00 

1.456,00 13 R$ 200,00 

2.912,00 13 R$ 200,00 

9.072,00 13 RS 1.400,bü 

108.864,00. . 13 R$ 16.800,00 

/ 

E!ite orçamehto tem validàde de 03 meses. 

Belo ~orí~ohte/MG, 17 de julho de 2018. 

- PERFIL APOIO E SERVIÇOS EIRELI 

·'-

3.074,72 

3.314,28 

. 6.628,56 

20.804,36 

249.652,3~ 

1 

; 



Cotação 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Cc: 

• Assunto: · 
Anexos: 

Perfil Apoio <gerencia@perfilapoio.com.br> 

17/07/2018 hh:mm· 17:52 

Cotação . 
Sérgio Neves; Inamar Gomes - Perfil Apoio 
Re: ORÇAMENTO 

OR(,AMENTO_CAMARA_SJLAPA.pdf 

Cristiana, tudo bem? 

. ' 

,,<(?::.?~~·-;e- e~)·· .. 
l"? .. 1 ,., ,_ 

h/ 

Verifiquei intyrhamente e acabou que o e-mail não saiu d9 servidor, peço desculpas. 
Segue o orçamento por anexo. ~ . 

Quanto ao pregãq, iremos' na data informada .. 
Muito obrigado! 

Remetente notificado por 
Mailtrack .:_ 

Em 16 de julho de 2018 18:03, Cotação <cotacao@camarasjl.com. br> escreveu: 
. . 

Boa tarde, 

Prezado André, · 

1. 

Ainda não recebi seu·orçamento. 

· Att 

• 1 1 

' ' 

1,. 
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1 ' 

! Pêrfil 
APOIO&_ SERVIÇOS 

(31) 3118-4524 1 , 

{31) 99109-7049. , _ 
' • J • 

gerencia@perfilâpoio,com.6r -
. ' . 

' , 

\ 

,., .- ~Nl>RÉ ALBERGARIA . . ,_: . -. ' , ' ' n· f .1-. (31) 3118-4524 · . :: ·; .-er 'Ir , (31) 9_9109:7049' I ' 

,,A P O I O & SERVI Ç Q S ·, gere_ncia@perfilapoio,com.br 

• 1 • • 

' ' 

" ' '' ,_ 
' . 

' , . 

' ' _., .. ,1 .~.' . 

l \ ' ' 
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ORÇAMENTO 

Empresa:PERFIL SERVIÇOS EIRELI - ME 

CNPJ: 19.999.953/0001-33 

Endereço: R. TURFA, 774 - PRADO - BELO HORIZONTE/MG 

Contatos: RHAVI 

,/ 

Objeto: Contr9tação de pessoa jurídica para a prestação de serviços terceirizados 

fornecimento de mão de obra, em regime de horas e piso sal~rial definidos por este 

instrumento de referências, que se encontra de Acordo com a norma padrão, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de São José da Lapa, cotacao@camasjf.gov.br. 

Os valores descritos encontram superior ao piso salarial discriminado na CLT e acordos 

·coletivos, sendo de interesse da contratante praticar esses valores, salienta-se que a 
/ 

contratada deverá manter o contrato por doze meses sem reajustes. 

1: * Atenção: Enq1rgos ~empreendem todas as despesas com o funcionário, férias, 1/3 

de férias, 13 salários, Fgts, multa Fgts, lnss, Vale transporte, dentre outras. 
; 

2. ** Este orçamento deverá ser ~ealizado pa~a 12 meses. 

ES'ECFJCAçliO CARGA HORAF!A POSrOS 
1'61, SJPE!:aOR AO SNDICATO 

ENCARGOS TAXA DEADM. % 
TI O{ AUMENTAÇÃO 

Cláusula 7 "r" Cáusula 7 11 n1' 

A.S.G. 30 horas semanais 3 ·R$1.000,00 3.360,00 15 R$200,00, 

Zelador 30 hor~s semanais 1 R$1.200,00 1.344,00 15 R$200,00 

Recepcionista 30 horas semanais 1 R$1.300,00 1.4S6,00 1S R$ 200,00 

Pessoal da 
30 haras semanais RS 1.300,00 R$200,00 

Administração 
2 L912,00 15 

Total no mês 7 R$ 8.100,00 . 9.253,44 15 R$1.400,00 

Total em U meses 7 R$97,200,00 108.854,00 , 15 R$16.800,00 

Este orçamento tem. validade de 03 meses. 

Belo Horizonte/MG, 27 de julho de 2018 . 

. PERFIL SERVIÇOS EIRELI - ME 

/ 

TOTAL 

7.942,54 

3.136,21 

3.380,S7 

6.761,13 

21.220,45 

254.645,37 



\ \ 

.. 
- - PERFIL APOIO E SERVIÇOS EIRELI -

TAXA DE VALE - -
ESPECIFICAÇÃO CARGA POSTOS REMUNÉRAÇÃC .ENCARGOS ADM¾ ALIMENTAÇÃO TOTAL 

-
~ r ' 

30 HORAS ; 

'' -
ASG SEMANAIS: 3 R,$_ 1.000,0Ó R$ 3.360,00 13 - R$ 200,00 /. R$_ 7.786,80 · 

' .• 

- .. 30 HORAS -·~ 
ZEl.ADOR SEMANAIS 

' 1 - R$ 1.200,00 R$ 1.344,00 13 R$ 200,00 R$ 3.074,72 
-- -

30 HORAS . 
SEMANAIS - ~ 

RECEPCIONISTA 1 - R$ 1.300,00 R$ 1.456,00 
' 

13 R$ 200,00 . R$ 3.3.14,28 
\ 

-
' 

.. - ' .,, 
pESSQALD~ . 30 HORAS - _:,,; 

ADMINISTRAÇÃO 
, .. 

SEMANAIS. R$ 6.628,56 2 R$ 1.300,-00 . R$ 2.912,00 · :13 ft$ 200,00 

:rGTAL NO rv,ÊS. 7 R$ 8.100,00 R$ 9.07?,0D -· 13 ' R$1.400,09 ', R$20.804,36 

TOTAL EM 12· MESES ' ·_R$ 249.652,32 

) 

LIDERANÇA LIMPEZA E CONSE,RVAÇÃO LTDA 
TAXA DE VALE 

ESPECIFl,CAÇÃO_ · CA~GA 1POSTOS REMUNERAÇÃ ENCARGOS AbM % ALIMENTAÇÃO TpTA.L 

. ASG 

ZELADOR 

30 HÇ)RAS 
SEMANAIS 

30 HORAS 
SEMANAIS 

30 HORAS 
RECEPCIONISTA . SEMANAIS 

ÁDMINIS~RAÇÃO SE~ANAIS 

TOTAL NO MÊ~ · 

TOTAL EM-12 MESES· 

3 ' R$1.000,00 · 

\ ·/ 

1 R$ 1.200,00 

.1 R$ 1.300,ÓO ' 

2 ....- R,$ 1.300,00 

7 R$ 8.100,0_0 

R$ 5.731, 17 12,5 · _ R$ 200,DO 

R$ 2.187,62 12,5 R$ 200,00 

. R$ 2.326;24 · 12,5 

. 
R$ 4,6_52,48 12,5 

R$ l4.897,~1 12,5 .• 

,.". ,. 

'-

; 

PERFIL SERVÍÇOS EIRELI - ME . -

TAXA DE 

ENCARGOS ADM%.· . VALE.ALIMENTAÇÃO ·roTAL 
-

- ' 
; 

-, 

R$ 3.360,00 15 R$ 200,00 R$ 7.942,54 

\, . 
' ' 

. R$ 1.344,00 , 15· , R$ 200,00 R$ 3.136,21 

-

R$ 1.45.6,00 15 ·. R$ 200,00 · R$ 3:380,57 . 

1 

< 
,R$,2.912,00 . 15 , R$ 200,00 R$ 6.761.,13 

--R$ 9.072,00 15 . R$ H□o,oo · R$ 21.220;45 
.. -. R$ 25,.4.645,40 -



Cotação 

De: 
Enviado em: 

GT SERVIÇOS <gt.bh@terra.com.br> 

26/07/2018 hh:mm: 17:_56 
Para: Cotação 

- Assunt~: Re: RES: Auto: ORÇAMENTO 

Prezados,, 

Boa tardet 

Não iremos participar do processo licitatório. 

Atenciosamente · 

NIOLANDO MEDEIROS - DIRETOR 

GT SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA 

(31) 3295-6963 / 98473-0871 

www.gtservicos.com.br 

"Tudo posso Naquele que me fortalece". 

Em Qui 26/07/18 16:37, Cotação cotacao@camarasjl.com.br escreveu: 

Boa tarde, 

Ainda nã,o reéebi seu orçamento. 

Att 

Cotações 

De: gt.bh@terra.éom.br [mailto:gt.bh@terra.com.br] 
Enviada em: 24/07/2018 hh:mm:ss 16:28 ' 
Para: cotacao@camarasjl.com. br 
Assunto: Auto: ORÇAMENTO 

1 



Cotação 

De: 

Enviado em: 
- Para: 

Assunto: 

Prezada Sra. Cristiane, 

Mundial Segurança - Depto. Com·ercial 
< comercial@mu ndia lseg u ra nca.com.br> 
20/07/2018 hh:mm: 14:40 _, 
'Cotação' , 
RES: ORÇAMENTO 

Obrigado por seu interesse em nossos serviços, porém atenqemos apenas em São Paulo. 

Ate11ciosame11te, 

Mu11dial Serviços e Segurança 

De: Cotaçã? <cotacao@camarasjl.com.br> 
Enviada em: sexta-feira, 20 de julho de 2018 12:26 
P,ara: 'Mundial Segurança - Depto. Comercial' <comercial_@mundialseguranca.com.br> 
Assunto: RES: ORÇAMENTO . 

313623 1065 

Cristiane 

De: Mundial Segurança - Depto. Comercial [mailto:comercial@mundialseguranca.com.br] · 
'Enviada em: 19/07/2018 hh :mm:ss 18:58 · 
Para: -'Cotação' <cotacaO@camarasjl.com.br> 
Assunto: RES: ORÇAMENTO 

Preza'clo Cliente, 

í 

Queira por gentileza enviar seu nome e tele/011~ para co11tato. Caso prefira, pree11clta nosso formulário: 
rttp:l/wjvw.mu11dialseguranca-sp.com.brlorcame11to 

Atenciosamente, 

., 
1l1u11dial Serviços e Segurança 

De: Cotação <cotacao@camarasil.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 19 de julho de 201812:59 
Para: comercial@mundialseguranca.com.br 
Assunto: ENC: ORÇAMENTO 

Boa tarde, 

Solicito orçamento conforme ~alares des?riíni~ados abaixo: 

1 

\. 



Cotação 

De: ' . Comercial < comercial@nrservice.com. br> 
Enviado em: 19/07/2018 hh:mm: 14:30 
Para: 'Cotação' 
Assunto: RES: ORÇAMENTO 

. Prezados(a) boa tarde! 
Não trabalhamos com órgão publico. 

'Atenciosamente, 

'Rod:rlg.ues 
Diretor Comereial. 

c-0me.t~ial@n tserv.i:cê~cpm. br 

11 5844-i21&7 l 'li :5842-8339 
·n :es·s13 .. 2324 f.Q 

www.nrservice.com.br 

De: Cotação [mailto:cotacao@camarasjl.com.br] 
Enviada em: quinta-feira, 19 de julho de 2018 12:56 
Para: comercial@nrseryice.com.br ' 
Assunto: ORÇAMENTO 

Boa tarde, 

, 

O@@ rirservi~eoficial 

Solicito orçamento conforme valores descriminados abaixo: 

CARGA POSTOS REM. SUPERIOR 
\ TAXA DE 

TICK 
ESPECIFICAÇÃO HORÁRIA AO SINDICATO ENCARGOS ALIMENTAÇÃO 

Cláusula ·7 nrp 
ADM.% 

Cláusula 7 ºn" 

A.S.G. 30 horas 1 

- 03 R$ 1.000,00 10% R$ 200,QO sémanais ' 

Zelador 
30 horas I 

01 R$ 1.200,00 R$ ~00,00 
semanais 

Recepcionista 30 horas 
01 R$ 1.300,00 ·R$ 200,00 

semanais 
~essoal da 30 horas 

. -
R$ 200,00 · 02 R$ 1.300,00 Administraçãc semanais . 

Total no mês 
07 R$8100,00 R$ -1.400,00 

Total em 12 
07 R$97,2OO,O0 R$ 16.800,00 

meses 

1 

\ 

TOTAL 

- , 



Cotação. 

De: 
Enviado em:· 
Para: 
Cc: .. 
Assunto: 
Anexos: 

Boa tarde, 

' 

1 

\ 

. . li, í , ( ·. . 1 
... ' ..,_ 1 [ [ 

Gabriela Ramos Santos <gabriela.santos@gruposouzafima.cor'ri> .. · J , • t , .... , ' ,. ~ l / ' 

19/07/2018 hh:mm: 13:58 t~~\ 1~,. .'. . ., / 
cotacao@camarasjl.com.br \ \ \.., .. · · .·7 
'Vanes~a Castro' . \~'\ ... :·:~( ijf -/_ 
~NC: ORÇAMENTO . ',, ...... ..:.JllV/ 
Orçamento 11 07 2018.pdf; TERM0 DE REFERÊNCIA 13 07 201RpaT . ...--

Agràdecemos o contato e a escolha do Grupo Souza Lima para solicitar seu orçamento. 

Informo que a ~oss? a_tual política não nos permite participar de orçamentos e tão.pouco prestarmos serviços para_ 

órgãos públicos. · 

Agradeço desde já, 

.tenciosamente, 

Gabriela Ramos Santos 
Auxiliar Administrativo 
gabri elasSâJ1 tos@gru posouzali lli..1.COlll 

T. 11 2023 e2::io r. 6238 / e. 11 9 sn1 0459 

0800 774 OO•R 

wwv,.gruposouzalrma.com 

ílJ SõhzA umA 

j 

,,. ,, " ,,. 

na III ma_[tl@l~ 
. . 

l , 
_tm ~'.J~ dttf~á~~ _f1Ó1 (Mt« inf ;~pth~lt'tiict~eiw ~Ük'tIJ:ha, ~li (1 :m r~t'_;-414 r;lt;~...e Jl. e~pt~:l;lb".1t.~1ti!là;:-~ (%i'l ~~~t~ r:s;:.~i{i;.iií~ttlt&~fiQ,{~J 
""=•d<!!'1,;&<l,<iÍoíu,t. ,s,,.i!>d.l ~,1t<ê-!!l>il',l.,p,tI'lM1t»l~ll'•ltôd>.S..u,:t (dts!l1mJ,,.&r=Mt""') tlltt1'<lr cy.•l rttrlau em =u,,m,~,;:,,-t, ta •-'~"~~e1 
ti'C'-. i,:,, ii< '"· ln ~,rn,, ~H l,14 ,,nw ;o!!l.,,,mir, <t ,.-.~~-~ o,MU-ti tr, w.,~m:,,. O.,,r!>~. ~ ~ól-M*' o,, itrt.,,~6•~ <:'<C.í!"!™»• n•9" ,-n .. il ~~mroéu "rh:>nmll' 
..:-., t:t!l..l re~f.t"ttt:,; t!\ cit M;)t:M,i..-tthantnt~, wr'>:Mu~ n:,~ kpt!'~M H.!.tr:'."i1!i.l-,.a~(b.;l t{~ ®ttltr::iHldi.:<i ~b:J 1~:f~i!"...n ~ e~~ o U-.:Tup:b S:utÂ Li~ 

~e: Cotação [mailto:cotacao@cámarasjl.com.br] 

Enviada-em: quinta-feira, 19 de julho de 2018 13:09 
Para: negocios@gruposouzalima.com 

Assunto: ORÇAMENTO 

Boa tarde, 

Solicito orçamento conforme valores de~criminadÕs abaixo: 

' CARGA POSTOS REM. SUPERJOR ,, 
ESPECIFICAÇÃO HORÁR)A AO SINDICATO · ENCARGOS 

.; Cláusula 7 "r" . 
Á:S.G. · 30 horas 

03 R$ 1.000,00 . semarn;lis . 

1 
. ' 

( 

) 

TAXA DE 
TICK 

ALIMENTAÇÃO 
ADM.% 

Cláusulêi 7 "nn 

10% R$ 200,00 

TOTAL 
1 

' 



Cotação 

De: 
, Para: 

Enviado em: 
Assunto: 

Sua mensagem 

I 

., 
/·;.";·r· "-}.;:,;__ . 

Sergio Fon·seca <_sergio@co.nfidenceservicos.cor:n,br;t'.:1/:"· .<-r'--:-..., \-
, Cotação ' /t ·, · . ·, ·j i ,'Ç ' ' 
18/07/2018 .hH:mm: 10:59 ~;}'. , ' :,J j 
Lida: ORÇAMENTO tJ\, \\.,/. · :i /.- ' 

'\' ~ -~~ ·, "fktrft. ·;1 
' ·--~-r:± ✓ .... ...__=--.-,-,-

Para: sergio@confidenceservicos.com.br; estagio@camarasjl.com. br 
Assunto: ORÇAMENTO . 
Enviada: 17/07/2018 16:31 

foi lida em 18/07/201810:58. 

;, 

1 



r 

.!, 

) .· 

1 

Cotação 

De: 
'Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

Bom di;,.!, 

Prezados, 
,. 

,; ' I ~ - j ' 

Primeiramente agradecemos pelo convit'e, mas infcmnamo~ qúe não prestamos serviços em órgãos públicos. 
' .. - . 

. ' 
Atenciosamente, ' 1 

./ 

Em 13 de julho de 2018 15A4, Cotação <cotacao@camarasjl.com.br>.escreveu: 

\ ' . ' 

Boa tarde, 

S.olicito orçamento conforme vâlores desc~iminados abaixo: 

\ 

CARGA POSTOS_ REM._ SUPERIOR 
' ESPECIFICAÇÃO HORÁRIA AO SINDICATO ENCARGPS -

_Cláusula 7 "r" · .. 
A.S.G. , 30 horas 

03 R$ 1.000,00 . ' - semanais , - -
' 

Zelador· ' 
30 horas 

01 R$ 1.200,00 
semanais 

" . 
Recepcionista 30 horas , 

01. R$ 1.300,00 ' 

' semanais r 

Pessoal' qà 30 horas .. ' 
' 02 R$· 1.300,00 
, Adniinistraçãà semanais -

Total no mês . 07' R$8100,00 
' 

Total em.12 
.. 

' , 

07 . R$97,200,0(I ' ' ' r meses ' . 

' - \• 

1 

,, 

" TAXA DE 
- T_ICK 

. ADM.% 
ALIMENTAÇÃO 
Cláusula 7 "n" 

R$ 200,00 
- ' . 

-

\ 
R$ 20,0,00 -

. . ~$ 290,00 . 
- . .. 

R$ 200,00. , 
•. 

1 

R$ 1.400,00. 
. •· 

, 

R$ 16.800,00 
. , 

, ,, 

- 1 

TOTAL 

' . 

' 
1 

' 

•· 

. 

-.. 

-. 



Cotação· 
. . , t"":; ' 1 . ' ( i:, 

comercial@tnzJnd.br · · fr1·:_\ \\ _ ' •. • ·_ ;-, ,.: - A-~f De: 
Enviado em:· 
Para: 

. \'.,' ,._ . . 7 J' J· 

17/07/2018 hh:mm: 14:52 _ \ \ 't_;::;;'"':" _:,;tA~ . ~Y; 
c9mercial@britanicaservice.com.br; comercial2@britanicâse_rvice.êÔm.byy/· / 
Cot - "' ¾,·~-~-_.,/ açao ..,.'"' / 

Assunto: re: O~ÇAMENTO ----
Boa tarde, 

A TNZ Soluções agradece o interesse em nossos serviços. Porém, no momento não estamos trabalhando com Licitações, 
, 1 ' 

Atenciosamente, 

Alice Breda 
Departamento ·comercial 

1 . • 

Departamento comercial 

(31) 3317-5558 I (31~9 8423-2506 
comercia l@tnz.ind.br 
· www.tnz.ind.br, 

Alcance de data: "Cotação" <cotacao@camarasjl.com.br> 
Enviado: terça-feira, 17 de julho de201814:15 · 

. Para: ç::omercia·l@britanicaservice.com.br, comercial2@britanicaservice.tom.br, comercial@tnz.ind.t:ír 
Assunto: ORÇAMENTO 

Boa tarde, 

Solicito orçamento conforme valores descriminados abaixo: . . 

CARGA POSTOS REM. SUPERIOR 
' TAXA DE 

TICK 
ESPEélFICAÇÃO HORÁRIA AO SIN_DICATO ENCARGOS ALIMENTAÇÃO 

' Cláusula 7 "r" 
ADM.% 

Cláusula 7 "n" -' 
A.S.G. 30 horas 

1 

03 R$ 1.000,00 10% R$ 200,00 
- semanais 1 

Zelador 
30 horas -

·Ol R$ 1.200,00 R$ 200,00 ,, ' semanais 
... 

Re~epcionista 30 horas 
01 R$ 1.300,00 R$ 200,00 

semanais .. '· 

Pessoal da 30 horas 
02 R$ 1.300,00 ', R$ 200,00 Administração semanais. 

Total no mês 
'07 R$8100,0d R$ 1.400,00 ' 

. Total em 12 
07 R$97,200,0( - R$ 16.800,00 

. meses -. 
' 

Atenciosamente, 

TOTAL 
) 

J 

1 



, . 

1 Cotação 

De: 
Enviado em: 

, Para: -
Assunto: 

ç 
J• 

Bom .dia! -·.· . 

J 

.. 
., . 

. ' . •' 

. ,, 

' I 

í 

,· . 

,J • r • 

/ 

Preiados, 
' 1 ' 

,, Priníejram~n'te agradecemos pelo convite, mas informamos que rião pr~stamos serviço~ em órgãos púb,icos. 
. • -· . • 1 • • ' 

~ . . ~ , ~ . 
/ ' \ 

Atencios~ente,, • \1 ~ 1 I 

FUNCIQ~~~,, 
; ) ~ ' \ 

\ . . ' 
Em 13 de,julho de 2018 · 15 :44, Cotação <coiacao@camarasjLconi.br?: escreveu:_ 

,, 

,Bo~ tard~, • 1 

i'', J• 

' ,t.., . 

SQlicito grçamento ·conforme ·valores descri~inados ~baixo: 
',? 

1 

(.; 

; ,,-------,---..------.----.-----,,.------r-----_;_-_;_~----r----.------.--------, 
CARGA POSTOS REM. SUPERIOR .· , . TICK · 

ESPECIFICAÇÃO ,HORÁRIA AO SINDICATO ,,ENCARGOS ~AXA DE ALIMENTAÇÃO: 
Cláusula 7 "r" · . , · ADM. % Cláusula 7 "n" 

TOTAL -

_-_/-· A.S.G. . :e~:~: -03 R$ 1}>00,00 ·.-, - .R$ 200,ó:~ ·. . . 
1, l-----'-------+-----'--....:...___-1--:.:..__ ___ ___._____,_,...+, ------'-----+-------1 

.Z~ladb( · 1, , ,_ • , ., • , 

J ·· :JO hor~s 01 R$ 1.200,00 ' ·. ~ R$ 200;00. 
J 1 , - semana~s , 1 ç • , 

1 
1 

' 

. t 

Re_cepcionista 30 ,horas 1 : 01 
semanais - .1 

P~sso!ll da 30 hórai, ' '02 
Aqministração semanais 
Total Í10 mês , , 1 

07 

R$ 1,300,00 

R$ i:300,ào 
'' 

R$8100~00 ··;' 

Total e:m, 12 
',. meses .,,. , 07 R$~7,200,0( 

.. ·.,. 

l 

'-\,1 i ·'"' 

; . 
•' 

R$ 200,00'. 
' . 

R$ 200,00 
.. _. 

·' 

R$ 1.409,?0 
'. 

R$.16.800,Q0 
... ·,, 

1 

, \: ; 
... ., :i. 

- \' 

) 

'• t 
., 

., 

j \ f"T" 



r' 

1 • 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Cc: 

· Assunto: . 

Olá, boa tarde! 

Agradecemos o contato. Atualmente não ·participamos de processos de licitação. Desta forma, não conseguiremos atendê-los. 
Se pudermo,5 ajudar de outras formas, estamos à disposição. 

Um abraço. 

0 ·--- 1 -·---. 

- • '"L, • ... . - - • --~- -- . ., .,. - . .. . . • .. 
· ifStTAiSÀTISF,EITO-COM A•ii9s.S~EM1i'RESA? ~~1i~s.'lí9alte, ~ 

. ,e ,,é. . df\, • . - - • -

WWW.CWRONLINE.COM.BR 

. . 

CLAUDIA LIMJ,\ 
comerciàl4@cwronline.com.br 
comercial.equipe@cwronline.com.br 

' f! (31) 98030-9814 
(31) 3197-0861 I RAMAL: 1 

Rua do.Tlrnbíra,, 1S60sl. 804 
' Loul'des • BH I MG ICEP: 30.140·061 sac@cwronlin~.com.br 

Em 12 de julho de 2018 16:53, Cotação <cotacao@camai-asjl.com.br> escreveu: 

1 

\ 



_\ 

;__ 1 

\ e ~ ~. otaçao 
' ( '. 

De: . . 

Enviado erra: 
-. Para: 

Cc:-

Assunto: 

,' ,, '• 

_ Olá, boa tarde! 

1, / 

'1 

"· ', 

. . 
' 1 • • _; 1 - 1 -· ' - j 

Agradecemos o cóntato. Atualni.ente não.participamos.de processos de licitação .. Desta forma, não 
conseguireri19~,atendê-los. - · ·· · · 
Se pudemws ajudar de ,out~as/ormas, estamos à disposição:" 

Um abraço., ; 
1.' 

~ --· . -----.; - .: 
'1, J • 

1 ' 

í . 

. \ 

,, 
' I 

. '1 

( 

'). 

'· ,_ 
• f 

- . 
~STA SATISfE!TO COM.A NOSSA EMPRESA? Cl~f~l e J1<v avo111e, 

2. · 1· t CLAUDIA LIMA. . · · · . · . · t com·ercial4@cwronline.com.br 

• • .' .. . - _ I- :n:ierci~l_.equip,e@cwr_o11.line.com.br . ,,-

1 _ p. (31) 98030·9814 , •, t,ÇW.R .•> _.,\,, 
1 
..c3:)319:·086il ~MA~:·1, 

1 
, •• Rua dos Timbir~ •• 1560 .i. 8M : WWW.CWRONUNE.COM.BR 

'\ ' . lourdes - BH,I MG l CEP: 30.1-40,~61 ••c~ronlíne.combr 

• 'I ~ ... 

~'1"".--~ "\ 

) 
} 

'( ' 

\ 

- • ,i • '· -~ 

• -• (" • ' ., .,,.. ...__ l- tJ _. .. • a • ; • 

Ein 11 de ji,Ilho ,de· 20-i 81 17 :29, Cotação <ccitacaó@carnarasjl.com. br> .escreveu: / 
Í :. ~;, • .>/" .. f .::. , , . • . •' . ,. , . ~ • .. ., I 1 

' ' 

\ 1 
-.. ·' 

J \ 

\ ' 

' 

1 / 
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.) 

DCLPS 475/18 
São Paulo/SP, 25 de julho de 2018 

À 
CAMARA rvruNICIPAL DE SÃO JOSE DA LAPA 
Rua Padre José Dias nº 965- Centro 
São José da Lapa - MG -

Att,: - Luiz Otavio Gomes dos Santos 
E-inail: cotacao@camarasjl.com.br; licitacao@camarasjl.mg.gov.br; 

Ref.: Cotação de Preços - Facilities 

Pre:,;ados Senhores, 

/ 

Em atenção à Vossa solicitação de Orçamento p~a Prestação d,e Serviços, vimos submeter nossa ,proposta 
à vossa apreciação, objetivando proporcionar-lhes uma melhor otimização dos processos operacionais de serviços 
TERCEIRlZÁ VEIS, bem como uma melhor definição dos fluxos de gerenciamento entre as a?vidades de ap_oio, 

• assunundo inteira responsabilidade das condições estabelecidas, de acordo com o que segue: 

1. PROPONENTE: ✓ 

/ . 
• Empresa: GOCIL SERVIÇOS GERAIS LTDA 
• Endereçq: A v. Conselheiro Rodrigues Alves nº 392 - Vila Mariana - SP. 
• ~ (11) 5087-0216 - ~ (11) 5087-0067 

• - C.N.P.J/MF n.ª 00.146.889/000171(), 
• ~: comerci:Íl.publico@gocil.':om.br 

2. OBJETO: 

Prestação de Serviços de F ACILITIES, com fornecimento de mão de obra especializada visando a 
'manutenção de atividades au.wiares e a conservação do patrimônio público"~ MUNICIPAL DE SÃO 
JOSE DA LAPA", ~om a efetiva cobertura dos postos designados, nos termos da Convenção Coletiva de 
Trabalho de cada Categoria, confonp.e ségue: · 

3. PREÇOS (Base Janeiro/2018): . \ 

3.1. Preço Mensal: R$ 40.167,88 (quarenta mil, cento e sessenta e sete reais e oitenta e oito centavo_s); 

3.2. Preço GIÔhal (12 Meses): R$ 482.014,51 (quatrocentos e oitenra e dois mil, quatorze reais e 

cinquenta e um centavos); 

3.3. Planilhas de Composição dos Preços Unitários: 

- RR' :JIMO DE PRC-rnc, 

ITEM DESCRIÇÃO SOBRE SOBRE PREÇO VALOR 0 VALORMts 
ft 

~ .. ,.'l"_ .----- -----
1 MÃO Dr: .• QBRA 100.00·. 26 3lº·11 RS l.➔31 68 RS li 980.03 
~ ENCARGOS SOCUIS • /incidente suhre a rentunor.icâo) 75 53'!-a 19 K7~• RS 1.081 "9 RS IJ.0➔8.117 

3 ' INSUMOS'- ICCT - SEAQ 97 IO'lo. 25 55'!11 RS 93"U7S "RS 7.788 ll 

4 DRMAIS C:O1\WONF.NTF.', - m.n.T.\ 107 39"·• :2JI :!6ºi!I RS 1.35656 RS 1!35!·H 
;. VALOR TOT \1. MENSAL 31100"'·• 10000"·· RS 4.1\0U "R RS 40.167 ~K 
(, VALOR TOTAL !'ARA 12 MFSES RS 482.0I ➔ 51 

-- ·-· ---·- -~--------------------. - - ------

(~GOCIL .,,.,,,.qf' HGH.IIIIC• t untÇl,JI 

Allil#MiM§@f~~~,~~i.1:;ff 

Rua Doutor Geraldo Campos Moreira, 109 
Cidade Monções - São Paulo/SP - CEP 04571-1,)20 ' 
Tel: (11) 2678-0716 - Fax: (11) 2678·0~78/0667 

E-l'!l~il: comercial.publko@gocil.com.b, 



, 

•· 

~I' ----------~M_EM_O_RA_N_D_O_-'---"" ________ ~I 
'$ÃO JOSÉ DA LAPA, 22 DE AGOSTO DE 2018. 

DE: LUIZ OTÁVIO GOMES DOS SANTOS 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

PARA: MARIA IRIS ALMEIDA PENHA 

CONTADORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS ESPECIALIZADOS NO 

FORNECIMENTO DE. MÃO DE OBRA, EM REGIME DE HORAS E PISO SALARIAL DEFINI D.OS PELO TERMO DE 

REFERÊNêlA QUE SE ENCONTRA DE ACORDO COM A NORMA PADRÃO. . 

DA SOLICITAÇÃO 

SOLICITO DA SRA. INFORMAÇÕES SOBRE A EXISTÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMEN1:_Á~IA E DISPONIBILIDADE DE 

RECURSOS PARA A CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO_ REFERENCIADO PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA 
~M. , 

•1· 

ATENCIOSAMENTE, 

LUIZ ÜTÁVI O ES DOS SANTOS 

PRESIDENTE DA (r RA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

SRA. 
' 

MARIA IRIS ALMEIDA PENHA • 

CONTADORA DA CÂMARA MUNICIPAL: DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

SÃO JOSÉ DA LAPA/MG 

Rua Padre José Dias, nº. 965 - Centro-'www~cama·rasjl.mg.gov.br -Tel: (31) 3623-1065 - CEP.33350-000 
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I~ ·,- ~ . 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA -~APA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

SÃO JOSÉ DA lAPA/MG 

[ MEMORANDO 

SÃO JàsÉ DA LAPA, 23 DE AGOSTO DE 2018. 

DE: MARIA IRIS ALMEIDA PENHA 

CONTADORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

PARA: LUIZ ÜTÁVI0 GOMES DOS SANTOS 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

REFER~NCIA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS T.ERCEIRIZADOS 
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, EM REGIME DE HORAS E PISO SALARIAL DEFINIDOS POR 
ESTE INSTRUMENTÔ DE REFERÊNCIA, QUE SE ENCONTRA DE ACORDO COM A NORMA . -
PADRÃO. 

DA SOLICITAÇÃO 

INFORMO A V. EXA., QUE HÁ DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA f'. AQUISIÇÃO DO ITEM 

CITADO NA REFERÊNCIA DESTE MEMORANDO PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO JOSÉ DA lAPA .. 

PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO SUBSEQUENTE 

NÚMERO 01001001.0103100012.00S 
PROJETO/ ATIVIDADE MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA CÂMARA 

ELEMENTO 3390300000 
SUB-ELEMENTO OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO.S- PESSOA JURÍDICA 

FONTE DO RECURSO 1 FICHA 22 
SALDo'OISPONÍVEL EM FICHA R$ 400.000,00 

ATENCI0SAtylENTE, ., . 

~ ~ ' 

M~LMEIDA PENHA 

CONTADORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

EXMO. SR. 

LUIZ OTÁVIO GOMES DOS SANTOS 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

SÃO JOSÉ DA lAPA/MG 

.. / 

e 

) 



MUNICIPIO SÃO JOSÉ :QA LAPA r "(◊-, 
~S ~ \eº' /',/""'" CAMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA ""' .,,.,----...:'-"; •.(::<\ 
~ I ~jf.J.,.:,. ~- \ -·\ 

MINAS GERAIS / ' 1 .,, ,· ' .. ' ~ , .. ' 
' - ' 

1 ,..,..,-'!'\ -"~ .. "'i".:'., f [,,r.._~,,,~•.r:, ... ,,,. ~r~·; 
42.785.238/0001-10 

' i' .... 1 / ) J ,...... ~ 

~ 
- . "("'"' -, -•' 1- '' ) 

SALDO DAS DOTAÇÕES 
\ ,:"' ~.-e~_..;··' !, i?t 

' ~\,o¼/D~0Ítt/JS'/ JANEIRO DE 2019 ' '\ \,'"í·;!_--r· / 
DESCRIÇÃO Ficha Fonte Autorizada/ A tualiz:i d::i -~-Saldo a Ernpenli~ --::~ 

1 

OlOUl - CA~IARi\ ~llJNICIPAL 

OU! -CORPO LEGISLATIVO -
' 

0100!001.0103100012.00S- ~UNUNTENC,\O ADMINISTRATIVA DA CAl\lARA l\lUNICIPAL 

]3903900000 - Outros Se'rvi~os de Terceiros •Pessoa J uridica 0000022 100 
400 ººº·ºº 400.000.00 400.000,00 

Total do.·Projcto/AtMdade: -100,mfo,oo 400.000,00 400.000,00 

Total do Unidade Orçamcnláría, 400.000,00 -100,000,00 -100.mio,oo 
Total do Ór,:ão: -100.000,00 -rno·.000,00 400.000,00 

Total do Geral: 400.000,00 -100.000,00 400.000,00 

~ &icb 1 

' Maria lris de Alme;da Penha 
Co.ntadora ' -

; 118620 

' -
-

' 
' 

' 

H&J. Pr,,./uf,ie.' de Sr1/tware I.Tl)A 



,,, 

1 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

\ ' 

\ ~I ____________ M_EM_O_RA_N_D_O ____________ _, 

SÃO JOSÉ DA LAPA, 23 DE AGOSTO DE 2018. 

DE: LUIZ OTÁVIO GOMES DOS SANTOS 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

PARA: f-jlLARY MENEZES DE FREITAS 

PRESIDENTE DA CPL- DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS ESPECIALIZADOS NO 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, EM REGIME DE HORAS E PISO SALARIAL DEFINIDOS PELO TERMO DE' 

REFERÊNCIA QUE SE ENCONTRA DE ACORDO COM A NORMA PADRÃO. 

DA SOLICITAÇÃO 

SOLICITO ABERTURA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA CONTRATAÇÃO DO ITEM CITADO NA REFERÊNCIA 

DESTE MEMORANDO. INFORMO QUE A CONTADORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA JÁ 

VERIFICOU A EXISTÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA ACOBERTAR A DESPESA. 

· ATENCIOSAMENTE, 

/ 

'-

PRESIDENTE DA CÃ . 

~RA, 

HILARY MENEZES DE FREITAS 

PRESIDENTE DA CPL- CÂMARi MUNICIPAL 

SÃO JOSÉ DA LAPA/MG · 

/ 

. Rua Padre José Dias, nD. 965 - Centro-www.camarasjl.~g.gov.br-Tel: (31) 3623-1065 - CEP 3335_0-00D 

( 



' 

• 
_,_ 

MEMORANDO 

DESPACHO 

REFERÊNCIA-

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE, SERVIÇ~S TERCEIRIZADOS ESPECIALIZADOS NO 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, EM REGIME DE HqRAS E PISO SALARIAL DEFJNIDOS PELO TERMO DE 

· . REFERÊNCIA QUE SE ENCONTRA DE ACORDO COM A NORMA PADRÃO. 

SOLICITAÇÃO ' / 

TENDO EM VISTA A SOLICITAÇÃO DA SRA. DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA, CRISTIANE 

DUARTE Rf',MALHO, E o· DESPACHO AUTORJZATIVO DO EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO· 

JOSÉ DA LAPA, NA QUALIDADE DE PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO INSTAURO O PRESENTE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO DE LICITAÇÃq , DETERMINADO, DESDE JÁ A 

"AUTUAÇÃO DO MESMO. 

ATENCIOSAMENTE, 

) . 

SÃO JOSÉ DA LAPA, 23 DEAGOSTO DE 2018. 

. Hl~E FREITAS - . 

· PRESIDENT~ DA CPL - CÂMARA MÚNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

Rua Padre_José Dias, n". 965.:.. Centro-www:camarasjl.mg.gov.br -Tel: (31) 3623-1065 -CEP.33350-000 



./ 

1 MEMORANDO 

CÊRTIDÃO 

REFERtNCIA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDl!=A PARA A ~RESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS ESPECIALIZADOS NO 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, EM REGIME DE HORAS E PISO SALARIAL DEFINIDOS PELO TERMO DE 

REFERÊNCIA QUE SE ENCONTRA DE ACORDO COM A NORMA PADRÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO- MODALIDADE PREGÃO 
CERTIFICO PARA OS DEVID_OS FINS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS, QUE NESTA DATA, AUTUEr° O PRESENTE 

.• PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO so~ o N!! 25/2018, MODALIDADE PREGÃO N!! 06/2018, CONFORME 

DETERMINAÇÃO DO (A) SR. (A). PRESIDENTE DESTA COMISSÃO • 

ATENCIOSAMENTE, 

, \ SÃO JOSÉ DA LAPA, 23 D.E AGOSTO DE 2018. 

SECRETÁRIA DA CPL - CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

Rua Pa,dre José Dias, nº. 965 - Centro-www.camarasjl.mg.gov.br -Tel: (31) 3623-1065 - CEP 33350-000 
.,., 



.) 

. [ ,. 

/ 

.ATO.DECONSTITUIR. 

/ 

·? Pres d)'. te- da, Câmar~· ,M~n_icipaL, d~ ~ão ~~s~ ~a Lapa'. ~eread~r ,LU~ OTÁVIO· 
GOMES DOS SANTOS 1 no. uso de suas· atr1bu1çoes legais~ e· em cumprimento ao 

• 1 · ·disposto pelas ~ei~ Fedt=rai's·-n~.s. 8,666, de, 21 de Junho de 1993 ,e 10520, de 17 dê 
. . . ( . ' . " . . .. 
junho de 2002_ e sua~·alterações,_• 

, . 
RESOLVE: 

Art. 1 ° - Fica c~~stitu ída a· Comissã~ Permanen~e Licitação.·-/' ,CPL, da Câmara · 

M,unJdpal de São~José_da,~apa, p~ta'·◊·per.íbd~ de 19 de dezembr~ •~e 02017 a'lo".d(;l 
dezembro· de· 2018, para promove~ processos licitatórios e pregões, :ficando a .mesma 
composta dos seguintes membros: · , 

, 1 1 ~ 

Hílary Menezes de Freitas 

Se.lma-Pereirá da éruzÇampos"'. 

Fernanda Maria ·M. dos Santos 

lslainy D~niela._ Batista 

Marcelo Neves Costa Júnior 
,, 

·-···~···· ... ······'"'"··············· .. ···············• .. 
·, 

, -~ l ; 

' ....... "';· ......... _ .......................... r-"•.,•·- ................. ·"'" •• 

♦♦_ .... , ... •,!'"r••• •• ■ ••-~·• •••••!_•• ... ••• • •• ••••••••• .. '_, • •• 

Priisidente/Pregoeira 

Secretária . 

Membra 
" . ' ,'. 

.• ~ •• :-'11 ...................... ~-- ... ,,. ................. :". ............. ~ ........ ~. r • Me-mbr~ 

•• • _-fl,: ...... .., ......................... _ .......... ~ .. -~ ... ~_ .......... , ........ .;;... • Suf:llente 
ri ' . ·.• .. l ~ 

• ... .,; ;1" ,l .j.. -~ i\ ~... ;, • ·: •· '· • \ ~- -~ 

Par~grafo (!nico - Excetua-se da. suplfnda suprãmerrcionada, a vac~·ncia' do. cargo de 
Preside.~te, que será. sobjtitüJdo pelo Secretãri~. ' · · . 

- .1,, - ~ 

. ;Art.,)0 -·A Comtss~o Penna.nente d'ê ,L]citação -;-- CPL,terá poderés para coordenar os 
"pr~Kessos licita~órfos:'pi:.évistos pelas Leis nº.s. s:666/1993 e· l0S?b/2002 ·e julgar as·· · 

· respec.tiyas propdst~s· apresef}tadas :ad · teferen/i)Jm do Presidente da· Câ~ap;1 . 
· ·. · Municioa! ·de'Sã~ Jbsé ·da Lapà. ·• · • · · · f=Y~ · · ·· · , . . .. 1 · , . . , . -· . . ./ev-1_.. , . - . 

,;, ~ ~. 

Rl:'a P~dre Jos~ Dias, n°: 965 - Centro,- www:camarasjl.mg.gov.br -Tel (31).3623-1065.: CEP 33350-:000.· 
- ,. • 1 ·~ t- ~ .. -.. .. .. - ~ ·, • - ' .; ~~- • • - ~ J ■ ' ~ 

,1 , 1 • 1 ~, 

' 1 

) 1 

' 



" ! 

\ 

Art. 3~- ::_ Esta·, Portaria entra_ em vigor l)á data de SUêf publica'ção produzindo efeitos 

contábeis a parti~ de 1º _de dezembro de-2017,. . . 1 

J. 

l e, ' • 

Art. 4° ~ Regis'tre:-se, Pu~!ique-se, Cumpr:a~se .. 

\ 
1' 

'• ', "◄' 

· Câmara Munidpal de São José da ·Lapa/ 1° de dez.e_mbro de· 20~7. 

1, 

,: . 

. . /.'"' .f " e 

· Luiz o;Av10·•6'b~ oos~ SANTOS - . -
) 

·. P.RESIDENTE 
,· 

l . 

\ 
.t 

. ' 

f 

-
' --~ -~ .. ~ 

Rua. ~a~_re Jos~ Dia~, n". 965_- C!ntro -www.cam~rasjl,!f19·9'?Y·bi" -Tel (31) 36213-1_(}65 ~, CEP 333~0..000 



SOLICITAÇÃO DE PARECER TÉCNICO JURÍDICO 

REFERENCIA · 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZÀDOS ESPECIALIZADOS NO 
\ . 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, EM REGIME DE HORAS E PISO SALARIAL DEFINIDOS PELO TERMO DE 

REFERÊNCIA QUE SE ENCONTRA DE ACORDO COM A NORMA PADRÃO. , 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRA- MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA, SRA.' 

HILARY MENEZES DE FREITAS, .EM ATENÇÃO AO DESPACHO AUTORIZATIVO DO PRESIDENTE DA CASA PARA 

DEFLAGRAR A ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRA, MODALIDAÚ D!SPENSA DE UCITAÇÃO, 

PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS ESPECIALIZADOS NO 

FORNECIMENTO DE.MÃO DE OBRA, EM REGIME DE HORAS E·PISO SALARIAL DEFINIDOS PELO TERMO DE 

REFERÊNCIA q_UE SE ENCONTRA DE ACORDO COM A NORMA PADRÃO, SOLICITA AO SENHOR (A), COMO 

CONSULTOR (A) DO LEGISLATIVO, A GENTILEZA DE PROCEDER A UM ESTUDO JURÍDICO DO PROCEDIMENTO 

RELATIVO A FASE INTERNA DO CERTAME E, CONFORME PRECEITUA O ART. 38, VI, DA LEI 8.666/93, 
ENCAMINHAR-NOS O RESPECTIVO PARECER TÉCNICO-JURÍDICO FUNDAMENTADO. 

ATENCIOSAMENTE, 

SÃO JOSÉ DA LAPA, 28 DE AGOSTO-DE 2018. 

Hl~~TM. 

PRESIDENTE DA CPL - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

\ _.\ 

AO SR. (A), 
CONSULTOR (A) JURÍDICO' {A) DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DJ\ LAPA/MG 



Luizinho 

De: 
Enviado em: 
Para: 

Assunto: 
Anexos: 

_ Bom Dia! 

' 
Prezado Consultor(a) Jurídico (a), • 

A fim de'evitar gastos com a impressão da Minuta do Edital, encaminho-a em.anexo em .atenção ao 
\ 

despacho autorizativo do Presidente da Casa para deflagrar a abertura de Processo Administrativo de 
Compra, modalidade Pregão Presencial, para Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços 
erceiriz.ados especializadÓs no fornecimento de mão de obra, em regime de horas e piso salarial definidos 

· ·pelo Termo.de Refer'ência (Anexo 1) que se encontra de acordo éom a norma padrão., solicito ao s~nhor. 
(a), co~o Consultor (a) do Legislativo, a gentileza de proceder um estudo jurídico da Minuta do 
Edital, conforme preceitua q art. 38, VI, da Lei 8.666/93 e encaminhar-nos_ o respectivo parecer técnico-
jurídico fundamentado. ' 

Atenciosamente, 

CÂMARA MUNICIPAL 
DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

\. 

H_ílary Menezes de Freitas 

Assessora Parlamentar 
lei: .(31) 3623-1065 
E-mail: vereadorlulzinho@camarasjl.com.br 
Site: www.camarasjl_mg.gov. br 

; 
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CONSULTORIA JURÍDICA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE SÃO 
JOSÉ DA_LAPÁ/MG 

PARECER 

ASSUNTO: PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 025/2018, SOB A MODALIDADE. 
PREGÃO N.º 006/2018, A S;ER REALIZADO COM O OBJETIVO DE, 
.CONTRATAR EMPRESA PARA MÃO DE OBRA T-ERCERIZADA PARA A 
CÂMARA MUNICIP~ DE SÃO JOSÉ DA LAPA/MG. 

INTERESSADO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO / 
-,., 

- . 

.DA SOLICITAÇÃO 

1'. Conforme solicitação da Ilma. Sra. Presidente da 
..J 

Comissão de Licitação da Câmara Municipal de São José da Lapa, báseado no 
~ . . . ' . 

art. 38, inciso VI e seu parágrafo único, da Lei 8.666 /93, esta assessoria 
1 

exara o presei;ite parecer jurídico sobre os procedimentos internos do Processo 

Administrativo âe Compra n.º 025/2018", publicado com o fito de contratar 
•- • l 

empresa para mão de obra terceirizada a fim de atender as demandas da 

' Câmara Municipal de São José çia Lapa/MG. 

2. Acompanham a solicitação da Comissão de · 

Licitação, além dos documentos que instruem. o Processo Administrativo em 

-epígrafe, especificação da dotação orçamentária a acobertar a despesa, 

estimativa de' cústo médio do produto, a minuta do edital de licitação n. º· 

006/2018, seguido dos seus respectivos anexos. 

Rua Otoni Alves, n.º 62, sala 02 - Centro, Pedro Leopoldo/MG - CEP 33.600-000 - CNPJ: 17293757 /0001-1 
Telefones: (31) 3665-0550/ 8652-5554 / 8643-7978 / 8643-8238 · ' 
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, / 

DO-FUNDAMENTO 

· 3. O Procedimento de Licitação, regulado pela Lei 

8.666/93 e posteriores alterações, visa à obtenção de melhor proposta 

comercial para a aquisição de bens e serviços pela Administração Pública, ·em 

· ate11-ção ª? alcance do interesse público, constituindo-se em instrumento de. 

transparência e imp~ssoalidade na celebração dos contratos ad;11inistrativos 

_pelo Poder Público: 

."4. Na -lição do eminente professor Celso Antônio 

· Bandeira de Mello:' 

Licitação é um certame que as entidades governamentais devem promover'e 
no qual abrem disputa entre os interessados 'em com 1elas travar 
determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta 
mais vantajosa às conveniências públicas. Estriba-se na ideia de competição, 

· a ser travada isonomicamente entre os ·que preencham os atributos e 
aptidões necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõem 
assumir. 1 

/ 

5. Outrossim, a par do fim a. que se destina o -

Proéedimen to Licita tório, sua formalização pressupõe . duas fases 

fundamentais, a saber: 1) a demonstração de atributos· necessários ao bom 

cumprimeI).to das obrigações contratuais pelo Hcitante, chamada habilitaçãà, 

_e . 2) -- a apuração da melhor proposta comercial em te~mos_ ·de custos 

· financeiros, qu<; res1Jlta na a classificação dà proposta venced?!"~· 

. \ 6. Destar_te, a solicitação da Presidente da Comissão 

de Lic~tação da Câm~a Municipal de São José da Lapa, guarda correlação 

1 MELLO, Celso Antônio Bandeirá. Curso de Direitõ Administr~tivo, 2004. p. 483. 

Rua Otoni Alves, n.º 62, sala 02 - Centro, Pedro Leopoldo/MG --CEP 33'.600-000 - CNPJ: 17293757 /0001-13 
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' 

com a necessidade de salvaguarda dos pressupostos acima destacàdos, a fim 

de que não h_aja irr~gularidade ou falha na condução do certame ora em 

curso, garantin,do-se assim. que a administração da Câmara Municipal de São 

José · da Lapa venha a obter o resultadq almejado com o presente 

procedimento licitatório, respeitadas as normas específicas atinentes à ~'] 

matéria. · \ . .,_I 

7. Neste sentido·, cumpre destacar a;, principais 

regras· a que está adstrito o Gestor Público para fins de garantir a 

regularidade do procedimento de licitação e contratação dos serviços, 

aquisiç_ão de bens e realização de obras para a Administração Pública, 

segundo dispositivos constantes da Lei 8.666/93. 

8. Conforme estabelece p indigitado i_nstrumento. 
. . 

legal, a Comissão de Licitaç~o. deverá formaliz·ar o Processo Lidtatório, 

obedecendo ao disposto no art. 38, verbis: 
I 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de 
seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 

' oportunamente: 

1 - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

li - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art: 21 
desta Lei, ou da· entrega do convite; 

Ili - ato de designação da comissão de li~itação, do leiloeiro 
administrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite; 

' . . . .. : f\'f;t. 
Rua Otoni Alves, n.º 62, sala 02 - Centro, Pedro Leopoldo/MG - CEP 33.600-000_ - CNP): 17293757 /0001-13 \J 
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9. Outrossim, o· art. 40 ,do mesmo ·estatuto elenca 

uma série de providências a serem tomadas pelo administrador• com o fito de 

. ~ssegurar a reguiaridade do' procedirhento, como destacado à'seguir: 
' . 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o númer(? de ordem em série 
anual, o nome.da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o 
regime de execução e o tipo da· licitação, a menção de que será regida 
por esta.Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e 
proposta, bem como para iníciô 'da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: -

1 - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
1 

li~ prazo e condições para·, assinatura do contrato ou retirada dos 
instrumentos, cor;no previsto no art. 64 de.sta· Lei, para execução do 
contràto e para entrega do objeto da licitação; 
Ili - sánções para o caso de inadimplemento; · 
IV - local on'de pode.rá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V, se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de 
licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido; ' 
VI - condições para participação na. licitação, em1 conformidade com· os 
arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, coni disposições claras e parâmetros 
objetivos; 
VIII - locais·; horários e códigos de acesso dos meios.de comunicação à 
distância ein que · serão .fornecidos elementos, informações e 
esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento 
das obrigações necessárias ao cumprimento de se!J objeto; 
IX - condições1 equivalentes de pagamento entre empresas br.á'!lileiras. e 
estrangeiras, no caso de licitações internacionais; · 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 'conforme o 
caso, permitida' a· fixação ele preços máximos ·e vedados a fixação de 
preços mínimos, .critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a 
preços de ·referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1° e··2° do 
art. 48; {Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) · -
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo 
de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, 

. desde a data prevista para apresentação dá proposta, ou do bri;amento a 
, que essa proposta se, referir, até a data do ,adimplemento de cada 

parcela: CReda·ção dada pela Lei nº 8.883, de 1994) -
, XII - {Vetado). {Redação 'dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para e?'ecução 
, de obras• ou .serviços qué serão obrigatoriamente previsto,s em separado 

das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da . 
dat,a final do período d0 adimplemento de cada parcela; {Redação dada 

r_0_-_'. ·J ," --

pela Lei nº 8,883, de 1994) · ~ ----~- . -Rua Otoni Alves, n.º 62, sala 02 - Centro, Pedro Leopoldo/MG - CEP 33.600-000 - CNPJ: 17293757 /0001-13 
· Telefones: (31) 3665-0550/ 8652-5554 / 8643-7978 tB643-823? 
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b) cronograma de desembolso max1mo por período, em conformidade 
com a disponibilidade de recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a 
data final do período de adimplemento ·de cada parcela até' a data do 
efetivo pagamento; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e 
desqontos, por eventuais antecipações de pagamentos;. 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 
§ 1Q O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas 
e assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo 
de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua 
divulgação e fornecimento aos interessados. 
§ 2Q Constituem· anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

1 - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros complementos; 

li - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários: !Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994) . 

Ili - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o 
licitante vencedor; 

IV - as especificações ·complementares e as normas d_e execução 
pertinentes à licitação · · 

10. Compulsando-se os autos do presente, Processo 

de Licitação, as minutas do Editai de' Licitação e do contrato a ser firmado 

futuramente -com a empresa vencedora do certame, observa-se que foram 
' . . 

cumpridas todas as exigências legais, estando, p0rtanto o presente processo 

licitatório apto ao prosseguimento do feito. 

11. No que diz respeito_à previsão orçamentária, vê-se 

·qu_e o Processo de Licitação sob comento mostra-se adequado ao disposto néj

peça do planejamento municipal, uma- vez _que há dotação específica· n9 

Orçamento da Câmara Municipal p·ara.o fim colin:i,ado pelo _certame, e que, por 

s'ua :vez, foi elaborado err:i sintonia com o PPA e a LDO municipais, 
' regularmente aprovados pelo Poder Legislativo Municipal, cu:11prindo as· 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!-~!!!!!!!!!!!!!!!-"""""'""', , ' 

Rua Otoni Alves, n.º 62, sala 02 - Centro, Pedro Leopoldo/MG - CEP 33.600-000 - CNPJ: 17293757 /0001-13 • 
Telefones: (31) 3665-0550/ 8652-5554 / 8643-7978 / 8643-8238 



\ 

,,. 

.AGT 
Albano Gonçalves & Toledo 

advocacia e consultoria 
t . 

exigências dispostas .nà art. 14 da ~ei 8.666/932 , art. 167, I e II da CR/883 e 

art. 15 da LC 101/004 . . / 

CONCLUSÃO 

12. Isto posto, s.rn.j., a fase interna do Processo 

'Licitatório em análise atende as exigências da Lei 8.666/93 e alterações 

posteriores, bem corno às exigências das Leis Orçamentárias Munic~pais e da 

Lei de Responsabilidade Fiscal e demais normas àplicáveis à. rnatérfa, r~ão 
J 

pela qual esta assessoria é de parecer favorável à realização do procedimento. 

Ê o parecer. 

São José da Lapa, 28 de setembro de 2018. 

1 

:Márcio 'l'ofeáo 
OAB/MG - 23.535 

· · jbb,,~,11g, 
)lna 'l(fl~ antdos)frgos Sena 

OA MG-131.800 · 

·<R.smaldo César-!M.(jonçafves 
OAB/MG- 132.757 

2 Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos 
orçamentários para' seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. 

3 ,Art. 167: São vedados: 
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; . 
II· - a realização de despesas. ou a assunção de obrigações diretas que. excedam os créditos orçamentários ou 
adición!1is; · 

,. . . 
4 Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ~o patrimônio·público a geração de despesa OI). ' 

. assunção de obrigação que não atendam Ó disposto nos arts. 16 e 17. 
Ârt. 16. A críação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de: 
I - estimativa do impacto orçameritário-~~anceiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseq ilentes; 
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

' orçame,ntária anual e compatibilidade com o plano pl~rianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

- Rua Otoni Alves, n.º 62, sala 02 - Centro, Pedro Leopoldo/MG - CEP 33.600-000 - CNPJ: 17293757 /0001-13 
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EDITAL DE LICITAÇÃO .. ______ ;;/ 

ART. 42, 1, li DA LEI 10.520/02 

PRÇ)CESSO LICITATÓRIO Nº 25/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2018 
r 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços terceirizados especializados no fornecimento 

de mão de obra, ein regime de horas e ·piso salarial definidos pelo Termo ae Referência (Anexo 1) que se encontra 

de acordo com a norma padrão. 

1'11 RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até o dia 30 de outubro de 2018, às 15 horas. 

r,J LOCAL: Plenário da Câmara Municipal de São José da Lapa, localizada na Rua Padre José Dias, nº 965 -

Centro - São José da La.pa/MG. 

1'11 CONSULTAS AO EDITAL _E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: no site www.camarasjl.mg.gov.br, no hall de 

entrada da Câmara Municipal ou por e-mail: licitacao@camarasjl.çom.br 

1'11 - ESCLARECIMENTOS: ci endereço acima até o dia anterior ao da abertura dos envelopes, das 13 às 18 

· -horas, com a,s Servidoras Hílary Menezes de Freitas, Selma Pereira da Cruz, Fernanda ~aria Miranda 

dos Sántos e lslainy Daniela Batista, ou, pelo telefone (31) 3623-1065 ou ainda, via 

e-mail licitacao@camarasjl.com.br. 

' ' 
1'11 IMPUGNA00 AO EDITAL: conforme §2º, do art. 41da Lei 8.666/93, decairá do direito de impugnar_ 

os ter1110s do editai de licitação perante a Administ
0

ração o licitante que não o fizer até o segundo.dia útil 

que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, por 



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2018 

PREÂMBULO 

A Câmara Municipal de São José da Lapa/ MG, com endereço à Rua Padre José Dias, nº 965 - Céntro - São José da . . . . 

Lapa/MG, CEP.33.350-000, inscrita no CNPJ sob o nº 42.785.238/0001-10, por determinação de. seu presidente, 

Vereador Luiz Otávio Gomes dos Santos, torna pública a abertura do Processo Licitatório nº 25/2018, na 

modalidade Pregão Presencial nº 06/2018, do tipo menor preço global regido pela Lei Federa_! n.º 10.520, de · 

7/7/2002, Lei Federal, n!\. 81666/93, de 21/06/1993,Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, normas 
-

2rtinentes ao procedimento licitatório e ao objeto licitado, e condições fixadas neste editaL 

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Pregão será realizado em sessão pública, com a presença do(s) licitante(s). 

i.2 Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira da Câmara Municipal de São José da Lapa/MG, a Servidora 

Hílary Menezes de Freitas e Equipe de Apoio, integrada pelas Servidoras, Selm~,Pereira da Cruz, Fernanda Maria 
. ' 

Miranda dos Santos e l~lainy Daniela Batista, todos designadós pela Portaria Presidencial n.º 53/2017, 

publicada em 01/12/2017. 

1.2.1 O início da sessão pública·do Pregão para o recebimento dos dois envelopes, um contendo a PROPOSTA 
f • - • 

COMERCIAL 'e o outro a DOCUMENTAÇÃO PARA HAB.ILITAÇÃO, será às 15 horas, do dia 30 de outubro de 2018, 

n~ Plenário da Câmara Municipal de São José da Lapa, no endereço mencionado no preâmbulo. . 
, 

1.2.2 As empresas ,e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame, obrigam-se a 

icompanhar as publicações referentes ao processo no site www.camarasjl.mg.gov.br e as·publicações•no Diário 

Oficial "Minas Gerais", quando for o caso, com vista· a possíveis alterações e avisos. 

\ 

1.3 Os interessados poderão obter r,;aior~s esclarecimeQtos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto d~ste .. 

instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, pÓr escrito, até o dia útil'anterior à 

data do início do Pregão, no endereço mencionado no preâmbulo, das 13 às 18 horas, com a Pregoeira Hílary 

Menezes de Ereitas e Equipe de Apoio, integrada pelas Servidoras, Sel':1ª Pereira da Cruz, Ferna_nda Maria 

Miranda dos Santos· e lslainy Daniela Batista, pelo telefone (31) 3623-1065 ou ainda, via e-mail 

licitacao@camarasjl.com 

1.4 Conforme §2º, do art. 41, da Lei 8.666/93, decairá do direito de impugnar os termos do edita'! de licitação 
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1.5 Não serão reconhecidas as impugnações interpostas fora dos respectivos prazos legai~~',::~.:.s.Jt:::.:> 
. , . ~----~ 

1.6 Caberá a Pregoeira decidir sobre a petiçãó a que se refere o item 1.4, no prazo de vinte e quatro (24) horas. 

1.7 Acol,hida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

1.8 AS PROPONENTES DEVERÃO EXAMINAR CUIDADOSAMENTE AS' ESPECIFICAÇÕES · DOS OBJETOS, 

BEM COMO AS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO OBJETO DESTE EDITAL, DANDO ESPECIAL ATENÇÃO PARA 

AS PENALIDADES ESTABELECIDAS PARA OS CASOS DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, 
' . 

FICANDO ~IENTES. DE QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA APLICARÁ A~ SANÇÕES PREVISTAS, 

OBEDfrlDO AO DISPOSTO NO ART. 87, § 2º, DA LEI 8.666/93 COM SUAS ALTERAÇÕES, 

2. DO OBJETO 

2.1 Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços tercelrizados es_pecializados no fornecimento de 

mão de obra, em regime de horas e piso salarial definidos pelo Tetmo de Referência (Anexo 1) que se encontra 

de acordo com a norma padrão. 

2;2 Poderá a Contratante efetivar contrato de parte ou de todos os itens, conforme conveniência por parte desta. 

' 3. ESTIMATIVA DE CUSTO 

,3.1 C_onforme exigência legal, o setor de compr'as e requisição de produtos e serviços realizou pesquisa de preços 

de _mercado e estimativa de custos, junto a diversas empresas do r'amo, sendo apurada a seguinte' média 

:ciritmética de preço para verificação de disponibilidade orçamentária: 

.• \édia estimada - Valor Global Anual: R$ 273.300,12 (duzentos e setenta e três mil e trezentos reais e doze 

:ntavos) 

4. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 

4.1 Os r,ecursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

010010010103100012005 - Manutenção Administrativa da Câmara Municipal - 33903~00000 - Outros Serviços 

- de Tercf:liros - Pessoa Jurídica - Ficha 18. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTiCIPAÇÃO 

5.1 Poderão participar desta licitação todas as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado que 

atendam às condições exigidas ~este edital. fi . . 0 . ~ 
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5.2 Não poderão participar fornecedores que estiverem sob falência, recuperação judicial,.q;~~iciál, 

concurso de credores, dissolução, liquidação, sociedades estrangeiras que não funcionem ou que não estejam 

autorizadas a operar no País, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com 

a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licit,r e contratar com a Administração 
' 

Pública, bem como fornecedor da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, qualquer servidor de órgão 

ou entidade pertencente ao Poder Público. 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

5.1 As Proponentes deverão apresentar dois envelopes fechados, a saber: nº. 01, contendo a "PROPOSTA 

' COMERCIAL" e nº. 02, contendo a "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" com as seguintes informações por fora: 
' ' 

6.1.1 Razão social da Câmara Municipal de São José da Lapa; 

6.1.2 Número do Pregão; 

6.1.3 Número do envelope; 

6.1.4 Dia da sessão pública do Pregão; 

6.1.5 Indicação da razão social e endereço completo da empresa Proponente. 

7. DO CREDENCIAMENTO . 
7.1 ~o dia, hora e local estipulado nas disposições prelimi_nares deste edital, as Proponentes deverão 

estar representadas por agente credenciado, com ,poderes para formular lances, negociar preços e praticar 

todos os atos iner~ntes ao certame, inclusive manifestar interesse em interpor e desistir de recursos em todas 

as fases licitatórias. 

7.2 O DOCUMENTO DE CREDENDIAMENTO DEVERÁ SER APRESENTADO FORA DOSENVELOPES Nf 01 ENº. Ó2 

JUNTO COM UMA CÓPIA DO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA. 

7.3 O credenciamento far-se-á através de formulário cujo modelo constitui o Anexo 04 deste edital ou 
, , I ' 
através de procuração pública ou particular (com firma recon~ecida), em original ou cópia , 

autenticada, a ser entregue juntamente com a respectiva cédula 'de identidade ou documento equivalente. 

7.4 Sendo o representante sócio ou dirigente da Proponente, deverá apresentar cópia autenticada do 

respectivo ato co,nstitutivo ou documento no qual 
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7.5 A não apresentação do documento de credenciamento não será motivo para a des~lassificaçã;'·□a·~~~.;-;;~tã/ 
ou inabilitação d? Proponente. Nest_e caso o representante ficará apenas impedido ~e se manifestar e 

responder pela Proponente durante os trabalhos. 

' 7.6 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa. 
' 1 

' 7.7 Os documentos de creden_ciamento serão retidos pelo (a) Pregoeiro (a) e 

Equipe de Apoio deste Pregão e juntados ao presente processo de licitação. 
r 

8. CONTEÚDO CONSTANTE DO 'ENVELOPE Nº. 01 - "PROPOSTA COMERCIAL" 

,8.1 O envelope . nº 01 • deverá conter a proposta comercial elaborada de acordo_ com as. especificaççies 

discriminadas no Anexo 01 e conforme o modelo constante no Anexo 02 datada e assinada pelo representante 
' \ 

' legal da.Proponente, contendo o preço proposto em moeda corrente do país, com duas casas decimais, 

sem quaisquer emendas ou entrelinhas, e cohi as seguintes informações: 

8.1.1 Razão social da empresa Proponente, endereço completo, número do telefone e do fax e CNPJ/MF; 

8.1.2 Nome do banco, númer6 da conta corrente da Proponente, agência e cidade; 

8.1.3 Prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no ,mínimo, 20 (vinte) dias da data estipulada para sua 

apresentação; 

8.1.4 Nome dos representantes legais, RG e CPF. 

8.2 No preço proposto pela Proponente deverão estar inclusos todos éi's custos e despesas, encargos _ e 

incidências, diretos ou indiretos. 

9 CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº. 02 "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" 

9.1 No envelope nº. 02 "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" deverão ser apresentados os documentos a 

seguir discriminados, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente . - , . 

ou por resp·on_sável pela Com_issão _de Licitações da Câmara.Municipal de São José Lapa. 

9.2 'DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.2.1 Registro_ Comercial, no caso de empresa individual; 

9.22 Contrato Social acompanhado da última alteração devidamente registrado na Jun,ta Comercial, ou a 

última alteração contratual consolidada, em se tratando de Sociedade por Cotas de Responsabilidade 

Limitada e, no caso de Sociedade por Ações, Estatuto acompanhado da Ata da Assembleia de última eleição 

da;""º"ª e da A<a de,,,.,;, da ,i,oo"' cegolacme= a~ol,a~ , v( À 
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'··------~·· 9.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.3.1 Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Judicial da 

sede da Proponente, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para entrega das propostas 

da presente licitação. 

Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, dev_erão _ ser apresentados os comprovantes de 

quitação.dos débitos ou certidão e~plicativa que aponte a situação da deman_da judicial. 

9.4 DA REGULARIDADE FISCAL: 

9.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 

9.4.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da· 

'roponente, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor, emitidas, ie a Proponente . . \ . 
' ' 

assim o p_r:eferir, através de sistema eletrônico, ficardo sua aceitação condicionada a verificação de 

veracid9de via Internet; 

9.4.3· Prnva de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), emitida, se a Proponente assim o preferir, 

através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação condiçionada a verificação de veracidade via Internet; 

9.4.4.Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida, se a 

Proponente assim o preferir, através de sistema. eletrônico, ficando nesse caso sua aceitação condicionada à 

verificação de sua veracidade via Internet; 

9.4.5 Prova de inexistê·ncia de 'débitos inàdimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida, se a Proponente assim o preferir, através de sistema 

!letrônico, fican"do sua aceitação condicionada a verificação de veracidade via internet; (Lei12440/2011) 

9.4.6 Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, conforme modelo Anexo 05'deste edital; 

9.4.7 Declaração de-Idoneidade, conforme modelo Anexo Ofj deste edital. 

9.5 A Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte - EPP deverão apresentar toda a documentação 

exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que 

estes apresentem alguma restrição. 

9:5.1 Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o-prazo de 

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momeAto em que a ME ou EPP for declarada vencedora 

do certame, prorrogáveis por igual ,período, a critério da Câmara Municipal; para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento 

positivas co1:7 efeito de negativa. 

do débito e emis~o de eventuais certidões negativas ou 

~ &i~ xr;v✓ Ã 
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9.5.2 

\ ·., . / ;_.J,/ 

A pror'.ogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerin:e~t~: •. d.~~;d~~:;/ 
........ ~ ·----- / '·---~-----~ fundamentado, a ser dirigid_o ao (a) Pregoeiro (ai, . 

9.5.3 A não regularização da documentação, no prazo p'revisto neste item, implicará decadência do direito à 
' I • ' 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal· no 8.666/93, sendo facultado ao (a) 

Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 

submeter o processo à autoridade competente para revogação. 
' 

9.6 PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES 

9.6.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexisti_ndo esses prazos, reputar-se-ão válidas por 90 

(noventa) dias, contados de sua expedição. 

10 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

10.1 O critério de julgamento será o de MENOR VALOR GLOBAL, desdé. que observadas as especificações e 

demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexós. 

10.2 Para verificação e análise das propostas, o (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio poderão solicitar o 

assessoramento dé órgãos técnicos ou de profissionais especializados e solicitará à responsável pela 

área de materiais que se manifeste em parecer conclusivo. 

10.3 Serão desclassificadas as propos.tas que: 

10.3.1 Não atendam às exigências estabelecidas no Edital õu em diligência; 

10.3.2 Apresentem preços sim~ólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado 

acrescidos dos respectivos encargos; exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriec!o.de do 

licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; o_u superestimados 

ou manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art.44, § 3º e art. 48, li da 

Lei Federal no 8,666/93.-

10.3.2 Apresentem preços simbólicos, irrisórios ou de valor ze~o, incompatíveis com os preços de mercado 

acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remu_neração; ou superestimados 

ou manifestamente inexequíveis, assim considerados no~ termos· do_ d·isposto no art. 44, § 3º e art. 48, li da 

Lei Federal no 8.666/93. 

10.3.l.1 Se o (a) Pregoeiro (a) entender que·o preço é inexequível, fixará prazo para que o licitante demonstre a 
1 

exequibilidade-de seu preço por meio ç!e planilha de custos ou outros documentos. 

10.3.2.2 Nã.o havend'o a comprovação da 

sujeitando-se o licitante às sanções legais. 
' \ 
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10.6 Havendo pro.postas com preços contendo mais de duas casas decirrlais, serão consideradas apenas duas, 

desprezando-se as demais. 

11 SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO 

11.1 No dia, hora e local designado no preâmbulo deste edital, será realizada sessão pública para 

recebimento das propostas comerciais e da documentação de habilitação, envelopes nº. 01 e 02 

respectivamente;' 

11.2 Aberta a sessão, os interes_sados apresentarão ao (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio os envelop_es nº. 01 e . 

02; · 
-

11.3 O (A) Pregoeiro e Equipe de Apoio após a abertura das Prç,postas Comerciais, procederão à verificação de · 

sua conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, à consequente d~sclassificação das propostas em 

· desac9rdo e à divulgação dos preços cotados pelos licitantes. 

' -
11.4 Na hipótese de ser necessária a realização de diligências para comprovação da exequibi_lidade dos preços, 

a sessão poderá ser suspensa·, sendo agendada nova data e horário para sua continuidade. 

11.5 O (A) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio classificarão, para a etapa de lances, o autor da proposta de 

menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 

10% (dez por· cento), relativamente à de menor preço. 

11.6 Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas neste item, poderão 

os autores das melhores propostas, até o máximo de 

3 (três), ofe"recer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços· oferecidos nas propostas 

escritas, observando o preço médio apurado para a rese·rva orçamentária. 

11.7 Em seguida será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados 

de forma sucessiva, em valores distintos e decrescente:;, a partir do autor da proposta classificada de maior 

preço, e os demais, em ordem decrescente de valor. 

/ 

11.8 Se duas ou mais propostas apresentarem preços iguais, erâ realizado sorteio para determinação da 

ordem de apresentação dos lances. 
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11.9 A desistência em apresentar lance verbal, ·quando convocado pelo (a) :~:·~~eir~~-d~ __________ ,,., 
Apoio, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e .na manutenção do seu último _preço, 

para efeito de posterior ordenação das propostas. 

' ' 11.10 Caso não se realizem lances ve,rbais, será verificada a conformidade entre a proposta es_crita de menor preço 

e o valcir de mercado, de acordo com a planilha de orçamentos constante do processo. 

, lLll Se houver apenas uma proposta, desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço 

·eja compatível com o valor de mercado,· esta poderá ser aceita. 

~L12 Não havendo mais licitantes interessados em apresentar lances, estará ~ncerrada a etapa de lances. 

11.13 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada pQr ME ou EPP, e 

houver proposta apresentada por ME ou EPP com valor até 5% (cinco por cento) superior 'ao melhor preço, 
/ 

estará_ configurado o empate previsto no art. 44, §2º da Lei Complementar nº 123/06. 

11.14 Ocorrendo o empate e .comprovada a condição de ME ou EPP, na fase de credenciamento dos 

licitantes, proceder-se-á da seguinte forma: 

'1.14.1 A ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar nova 

uroposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão 

_ o éxercício do direito de preferência; 

11.14.2 Caso a ME ou EPP mais bem classificada, em situação de empate ficto, utilize seu direito de pref_erência, 

·será classificada em primeiro lugar,e dar-~e-á prosseguimento à sessão; 

Ú.14.3 Se à ME ou EPP mais 'bem classificada não exercer seu direito de preferência, serão convocadas as demais 

ME ou EPP remanescentes, cujas propostas estiverem no limite estabelecido no item 11.13, na ordem de 

classificação, para o exercício do direi):o de preferência; 

11.14.4 No caso de equivalência dos valores apresentados _pelas ME' ou EPP gue se encontrem nesse limite, 

será realizado sorteio, entre essas empresas, para definir a que primeiro poderá apresentar novo lance; 

11.14.5 Não have.ndo ME ou EPP, em situação de· empate ficto, que utilize o direito de preferência, 

prosseguir-se-á a sessão observando-se a 
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11.14.6 Será c;assificado em primeiro lugar.o licitante. que, ao final da etapa de lances, após~·p~[i:àçlio~df~dfreito 

. . ' ---------- .-·· 
de preferência instituído pela L~i Complementa_r nº 123/06, ofertar o menor preço. ---

11.15 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o (a) Pregoeiro (a) e Equipe de' 

Apoio examinarão a aceitabilidade da primeira classificada, quiànto ao objeto e_ valor, decidindo 

motivadamente a respeito. 

11.16 O ·(a) Pregoeiro (ià) e _Equipe de Apoio poderão formular contraproposta ao licitante que ofertou o 

lê._ílce de menor preço, para que possa ser obtida melhor proposta, \)em como decidir sobre sua aceitação. 

1.1.17 Se à 9ferta de menor preço for considerada aceitável, será aberto o envelope "Documentação de 

rJabilitação" do licitante que a tiver formulado, para confirmação de sua habilitação._ 

11.18 Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes pa_ra exame e rubrica, conforme 

preceitua o artigo 43, §29 da Lei de Licitações. 

11.19 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. . '. \ 

11.20 No caso de desçlassificação da proposta de menor preço ou inabilitação do licitante, o (a) Pregoeiro 

(a) e Equipe de Apoio examinarão a. proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e. 

habilitação do licitante, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou . -
lance que atenda às exigências deste Edital. 

-11.20.1 Nessa etapa q (a) Pregoeiro (a) e Eq.uipe de Apoio também poderão negociar o preço com o 
1 -

licitante, para que sejam obtidas melhores condiçêíes para a C~mara Municipal, sendo _o respectivo licitante 

declarado vencedor. 

11.20.1 Existindo ME ou EPP remanescente, no. intervalo do empate ficto, ocorrendo a hipótese do caput, 

voltar-se-á a e'tapa correspondente ao subitem 11.14 deste Título. 

11.21 Caso seja necessário, o (a) Preg"oeiro (a) e Equipe de Apoio poderã9 suspender a sessão do 

Pregão, a qualquer momento, para realização de diligências, designando nova data para sua continuidade, 

ficando intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

11.22 O licitante detentor do menor preço deverá enca;11inhar ao (a) Pregoeíro (a) e Equipe de Apoio a_ Proposta 

Comercial, AJUSTADA AO PREÇO FINAL, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) ·horas, sob pena de 

desclassificação. 

11.23 Na reunião lavrar-se-à.ata circunstanciada da sessão, com registro de todos os atos do procedimento e das 

ocorrências relevantes, assinad; pelo (a) Pregoeiro (a), Equipe de Apoio e pelos Licitantes. 

11.23.1 Quando necessário, o Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio poderão éomplementar as informações da Ata 

gerada no encerramento da sessão, por meio de Ata Interna, que será ju ada aos autos referentes ao certame. 

~V~~· 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

12.1 QÚalquer Licitante poâerá manifestar motivadamente a int'enção de interpor recurso contra as decisões 

do (a) Pregoeiro (a) e da Equipe de Apoio proferidas no decorrer da sessão, que deverá atend~r aos·se_guintes 

procedimentos: 

12.1.1 O momento para a manifestação deverá ser após a declaração dd vencedor pelo(a) Pregoeiro (a) e 

'Equipe de Apoio; 

12.1.2 A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 

apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 4º, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os demais 

licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de _dias, que começarão a· 

'correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.1.3 A falta de manifestação inrediata e motivada do Licitante importará a decadência do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pelo,(a) Pregoeiro (a) ao Vencedor: 

12.1.4 As razões do recurso deverão ser apresentadas em ·uma via original, datilografada ou emitida 

por computador, contendo razão social, CNPJ e endereçada empresa, rubricado em todas as folhas e assinado 
' 

pelo representante legal ou credenciado do licitante, devidamente comprovado; 

'' 12.2 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço citado no 

preâmbÚlo deste Edital, nos dias úteis, das 12 às 18 horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos ou 

impugnações quando enviados por fax ou e-mail e vencidos os respectivos prazos legais. 
, -

12.3 O acolhimento do recurso importará a. invalidação apenas .dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4 O recurso será dirigido à autoridade competente, por intermédio do (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio 

que, reconsiderando ou não sua decisão, o fará subir, devidamente informado, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis.. . 

12.5 Os recursos serão decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 Inexistindo mánifestação recursai o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto . ao licitante vencedor, 

competindo à autoridade competente homologar o processo administrativo de compra. 

13.2 Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o process': administrativo de 

compra. · 

13.3 A homologação desta licitação não obriga uisição do objeto licitado. 
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13.4 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Presidente da Câmara Munic;~àl:~~ér9}[_ilcita.~tf 
e . '----....:_,__.-/ 

vencedor con~ocado, por escrito, com antecedência mínima de 03 (três) dias corridos, para a assinatura do' 

contrato.-

13.5 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá o Presidente da Câmara, sem 

prejuízo da aplicação das· sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que 

tiverem sido ,habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo· e nas condições 

propostas pel_o_ primeiro classificado. 

B.6 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das 

propostas, ou seja, 20 (vinte) dias, poderá ser solicitada prorrogação da validade das mesmas a todos os 

_.licitantes classi,ficados, por igual prazo,-no mínimo, caso persista o interesse desta Câmara Municipal. 

14 DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

14.1 O prazo de vigência do contrato_ será o da data da assinatura do presente instrumento até o dia 31 

de dezembm de 2018, podendo ser prorrogado caso haja necessidade ou ainda rescindido a qualquer tempo. 
. ' 

15 DA ACELTAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 

15.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art 73 da Lei ri.º 8.666/93 e nos 

termos da minuta de contrato constante do Anexo 3, dispensado o recebimento provisório n,as hipóteses 
1 

previstas no art. 74 da ~esma lei. 

15.2 O recebimento provisório ou definitivo do bbjeto do Contrato não exclui a responsabilidade 

civil e ético-profissional relativa à sua perfeita execução. 

15.3 A prestação dos serviços deverá ocorrer nas dependências da Câmara Municipal de São José da Lapa 

ou, éxcepcbnalmente, em caso de realização de eventos organizados 'pela Câmara, em local diverso da sede, 

arcando'a Contratante com os encargos de transporte, sem nenhum custo adicional. 

15.4 Os serviços. deverão ser prestados dentro das especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

15.5 Caso o ·serviço não atenda à's exigências da Câmara Municipal, a Contratada será imediatamente comunicada 

para corrigi-lo, sem ônus à contratante. 

15.6 A contratada ficará obrigada a manter, ao lorigo da execução do contrato, a pontualidade e a 

qualidade da prestação dos serviços; 

16 DAS CONDIÇÕES DE PflGAMENTO 

16.1 Os pagamentos, observados os dispositivos contidos no lnci~o XIV, do art. ,'IO da Lei_ 8.666/93, serão 

efetuados mensalmente em crédito-em conta ou'por meio de cheque, da praça em favor do fornecedor, 

devendo a contratada encaminhar 

fatúra para pagamento; 

- , 

e a 
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16.2 O pagamento será efetivado em até 10 (dez) dias ,úteis após o envio da nota fiscal eletrônica e da fatura, 

isentas de erros, bem como, _dos compro11antes de recolhimento de todos os encargos 'trabalhistas e 

previdenciários de seus funcionários. -

17 DAS S,ANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

17.1 Os licitantes adjudicatários ou contratados inadimplentes estarão sujeitos às penalidades previstas 

no art. 87 da Lei Federal nQ 8.666/93, assegurado o contraditório; a· prévia e ampla defesa, observadas 

as disposições da minuta do contrato. 

17.2 Ficam estabelecidos os, seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento do 

objeto cont~atado: 

7.2.1 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do' objeto, ou por dia de atraso no 

cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30Q (trigésimo) dia, calculado sobre o valor do contratado, 
- 1 ' • 

por ocorrência; 

17.2.2 20% (vinte por cento) ·sobre o valor do objeto contrat~do, na hipótese cja CONTRATADA, 

injustificadamente, desistir da exec~çãó do contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos de~ais casos de 

descumprimento deste Edital, quando a Câmara Municipal, em face da menor gravidade do fato e mediante 

motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

18 DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Integram este edital os seguintes anexos: 

Anexo 01 - Termo de Referência; 

,nexo 02 - Modelo proposta; 

nexo 03 - Minuta do contrato; 

Anexo 04 - Modelo de credenciamento; 

Anexo 05 - Modelo de declaraçã_o de cu_mprimento dos requisitos de habilitação; 

Anexo 06 - Modelo de declaração referente a trabalhadores menores; 

Anexo 07 - Mod~lo de Declaração de Idoneidade; 

18.2 O liçitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos doçumentos 

apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, 

ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

18.3 Uma vez incluído no processo li citatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a,ser substituído 

pc, cópia cepmgcáfoca '""'""'ª ~ rj_ X e,,( . ~ 
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18.4 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, a Pregoeira~~e-·cf~ 

A~oio poderão, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

18.5 Toda a documentação apresentada-neste Edital e seus anexos são c~mplementares entres( de modo que 

qualquer detallie que se mencione 'em um documento e se omita em outro será considerado especificado ev.álido, 

18.6, A Pregoeira e Equipe de Apoio, no interesse da Admini,stração, poderão adotar medidas saneadoras, 

durante o certame,, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e propost~, -desde 

que não cont~ariem a legislação vigente e não comP,rometam a lisura çla licitação, sendo possível. a 

pro1;1oção de 'diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme 

·füposto no§ 3º, do art. 43 da Lei Federal no 8.666/93 . 

. 18.7 Se houver s_olicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada 

or cartório, sendo possível; ainda, a autenticação dos mesmos pela Pregoeira o_u Equipe de Apoio. 

18.8 Para atender a-seus interesses, a Câmara poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos 

preços unitários ofertados, obedecidos os limites éstabelecidos no§ lo do art. 65, da Lei Federal n.o. 

8,666/93, 

18.9 As decisões do Presidente da Câmara, bem como da Pregoeira e Equipe de Apoio serão publicadas no "Minas 
- ' 

Gerais", Órgão de Imprensa Oficia,I do Estado de Minas Gerais, quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto 

no§ 1º, do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93. 
r 

18.10 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições· 

inseridas neste ·edital, bem como das demais normas leg~is que disc'iplinam a matéria. 

18.11 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Câmara revógá-la, no 

od_o ou em parte, por razões de interesse público,. derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la 

or ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentàdo e disponib_ilizado á 

todos os licitantes. 

18.12 Fica eleito o foro da comarca de Vespasiano/MG, com exclusão de qualquer outro, para a propositura de 

qualquer ação referente à presente licitação e/ou contrato defa decorrente. 

18.13 Ficam à disposição dos interessados na Câmara Municipal de São José da Lapa, nos dias ~teis, das 12 

às 18 horas, todos os elementos que compõem o presente processo licitatório para análise de seu·s aspectos 

formais· e legais, mediante solicitação escrita e dirigida à Comissão de Licitação da Câmara Municipal de São José 

da Lapa, conforme determina o artigo 63 da Lei 8.666/93, 

São Jo~é da Lapa, 15 de outubro de 2018. 



Hílary ene s de Freitas 
Presidente - CPL 

Selma Pe~ruz 
Secretária 

. -D~I B., 
y ante a atista 

Membro 

_Ma;~~~º;, 
Membro 

Luiz Otávio Gd~ Santos 
Presjd;;;dé;~amara Municipal 

r 
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EDITAL DE LICITAÇÃO "•~ _ __,,,.-

ART. 42, 1, li DA LEI 10.520/02 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N2 06/2018 

ANEXO 01 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.OBJETO 

Contratação _de pessoa jurídica para a prestação de serviços terceirizaçlos especializados no fornecimento 

de mão de obra, em regime de horas e piso' salarial definidos por este'instrumento de referências p~ra 

atender as necessidades da Câmara Municipal de São José da Lapa. 

2. JUSTIFICATIVA 

Para assegurar a continuidade do atendimento dos serviços, objeto dessa contratação de serviços 

terceirizados, visando a manutenção de atividades auxiliares e a conservação do patrimônio público,-além 

de oferecer condições de higiene e salubridade aos membros, servidores e demais usuários que 

frequentam. 
/ 

Neste tocante, insta destacar que o processo de terceirização para manter a continuidade 

deserviços de conservação. Logo faz-se necessária a contratação de pessoa jurídica especializada para a 

prestação de serviços terceirizados, de natureza contínua, de apoio administrativo e atividade auxiliar, uma 

vez que a instituição não dispõe de rec_ursos humanos suficientes ou, até mesmo, não dispõem no Quadro 

de Pessoal Efetivo para a execução dessas atividades que são necessárias para o desempenho das 

atividades de responsabilidade désta càsa legislativa. 

A Jurisprudência entende ser legítimo o processo de terceirização de serviços, desde que não 
1 

envolva a execução de atividades inerentes aos quadros próprios de pessoal dos órgãos ou entidades 
, , 

interessadas. _Como o tratado nessa matéria, nadá obsta a evoluir os autos deste processo para a aprovação 

do seu Termo de Referência para a contratação dos referidos serviços. 

Portanto, este legislativo municipal, optou pela transferência à iniciativa privada da realização de 

serviços eminentemente acessórios e não ligados d'retamente a atividade-fim da Câmara Municipal de São 

José da Lapa. 
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alca,nçar a altà produtividade, agilidade, qualidade, segurança e máxima perfeição -do tr,abalho, as, 

adequações dos atuais serviços são as metas visadas pela administração das atividades meio e apoio 

' 
operacional, o que não seria possível sem a contratação de serviços especializados terceirizados. 

Sendo assim, aterceirização dos referidos serviços tem sido a meio mais adequado para atingirmos 

a meta desejada: pois, busca-se desta form_a o atendimento dos princípios da economicidade e eficiência, 

bem-como, um elevado padrão na satisfação do interesse público. 

Con~ider;mdo as' necessidades d} prestação dess·es serviços à Administração, sua contrataçãC? 

poderá estender-se por mais de úm exercício finanéeiro, aplicando-se, portanto, literalmente, o conceito 

de serviço continuado. 

3. ESPECIFICAÇÕES DAS AQÜISIÇÕES OU SERVIÇOS 

. a) Contratação de pessoa jurídica para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRl~AD_QS, LIMPEZf'., 
. . 

CONSERVAÇÃO, ZELADOR.IA, RECEPÇÃO E PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO, sem 'o fornecimento do 

material necessário a execução dos serviços de natureza contínua, em regime de horas e piso salarial 
1 • 

( definidos pelo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho da categoria, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de São José da Lapa, conforme especificações e quantitativo·s 

abaixo: 

ESPECIFICAÇÃO CARGA HORÁRIA QTDE/ POSTOS REQUISITOS MÍNIMOS 

A.S.G. 30 horas semanais 3 Ensino·Fundamental Completo -

1 ' 

' 
. 30 horas semanais 1 Ensino Fundamental Completo 

Zelador 

Recepcionista 30 horas semanais 1 Ensino Médio Completo 
, 

Pessoal da Administração 30 horas sem'anais 2 Ensino Médío,Completo 
' . 

' 
4. . DESCRIÇÃO DETALHADA DOS# M~LOGIA DETljABALHO . J\ _ 

/ . ~-: ~ 
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CÂMARA MUNICIPAL_ DE SÃO JOSÉ DA 
ESTADb DE.MINAS GERAIS 

CARGO- A.S.G 

QUALIFICAÇÃO~ Ensinp Fundamental Completo. 

DESCRIÇÃO -Executar funções de preparo de café, chá, sucos. e promover a limpeza e-conservação em 

consonância cumprimento do Regulamento Interno, para assegurar o asseio, ordem e.segurança do prédio 
1 

e o bem-estar de seus ocupantes. 

SÃO ATRIBUIÇÕES: 

1- Manipular e preparar café, chá, sucos, água, etc. no recinto das copas, ·no horário fixado péla 

Administração, bem como; 

li - Servir água e café, sempre que necessário; 

Ili - promover a conservação, asseio e limpeza dos utensílios das copas, equipamentos e instalações; 

IV- Zelar pelo bom funcionamento dos utensílios e equipamentos colocados à sua disposição, sempre 

comunicando de imediato qualquer dificuldade, defeito no equipamento e outros fatos que venham a 

constituir óbice para a boa e perfeita exec~ção dos serviços; 

V-Auxiliar na condução e retirada de materiais; 

' 

VI - Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento·dos trabalhos sob a supervisão da 

Diretória Geral. 

1 CARGO- ZELADOR (A) 

QUALl~ICAÇÃO-Ensino Fundamental Completo. 

DESCRIÇÃO -Executar funções de zeladoria, promovendo a limpeza e conservação ~ vigiando o 

cumprimento do Regulamento Interno, para assegurar o asseio, órdem--e segurança do prédio e o bem

estar de seus ocúpantes. 

SÃO ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS DO CARGO: 

1- Manter o mobiliário da Câmara Municipal_ em ordem; 
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ou despachados pela instituição; 

·V-Verificar, ao fim do expediente, se portas, janelas e outras estão.fechadas; 

VI - Verificar, ao fim do expediente, se equipamentos elétricos estão desligados; 
, . / -

VII - Regar e tratar com zelo as plantas e jardins nas dependências _da instituição e tudo mais que constitua 

orname_ntação do prédio e que exija esse cuidado; 

Ili -Apontar e cornunicar·consertos necessários à conservação de bens e instalações, providenciando, se 

for o casçi, a sua execução, através da Diretoria Geral da Câmara; 

IX- Dese,:npenhar atividades.correlatas, em apoio ao desenvolv_imento dos trabalhos . 

CARGO- RECEPCIONISTA 

QUALIFICAÇÃO- Ensino Médio Completo 

DESCRIÇÃO -Atuar como mediador (a)entre os visitantes e membros da comunidade junto ao Poder 

Legislativo. 

SÃO ATRIBUIÇÕES: 

1 

1- Recepcionar e controlar visitantes no hall de entrada dá Câmara Municipal; 

li -Direcionar os visitantes ao Presidente, Vereadores e outros Servidores, após prévia autorização; 

Ili -Atender e encaminhar ligações para o~ ramais disponíveis. 

IV- Promover a interação do público externo com a.instiÍuição, atendendo-o de forma agradável, solícita 

e colaborativa, prestando-lhe ainda informações corretas e ágeis; 

V- Identificar os visitantes, encaminhando-as ao destino desejado, após prévia au_torização; 

VI -Zelar pelas chaves do Plenário da Câmara; 

VII -Anotar recados de visitantes e de chamadas telefônicas e informar para o setor competente; . , 

Ili -Atuar com ética no ex~rcício da função, im,agem profissional, imagem da_instituição e sigilo profissional; 

IX -Executar outras atividades pertinentes à função; 

X - Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao d senvJvimento dos trabalhos. . À 
~- ~-

' ' ,:•. 
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CARGO- PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO 

. QUALIFICAÇÃO - Ensino Médio Completo 

•• 

1 

DESCRIÇÃO-Realizar, sob supervisão, atividades de relativa complexidade e responsabilidade na execução 
de serviços de apoio admi_nistrativo. 

SÃO ATRIBUIÇÕES: 

1- Organizar e catalogar documentos de arquivos; 

li - Efetuar serviços externos de apoio à Câmara como entrega e protocolo de correspondências; 

Ili -Elaborar planilhas e relatórios; · 
, 

IV - Efetuar ligações, quando solicitadas pelo setor administrativo; 
' 

V- Emissão e controle de documentos; 

-VI -Atualização de cadastros e cotações; 
\ 

VII - Utilização de meios eletrônicos; 

VIII -Arquivar, protocolar, distribuir documentos, tirar fotocopia, escancear, enviar remessa por e-mail; 

IX-_Atuar com ética no exercício da função, imagem profissional, imagem da instituição e sigilo 

profissional; 

X - Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

5. LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

,Dependências do prédio Principal da Câmara Municipál de São José da Lapa. 

O órgão CONTRATANT~ fornecerá todo material necessário para a execução dos ~erviços, sendo 

de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento ~os seus empregados, de uniformes, crachás e 

Equip_amentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços dentro 
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b) Exercer a fisc~l1zação dos serviços através de Fiscal de Co~trato especialment~:~~igriado,71~~> ........... __ _...,,,, 

prevista na Lei n2 8666/93; 

e) Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no 

contrato; 

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

e) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor espécialmente· designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente p_ara 

as providências cabíveis; 

f) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviç?s, fixando prazo para a sua correção; 

g)' Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 

trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

h) Efetuar as retençõ_es tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada. 

i) Fiscalizar,. mensalmente, o recolhimento de todas as contribuiçõ,es e obrigaçõ~s patronais devidas 

pela empresa em favor dos funcionários, evita8do possíveis,responsabilizàções solidárias. 

?.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) . Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência da· CONTRATANTE e -
, \ 

proposta de preços, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
, ' . 

contratuais, na qualidade e quantidade especificadas nos instrumentos alhures me'ncionados; 
• f ' ' 

b) Fornecer mão de .obra capacitada, com idade não inferior a 18 anos, para exercer as funções 

referentes ao objeto deste Termo. Os profissionais deverão ser devidamente capacitados e os serviços 

deverão ser prestados mesmo em estado de greve da categoria, através de esquema de emergência;. 

e) Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, nos termos da legislação · 

vigente; .. 

d) , Submete.r à contratante, antes do início da execução dos serviços, a relação de empregados e ?ua 

respectiva distribuição nos postos de trabalho assim como documentação do pessoal contrafado; 

~ 
, ih 
~ 
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Implantar, dentro de 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Autorização de Execução,.a-mão de 

-
obra contratada, informando em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite de 

preencher algum posto conforme o estabelecido; 

f) Dar cumprimento a todas as detérminações e especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência; 

g) Manter, duranté toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações,assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

Manter o ernpregadb nos horários predeterminados pela Administração; 
( ., ' 

h) 

i) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante, prestando-lhes todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 

j) Utilizar empregados habilitad.os e com conhecimentos 'básicos dos ~erviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
1 , • \, • 

k) Apresentar~ Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo 

empregado na execução do contrato, r~lação contendo nome completo, cargo ou atividade exerdda, órgão 

e local de exercício dos empregados alocados, endereço residencial e telefone dos empregados colocados 

à disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previd.ência Social -CTPS, 

devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência juntamente com a comprovação dos 

requisitos mínimos estabelecidos neste termo de referência. 

1) , Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 

de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

m) Fornecer os uniform~s a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo 

de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

n) Fornecer aos seus empregados todos os benefícios e vantagens previstas na legislação e Acordo 

Coletivo de trabalho, tem-se por exigência da CONTRATANTE o pagamento de ticket de alimentação no valor 

de R$ 200,00 (duzentos reais) sem qualquer desconto ao empregàdo. 

o)' A empresa contratada será responsável pela integridade de -seus empregados na execução dos 

serviços, devendo manter durante a vigência do contrato seguro pessoal de seus empregados; 
' ' ' 

p) Providenciar, à suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico aos.seus empregados 

designados à execução dos serviços contratados, em caso de doença, acidente de trabalho, mal súbito ou 
, 1 

quaisquer outros acontecimentos desta natur_eza; 

q) Cumprir as normas de segurança da contrat':,'.;>e, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

fedec'.lesadoalo, m,ofC,,al ~ . ~. · ~ .. ~ 
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_Quando a legislação vigente pedir apresentar o PPP é 'definido pelo artigo 271 da Instrução N~mativa 

INSS/Pre~ nº45, de 06 de ag~sto de 2010 como "~m documento histórico-laboral do trabalhador que reúne, 

entre outr~s informações, dados administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração ~iológica, 

durante todo o período em que este exerceu suas atividades quando houver a _exposição a agentes nocivos, 

os exames médicos conforme anexo~ da Instrução Normativa. 

r) Os salários deverão ter.como piso o resultado do acordo em Conven,ção Coletiva de Trabalho, tem-

se por exigência da CONTRATANTE a remuneração no valor IT)aior qie o piso nadonal conforme descrito: 

CA.RGA - POSTOS REM. SUPERIOR 
TICK ALIMENTAÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO HORÁRIA AO SINDICA.TO 
Cláusula 7 "r" Cláusula 7 "n" 

A.S.G. 30 horas 
R$1.000,00 R$ 200,00 - 03 

semanais -
Zelador ' 

' 30 horas 
R$ l.200,00 R$ 200,00 

semanais 
01 

-
Recepcionista 30 horas ' 

01 R$ 1.300,00 R$ 200,00 
semanais 

Pessoal da Administração 30 horas 
R$1.300,00 R$ 200,00 

semanais 
02 

A CONTRATADA, poderá classificar na sua folha de pagamento uma classe ou letra, para adequar o 

pagamento superior ao estipulado em convenção coletiva, co_nforme entendimento juri,sprudencial. 

s) Mediante ·assinatura de termo específico de compromisso, o empregado designado pela 

contratada se obrigará a cumprir as condições contratuais estabelecidas, bem como as normas de trabalho 

pertinentes aos servidores públicos do Município de São José da Lapa, informações a que tiver acesso em 

decorrência do exercício da função, respondendo criminalmente, no caso de violação, conforme disposto 

nps art. 153, 154, 325 e 326 do Código Penal. 

t) · S~lecionar e preparar rigorosamente bs empregados que irão prestar'os serviços, encaminhando 

pessoas portadoras de referência de boa conduta e idoneidade, atestado médico comprovando sua 

sa~idade físic~ e mental e atestado de antecedentes criminais atualizados, os quais ficarão de posse· da 

contratada, com cópia aútenticada junto aos arquivos da contratante, ter.ido ainda funções profissionais 

legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;' 

~--
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casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que o empregado que éometer falta disciplinar 

qualificada como de natureza grave, seja mantido ou retorne a atividade nas dependências da contratante; 

v) Substituir em 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela contratante e independentemente 

de qualquer justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 

comportamento estejam em desacordo com.os termos do contrato ou forem julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da contratante ou ao interesse do Serviço Público, ou a•inda 

entenaida como inadequada para.prestação dos serviços; 

w) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa anuência d~ 

'contratante; 

x) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e âs. 

demais previstas na legi?lação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

y) Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 
- . 

·à exécução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;' 

z) Instruir seus' empregados quanto à. necessidade de acatar as Normas Internas da administração; 

' 
aa)lnstruir seus empr_egados a respeito das atividades_ a serem· desempenhadas, alen;and_o-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

' 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

bb) Deter pessoal técnico adequado .e disponível para a realização do objeto deste 1ermo; 

cc) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

dd) Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 

cumprjment~ das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 

pagamento dos salários e benefícios dos empregados col~cados à disposição da Contratante; . . . 

ee)Não permitir a utili~ação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de · 

aprendiz para os maiores· de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insal~bre; . ' 

f0 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, indusive quanto àos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais ,como o~ 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto, da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incis 
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adotando as providências pertinentes à correção das falhas detectadas; 
1 

hh)Aprésentar atestado de antecedentes criminais de toda mão de obra oferecida, para atuar nas 

· instalações deste legislativo municipal. 

ii) Pagar até o 5º dia útil do mês subsequente, os salários dos empregados utilizados nos serviço;; 

contratados, bem como recolher no prazo legal todos os encargos decorrentes, independentémente do 

repasse financeiro; 

jj)O atraso no pagamento de fatura por parte da Câma_ra, decorrente de circunstâncias diversas, não exime 

a empresa de promover o pagamento de salários e benefícios dos empregados nas datas regulam~ntares. 

kk)Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

ll)Prestar a Garantia no prazo e forma prevista neste termo de referência. 

mm) Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato· de prestação de serviços . . 
mediante cessão de mão de-obra, exceto para atividades previstas nos §§5º- B a 5º-E, do artigo 18, da LC 

. . 

123, de 2006, para fins· de exclusão obrigatória çjo Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da 

contratação:conforme previsão do art.17, XII, ar,t.30, §1º, li e do art. 31, 11, todos da LC 123, de 2006. 

nn) Apresentar à CONTRATANTE comprovante de entregá e recebimento do referido comunicado.à 

Receita Federal,_ no prazo de 30 (trinta) dias.--

8. UNIFORMES E IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL·. 

,a) · Os uniformes e crachás de ide~tificação funcional a serem fornecidos pela CONTRATADA ~os seus 

en'.,~regados deverão ser cpndizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, sem 

qualquer repasse do custo para o empregado;observando o disposto nos itens seguintes: 

b) As cores, modelos, tecidos, quantitativos e prazos de entrega dos uniformes a serem fornecidos 

pela Contratada aos seus empregados deverão ser previamente aprovados pela Contratante; 

e) Os uniformes deverão constar os dizNes "À Serviço da Câmara Municipal de Sã0 José da Lapa" ou 

'em sua impossibilidade identificação com credencial e crachá funcional. 

d) No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, -.. 
substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

e) Os 1.miformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente_ acompanhada do 

original para conferência, dêverá ser enviàda ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

9. GÊSTÃO DOS SERVIÇOS E DO CONTRATO 
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a) A empresa CONTRATADA deverá prestar os serviços dentro de um grau elevado de qualidade, 

através de funcionários devidamente tr~inaqos, experientés e aptos para o desempenho de funções para 

as quais foram designados; 

b) Os serviços terc_eirizados a serem contratados em nada alteram o regime trabalhista, o vínculo 

empregatício e as obrigações existentes entre os empregados designados a sua execução e a empresa 

contratada, nos termos da legislação trabalhista,.previdenciária e tributária, conforme determina o artigo 

71 da lei 8.666/93·; 

e) Os empregados designados pela contratada para a execução dos serviços terceirizados ora 

contrate dos deverão prestar os serviços de acordo com suas especificações, observar as normas internas 

da repartição e do serviço público tratar'com urbanidade e polidez o público em geral e os servidores; 

d)'. A Contratante, através do Fiscal do contrato, deverá comunicar à Con,tratada situações ou fatos 

que prejudiquem ou venham a prejudicar a execução dos serviços, determinando as providências que 

ent~nder serem necessárias a sua solução, devendo a contratada, salvo motivo de força maior, atender de 

imediato o determinado pela contratante, de modo a não comprometer ou prejudicar as atividades da 

repartição. 

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO, REPACTUAÇÃO 

O Contrato originado vigorará, pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado,, desde que obedecidas às mesmas condições estipuladas n'o Edital e no 

lnstrum·ento Contratual; até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do inciso li do artigo 57 da Lei nº 

8.666/93, através de Termo Aditivo. 

O preço poderá ser ALTERADO, conforme o caso para mais oü para menos, nas hipóteses, 

expressam.ente, previstas no art 65 da Lei 8.666/93, desde que comprovado o desequilíbrio econômico

financeiró iniciai do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores o~ i_mpeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando Alea Econômica e_xtraordinária e 

extracontratual. 

O Contrato poderá ser repactuado, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 

contados a partir da apresentação da proposta, ou _da última repactuação, visando adequação aos novos 

preços de mercado e mediante demonstração. analítica da variação dos componentes de custo~, 

competindo à CONTRATADA justificar ~ 'compr~var a variação dos custos, apresentando memória de 

cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE 
. .i?~ 
~ '/ -~ ~-- ~ 
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O pagamento dos serviços executados será efetuado em até 30 (Trinta) dia:S, após o recebimento, 
' 1 • 1 

Contratante, da nota fiscal/fatura e dos documen!9s fiscais devidos, (SEFIP, GFIP, Relação de 

empregados em cada posto de trabalho, inclusive os afastados por motivo de doença ou férias), contados 

a partir da data da entrega e condicionado ao seu recebimento definitivo, através de pagamento em 

carteira, ou seja, ~réditb em conta ban.cária, d~_titularidade da Contratada.' 

b) A contratada .deverá apresentàr o comprovante de pagam_ento da remuneração correspondente 

ao mês da efetiv~ prestação dos serviços, compatível com os empre~ados vinculados à execução 

contratual, nominalmente identificados, álém da Certidão de regularid,ade com a Fazenda Federal (relativos 

aos Tributos Federais, Dívida Atiya e Seguridad
0

e Social/lNSS') e o Certificado do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débito Trabalhista. 

_e) · A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo notas 

fiscais/faturas emitidas co~ outros ÇNPJs, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 

d) A efetivação do·pagarriento dar-se á após a entrega da Nota/Fiscal/Fatura na Diretoria financeira, . . 

'que providenciará o atesto da Diretoria Administrativa de acordo com as normas em vigor; • 

e) Nenhum pagamento será efetüado a çontratada enquanto pendente de· liquidação qual_quer . ' 

obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidades ou inadimplemento, sem que isso gere direito ao 
. ' 

pleito de atualização financeira; 

!) Só será paga a mão de o~ra efetiva'mente fornecida, ou seja, de _acordo com a autorização de 
, . 

fornecimento respeçtiva e Nota Fiscal atestada como "Serviço Executado". 

12. FISCAL Ç>O CONTRATO 

• A prestação dos servi.ços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
1 

representante da Contratante, de acordo com o previsto no Art. 67 da Lei 8.666/93. 

A fiscalização será.exercida no interesse dá contratante e não exclui nem reduz a responsa'bilidade 

da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na suà oc~rrência, 

não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos. 

Compete ao fiscal,do _contrato: 

A. 

., 
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B. Fiscalizar e acompanhar o fornecimento/execução, compeiindo-lhe 
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ainda, àtestaca.s-noías 

fiscais/faturas, encaminhando-a_s para fins de pagamento. 

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

a) A, FISCALIZAÇÃO durante a execução do contrato deverá seguir: fiscalização inicial (no momerito em 

que a prestação_do serviço é.iniciada), a fiscalização mensal (feita antes do pagamento da fatura), 

fiscalização diária e fiscalização especial, sempre por servidor designado. 
. . 

13.1 · FISCALIZAÇÃO INICIAL (no momento em q~e iniciar o serviço de terceirização) 

a. Elaborar planilha r~sumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá' todos os empregados 

terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, cõm as seguintes informações: nome 

completõ, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua 

quantidade (vale-transporte), horário de trabalho; 

b. Conferir todas as anotações nas Carteiras de Tr.abalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, 

e verificar se elas coincidem com o informado ~ela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a 
' • . 1 

data de início do contrato de-trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente 

' discriminada em saláriobase, adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de 

trabalho; 

e. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo; 
' 

d. · O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Cpletiva de 

Trabalho da-Categoria; 

e. Consultar event_uais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por 

exemplo, se os'empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito); 

f. Verificar a existência de condições insalubres ou de-periculosidade no local de trabalho, cuja 

presença levará ao pagámento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a,. 

empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPls). 

13.2 ~ISCALIZAÇÃO MENSAL (a ser feita antes do pagamento da fatura) 
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a. Elaborar planilha mensal que conterá as seguintes informações: nome completo';:JÕ"emprega\Jo, 

função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, 

ocorrências. 

b. Verificada ·a planilha. Em caso de faltas ou horas trabalhádas á menor, deve ser feita glosa da fatura. 

e. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 

• Do pagamento da remuneração correspondente ao mês da efetiva prestação d~s serviços, 

compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados; 

Certidão de regularidade com a Fazenc!a Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa e 

Seguridade Social/lNSS)' e o Certificado do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débito Trabalhista. 
' . -, 

13 .3 FISCALIZAÇÃO DIÁRIA: 

a. Conferir quais empregados terceiri~ados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o 

acompanhamento com a rlanilha mensal. 

b. Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve-se combinar com 

a émpresa a forma da cÓmpensação de jornada. 

13.4 FISCALIZAÇÃO ESPECIAL: 

a. Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os 

reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela ·empresa contratada no dia e 

percentual·previstos; b.Controle de férias e licenças dos empregados em planilha; 

' 
e.A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade -

_ acidentária); 

d.Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a 

contratante reserva-se o direito de, sem que restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais 

ampla e completa fiscalização sobre os serviços, devendo: 

✓ Observar o fiel adimplemento elas disposições contratuais; 

- ✓ ·-ordenar a suspensão da execução dos serviços contratados se estiverem em desacordo com o pactuado, 

sem prejuízo das penalidades sujeitas à que está sujeita á Contratada, garantido o contraditório. 

e.A Fiscalização do contrato não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregad.os da licitante 
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A Fiscalização do contrato poderá exigir, uma vez comprovada a necessidade>o ·imediato --
afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a desmerecer 

a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que ve'iiha a se conduzir de modà' inconveniente ou 

incompatível com o exercício das funçõe's para qua I lhe foram delegadas. 

✓ O Fiscal do contrato verificará o cumprimento por parte da Contratada, das obrigações e encargos 

sociais, trabalhistas e previdenciários, exigir as devidas comprovações dos pagamentos de salários, 

encargos e obrigações. 

✓ Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato e/ou termos de Edital deverão - ' -

ser prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para a contratante.· 

✓ As providências que ul~rapassarem a competência do Fiscal do contrato deverão ser comunicadas, 

por este em tempo hábil à contratante, para a adoção das medidas necessárias à continuidade da execução 
. . 

cio contrato. 

14. DOTA~O ORÇAMENTÁRIA 
) 

As despesaS'decorrentes da contratação objeto desta Licitação correrão à conta da seguinte Dotação . . 

orçamentária: 01001001.0103.100012005 utros Serviços de Pessoal Decorrentes de contratos de 

terceirização. 
·~ 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

1 / 

' ITEM 1 

MODELO DE PLANILHA DE ENCARGOS 

Salário R$ 1.000,00 R$1.200,00 R$ 1.300,00 R$ 1.300,00 

13º proporcional R$ 83,33 R$ 100,00 R$ 108,33 R$108,33 ' -
Férias proporciona 1 R$ 83,33 R$ 100,00 R$ 108,33 R$ 108,33 

1/3Férias proporcional R$ 27,78 R$ 33,33 R$ 36,11 1 R$ 36,11 . 

' 
INSS R$ 120,00 R$ 144,00 R$ 156,00 R$ 156,00 

FGTS R$ 80,00 R$ 96,00 R$ 104,00 R$ 104,00 

Multa FGTS R$ 40,00 R$ 48,00 R$ 52,00 R$ 52,00 

Seguro 

Unifo'rme 

EPI 

Impostos ' 

Vale transporte ' R$ 210, 00 R$ 210,00 R$ 210,00 R$ 210,00 

. 
/ 

R$ 644,44 R$ 731,33 R$ 774,78 R$ 774,78 , 1 1 

/ ., 

~ ~ . 



..., t Ír 

D NOME DÓ FUNCIONÁRIO 1-

,□ NOME 00 FUNCJONÁRIO 2 -

-□ NOME DO FUNCIONÁRIO 3 -
D NOME 00 FUNCIONÁRIO 4-
D NOME:DO FUNCIONÁRIO 5 -
D NOME DO FUNCIONÁRIO 6 .-
D NOME DO FUNÇIONÁRIO 7 -

'-

D RECIBÓ DE SALÁRIO 

D TICKET ALIMENTAÇÃO 

D VALE TRANSPORTE 

D GUIA DE INSS 

D GUIA,DE FGTS 

J ~ , 

ITEMII 

MODELO DE CHEQUE LIST DE COMPROVANTES 
.. 

MÊS ___ ANO ____ _ 

RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DO CONTRATO 
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CÂMARA .MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LA·P:Íl~·;.=~: .. ~.< .. ·, 
ESTADO DE MINAS GERAIS /;/' .,r-i:'·""- . 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2018 

ANEXO 02- MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

( "/ .. • 
,. 
: ~ :-
1 -

\: \~ :-
\. - • ,j 

\ . . . / 

~-<~:.:·-8_lj_ ~;/ 
··~------.., 

(Modelo que pode ser preenchido pela Proponente como sua proposta conforme estipulado no 
· edital e suas especificações) 

Razão social: Endereço: 
e-mail: 
C,NPJ/MF: 
Conta Corrente: Agência: 
Cidade:_ 
Nome representante legal: 

RG: 

Telefone/Fax: Banco: 

CPF: 

ORÇAMENTO 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para à prestação de serviços terceirizados especializados· no fornecimento 

de mão de ~bra, em regime de horas e piso salarial defi~idos pelo Têrmp de Referência. 

Os valores descritos encontram superior ao piso salarial-discriminado na CLT e a·cordos coletivos, sendo de 

interesse.da contratante praticar esses valores, salienta-se que a contratada deverá manter o contrato por doze 

meses sem reajustes. 

CARGA POSTOS REM. 
... 

HORÁRIA SUPERIOR •· TAXA 1 TICK -
' . AO DE 

ALIMENTAÇÃO SPECI FICAÇÃO 
SINDICATO 

ENCARGOS 
ADM. 

TOTAL 

Cláusula 7 % 
Cláusula 7 "n" 

"r'' 
, 

.A.S.G. 30 horas 
03 R$1.000,00 R$ 200,00 

semanais 

Zelador 
30 horas 
semanais 

01 R$1.200,00 - R$-200,00 

' , ' 
Recepcionista 30 horas 

01 R$. 1.300,00 R$ 200,00 
semanais 

Pessoa lãa 30 horas 
02 RS 1:300,00 R$ 200,00 I Administração semanais -

Total no mês 
07 R$8100,00 R$1.400,00 

' 

Total em 12 
07 R$97.200,00 _ R$ 16.800,00 

meses 

~'-
-

1 . 

J 

r 
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• Atenção: Encargos ~ompreendem todas as despesas com o funcionário, ~érias,- ~3.:~~.;ér~~, 13 ~/ ' - '•,,, - ------ / 
...... ,._______.. 

Fgts, multa Fgts, lnss, Vale tra_nsporte, dentre outras. 

•• Este orçamento deverá ser realizado para 12 meses. 

Local, de agosto de 2018. 
Empresa xxxi<xxx 

\ ' 

/ 

1 
\' 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA·:·~-- -
. ESTADO DE MINAS GERAIS . /_;J/. . 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2018 

ANEXO 03 

MINUTA DO CONTRATO 

.I -' (, / 

./', 
' \ 

\ 

---.. ~- - / 

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA, inscrita no CNPJ sob o n.º 42.785.238/0001-10, com 
sede r:1esta cidade de São.José da Lapa/MG, na Rua Padre José Dias, nº 965, neste ato representada por seu· 
Presidente, Luiz Otávio Gomes dos Santos, doravante designada CONTRATANTE, e a empresa ' 
................................................... , inscrita no CNPJ sob o n.~ .......... : ............. , com sede na cidade de .......................... , 
na Rua 

..................... , n.º ..... , neste ato representada ·por ...................... · ....... , inscrito(a) no CPF ·sob -o nº ........................ , 
doravante designada CONTRATADA, têm justo e contratado entre si, em de~orrência do PROCESSO 

ADMJNISTRATIVO DE COMPRA Nº 025/2018, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2Ó18, e observados os 
preceitos da Lei Federal n.º•10.520, de 17/7/2002, Lei Federal nº 8.666/93, de 21/06/1993, Lei Ci:Jmple"mentar 
nº ·123, de14/12/2006 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório, com as suas alterações 

' P?Steriores, o presente CONTRATO, que se regerá pelas cláusulas e,condições se_guintes: 

1 OBJETO 

Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços terceirizados especializados·no fornecimento de mão 
dê obra, em regime de horas e piso salarial definidos pelo Termo de Referência (Anexo 1) ,que sê encontra de 
acordo com a norma padrã,o. 

1.2 Poderá a Contratante efetivar contrato de parte ou de todos os itens. conforme conveniênica desta. 

2 PRA2O DE VIG~NCIA 
2".1 O prazo de vigência do·contrato será o da data da assinatura do presente instrumento até ó dia 31 de 

_ dezembro de 2018, podendo ser prorrogado caso haja necessidade ou ainda rescindido a qualquer tempo. 

3 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 Os pagamentos, observados os dispositivos contidos no Inciso XIV, do art. 40 da ~ei 8.666/93, serão 
efetuados mensalmente em crédito em conta ou por meio de cheque da praça em favor do fornecedor, 
devendo a contratada encaminhar. à Tesouraria da Câmara Municipal, a nota' fiscal eletrônica e a ' . 
fatura · para pagamento; 

3.2 O pagamento será efetivado e'm até 10 (dez) dias úteis após o envio da nota fiscal eletrônica e da fatura, 
isentas de erros, bem como, dos comprovantes de recolhimento de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários de seus funcionários. 

5 DA DOTAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5.1 Os recursÓs necessários à realização do objeto ora licitado correrão_ à conta· das seguintes dotações 

orçamentárias:· 

010010010103100012005 - Manutenção administrativa da Câmara Municipal - 33903900000 

º"'= s=,ços de Tece"~ -"'"7 ",tt'., 
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6. 
6.1 

6.2 

6.3 

6.4 

7 
7.1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA tÂPA-:~,,::: 

ESTADO DE MINAS GERAIS /_:,/ /°'?'-~.' . 
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BILIDADESDACONTRATADA: v·:. \·.. _ .,'7 ,';/ 
A TADA assume perante a CONTRATANTE a responsabilidade civil \(e P{estar f"Y,e~o_.,éo.m 
-qualidade, observando, as especific~ções contidas no Anexo 01- Termo de Reférê~~~:-~ _ 

A CONTRATADA não poderá a qualquertítulo transferir o objeto do presente Contrato a'terceiros. 

' ' A CONTRATADA será obrigada a manter durante a vigência deste Contrato as condições de habilitação 
exigidas no Processo Licitatório, podendo a CONTRATANTE solicitar a entrega de qualquer documento a 
ela referente. 

Na hipótese do subitem anterior, A CONTRATADA deverá proceder à entrega do documento solicitado 
dentro de 10 (dez) dias, com prazo de validade vigente.observadas 'as regras quanto a isto e quanto 
à forma de entrega e aceitação previstos no Edital de Licitação do qual decorre este Contrato. 

RESPONSABILIDADES DA CONTRATAN:fE: 
Efetuar o pagamento sem atraso. 

8 , CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 
8.1 A CONTRATANTE poderá, sem prejuízo da multa contratual, promover a rescisão do 

_ Contrato nos seguintes casos: 

' 
8.1.1 inexecução parcial ou total das obrigações previstas neste Contrato; 

8.1.2 declaração de falência o,u aceitação do pedido de recuperação judicial da CONTRATADA, no eurso da 
·execução deste Contrato; 

8.1.3 injustificada baixa na qualidade dos serviços oferecidos, .nos termos e a ju'ízo da 
CONTRATANTE. 

8.2 , Resolve-se a obrigação: 
' 

8.2.1 · pelo integral cumprimento do seu objeto, atestado' pela Diretora Geral da 
CONTRATANTE; 

8.2.2 pelo acordo formal entre as partes, nos te.rmos do que dispõe o· art. 472 e 473 do Código G:ivil 
Brasileiro. 

9 -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 Os licitantes adjudicatários ou contratados inadimplentes estarão sujeitos às penalidades previstas 

no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, assegurado o contraditório, a prévia e ampla defesa, 
observadas as disposições da minuta do contrato, 

9.2 Ficam estabelecidos os sl"guintes -percentuais de multas, ·aplicáveis quando do descumprimento do 
objeto contratado: 

9.2.1 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no 
cumprimento de obrigação contratual ral,' até o 30º (trigésimo) dia, calculado sobre o valor ·do 
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10 
10.1 

11 
11.1 
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20% [vinte por cento) sobre o valor do obieto contratado na hipótese···da-eoNTRATADA, 

injustificadamente. desistir da execução do contrato ou dercausa à sua rescisão, bem como nos demais 

casos de descumprimento desteEditaL quando a Câmara MunjcipaL em face da menor gravidade do 

_fato emedjante motjvacão da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser apljcada. 

PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO 

Independentemente de tr,anscrição, integram o ·presente Contrato o Edital do Processo Licitatório 

nº 25/2018, Modalidade· Pregão Presencial nº 06/2018 e seus Anexos, bem como a documentação 
e -a proposta comercial da CONTRATADA, no que estas não conflitarem com aquele. 

FORO 

Fica eleito o foro, da Comarca de Vespasiano, para dirimir ·dúvidas oriundas desteContrato. 

12 ACEITAÇÃO' · 
·12.1 E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato em 

4 (quatro) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.· 

' 

São José da Lapa ____ de _______ _ 

Assinatu"ra Contratante: 

Assinatura Contratada: 

Testemunha 1: -

CPF: 
\ 

Testemunha 2: 
CPF: 

de 2018. 

~--
,, 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2018 

ANEXO 04 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

A empresa, com sede na, C.N.P.J. sob nº, representada pelo Sr., 

CREDENCIA o Sr. , ____________________________ _ 

(CARGO), portador do R.G. nº. e C.P.F. nº. -, 

, para representá-la perante a Câmara Municipal de São José da Lapa em licitação 'na modalidade Pregão 

Presencial nº. 06/2018, podendo formular lances, nego_ciar preços e praticar todos os atos inerentes ao 

certame, .inclusive interpor e desisti~,e;zos em tod;r fases licitatór~ . 

NOME /. r\ 
R.G.: 

• CARGO: 

/ 
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' PROC~SSO LICITATÓRIO Nº 25/2018 \ \,. . ,;YiÍ) , . .. ,>/ 
PREGAO PRESENCIAL Nº 06/2018 . \. '>-- .. qo:})_.,/~;/ 

. --""-... ~~- ........ ~ .,,,.,,.,. 

ANEXO 05 

' .. , ______ ,.,_; ... -

MOÇ)ELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUtSITOS DE 
HABILITAÇÃO 

(pode ser preenchida para entre&a) 

• 1 

. A empresa , com sede a Av./Rua 

CNPJ sob nº por seu representante Sr(a). , 

RG nº. ______________ e· C.P.F.nº. , 

deflara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

, de de 2018: 

Empresa: 

Representante.Legal: 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/201~\.~- ',,, ;9tt~ . .---_) 
- '-.,. r- , ...... -••--~ / 

PREGAO PRESENCIAL Nº 06/2018 ···--~-._ __ _;.,/ 

ANEXO 06 

DECLARAÇÃO 

Declaro que a empresa inscrita ,no CNPJ nº ., por in_termédio de seu 

~epresentante legal Sr.(a) 

portador(a) da Carteira de Identidade nº --------'--------- . CPF nº 

, DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou.insalubre e nãóemprega 

menor de 

. ' 
16 (dezesse·1s) anos. .. 

) Eml)rega menor a partir de 14 {catorze) anos, na condição de aprendiz.• 

, de de 2018 .. 

Representante Legal 

r 

J -
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ANEXO 07 
. ·, 

_,. - . 
MqDELO DE DECtARAÇAO DE IDON~IDADE 

' . 

•. Comissão de Licitação da Câmara Municipal de São José da Lapa . '\ " ~ 

·( 

' ,_ ' 
' ' 

Declaramos para os fins de direito, na quà!idade de proponente do P.ro~esso Licitatório, sob a 
• •-.- J- - . • ~ 

,modalidade -Pregão ~Presencial, para é1 • contratação de serviços para a Câmara· Municipal, de São José da . . . ~ .., 

Lapa, objeto deste Edital que não fomos declarados inidôneos para licitàr ou contratar-com o Poder Público,· 
• ~ l • \ • • -. j 1 ; •• ,! 1 ;· • l' \ • 

em qualquer de suas esferas. · , ~ . 

'--
·" 

I 

\... ,' 

Por·ser a expressão da ~erdade, ffrmamos.a presente. 

,1 

•--fl, 'l 

~-

/' 

'· 

• J 
1 • 

•'-

' de de·201s. 
,, 

Assinatura do representante legal da 
,empresa proponente 

• 
[ CARIMBO COMCNPJ] 

' '. 
. , 

. . ' ,. ,. 

; e \' ... ,-

.,.., 
·:. \ 
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:!iir. Jl.tm\'1.1~ V111idu:i.U T ol!l:I 1~ nil Sr, t".abbm IW~ 
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• \'l2Ji~111.:■l:Ú1~t.1bk .. 'IDJ\·.Oi,~hi:,:!1,(M11nfL••l,iJ.°jrJ~~D 
S-r. M;11osVim,i;1a.>Jcl-"arL1 ~.q'lll.mmi::u1l=i Sro.ll'\a:e 
A.,,,'5.lh Co;i.~ pa. :s«r~ u, lmlah.n. Olmtl.t DO 
J>IA, /i. 1■-.........-nll: t.:tmi.!a, 1c1D PDl"timtiJ.1,: .a Çl«W(Jo,: ddih..-. 
r,iç.DD J:i. i!ll.:o:htnl..: n=ia..\o:r cl) fbu & t"-DflbÇ,10 o1i c~,inppnhilll. 
,u,2:.1i:ir11id.:-n,dllllrod.:ilJin."lorimWl'111tn1'1imiii.i.1)l)l.L(NVOL
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211lJI, C011.•Ná1mJ11 I' c,g~lntl-llt;êil J,c dil·id.n. 11,~iani..:: t1111i~~O Ili: 
b..:M111n:.11n ,·aJur"di: RS '17:S 11ill»er ,..\poii u Ji!ll:u:.,~~:,;.. o.,: 

tlLL":111.br,111 -tio Conii.::11111 d~ AÜm~IW. por ~~.i,;.là- -.ndi. 
Qtimr4,!lk:llln::i::iiJl\1:,1.üdib::rar.miri:bwnÚalaÇ,Llo-di!-a~R51TS 
1nill~-~e=i.;i:.crmaoJc&h.::llclfC"I.Jc ~1rlllllhl ~ID 
Camp,anhi~ p.:lo-pc;ua mm:izmJc .S11D111:1ocao m:111 m:i.,i1110 dr 
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de :HJIII, zillmil.aDIJc D r.::i!it~ Ili: No,, O!lo illD."i P~i::~ 
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Jcti:10r R.i:1111,lo Mcml:ia.-íru Salcu.cJloi apro,·d!\la. • urtan111iidu: ~ 
!1.:m~r.1S.a.1.!~·do:St h-.mli.i:&l..::t:kl..-hFadcl bm!ll:ll!Úo, 
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Perfil 
.APOIO & SERVIÇOS 

CREDENCIAMENTO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2018 

PREGÃO PRESENCIA!- Nº 06/2018 

A empresa PERFIL APOIO E SERVIÇOS EIRELI , com sede na Av. Amazonas, 3274, Prado, Belo 
Horizonte , C.N.P.J. sob nº 07.664.702/0001-19 , representada pelo Sra. Lorraine Prudencio de 
Almeida, 

CREDENCIA o Sr. lnamar Gomes Pinto (Gerente Comercial), 
portador do R.G. nº 17981737 e C.P.F. nº. 005.748.425-27, 

para representá-la perante a Câmara Municipal de São José da Lapa em licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº. 06/2018, podendo formular lances, negociar preços e praticar todos os atos 
inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 

NOME: Lorraine Prudencio de Almeida 

R.G.: MG 14.998.970 
ln 

CARGO: Diretora Administrativa 07 664 702/ --. 
~,€J'~e.Vw/ERFJL 4Po10 :· . - 000]-f 9 I 

Representante Legal: Lorraine Prudencio de Almeidil4,RRoA1~ A.1.-11,.-,~1• •·t.Jn·:·ços LTDA 
~ Pf/ •,-., .• ,. •\'i'S ' 
: ~'lluo ._ '\ fl 3214 
~,.... BELo CEp 307 
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,Secui1arla da Micm e Petluena Empresa da Presidêoci.a <la Repi,blii 
Ser.:Qlaria de Raciona\izaçao e Slmpllílcaçllo 

Dopaf1ameoto de Reglstro Emprasaríal o Integração 

secrelaria de Estado de Oesenvol,imen10 Econõmlco de1 MÜlas Ge 

NlRE {ôn sede ou f1Ual'. qu:síl do ai 

GC<lo ror cm <Mr~ Uf) 

316001 522B 
1 • REQUERIMENTO 

Cóc:figo da Naturom 

Ju~d!os 

2305 

N" de Matrievia do Agem, 
Au:Xi{iar do Cant&cio 

ILMO(A). SR(A). PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS;, 

NOME: PERFIL APOIO E SERVlCOS ElREU 

(da Empresa ou óo Agente AuKíilar do C<:m.ércioi 
requer a v.s• o deferimento do segulllle ato: NºFCN/REMP 

NºOE CÓDIGO 
VIAS OOATO 

CôDIGO tll l!llll lllllll l 11111111111111( 1111 
002 

□NÃO_f~

Otile 

DO EVENTO OTDE DESCRI OOOATO/EVENTO 

2211 

ea.o HORIZONTE 
Local 

Respanslval 

ALTERACAO 
ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO 
MUNIC\P10 

o DECISÃO COLEGIADA 

0s1M 

□ NA0_1_1_ 

Data ResPvTisâvel 

DECISÃO SINGULAR 3• Exigüncí a O Procnsso em e~igênda. (Vide despacho em lolh8 anexa) 

~ PtoeeSso delerido. Pubnque-se e arqul'Je•se, 

O Processo Indeferido. Publique-se. 

DECISÃO COLEGIADA 

O Processo em exig@nda. (Vide desp;:,cno em tolha anel'.a} 

'I O Processo deferido. ?ubfique-se e ruq11i-,,a-se, 

O Processo lndefortdo. Publique-se. 

_! __ / __ _ 

D D 

2• Exig ãneia 3° El(igl!ncia 

D D 

J153942137699 

Processo em Ordem 
ÀdeclsM 

__ , __ , __ 
Dala 

Respo,,s~ve\ 

Oa\3 Vog;,I Vc,n2I ., ___ , ·1· l:"X JUITTACOM&RC1ALDOESTAD"0 DE MINASGER.-\1S 

OBSERVAÇÕES 

• 't.~ CERTIFICO O REGts:mo SOB O (,IRO: M14438 , • 
~ EM 16111í2015. '. , 1 • 1 

' 
IPUfll. APOlO I! SE.IWIC05 EREUil 

Prol:)cOJo: 151819.83B-7 

AH1760051 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

,,. __ 

~--

Certifico registro sob o n• 5614438 em 16/11/2015 da Empresa PERFIL APOIO E SERVICOS EIRELI, Nlre 31600185228 e protocolo 158198387 -
• 13/11/2015. Autenticação: 2FEB24B7E177BB342A488O502510A1291710CD. Marinely de Paula Bomfim - Secretâria-Geral. Para validar este 

documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe n" do protocolo 15/819.838·7 e o código de segurança gKoO Esta cópia foi autenticada 
digital mente e assinada em 17/11/2015 por Marlnely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. 
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.á~•~ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
.Certifico registro sob o nº 5614438 em 16/11/2015 da Empresa PERFIL APOIO E SERVICOS EIRELI, Nire 31600185223 e protocolo 158198387 -

• 13/11/2015. Autenticação: 2FEB24B7E177BB342A488D5D2510A1291710CD. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br e Informe nº do protocolo 15/819,838-7 e o código de segurança gKoO Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 17/11/2015 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. 
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Ci\lP.l Ul2 07.664. 702/ClOOl-19 

NIRE 3160018522-8 

!.OP.RA!NE IPRUDiÊl\lOO DE ALMEIDA, brasileira, solteira, maior, empresária, nascida aos 
23/05/1990 em Belo Horízonte-MG, portadora da Carteira de Identidade nº MG-
14.998.970, expedida pela SSP/MG, inscrita no CPF sob o nº 107.982.446-40, residente e 
domiciliada à Rua Zurick, n2 08, Bairro Calafate, CEP 30.411~575, Belo Horízonte-MG; 

\. __ , 

Única sócia da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIREU, denominada 
PEflí=IL APOIO E SER.ViÇOS - Elf(:::LJ, sediada na Rua turfa, ne 775, Baino Prado, CEP 
30.411-200, Belo Horizonte-MG, com ato constitutiva arquivado na Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais {JUCEMG) sob o número 3160018522-8 em 28/01/2015, inscrita 
no CNPJ sob o número 07.664.702/0001-19, resolve promover a primeira alteração, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1) iVfUDANÇA DO El\!DIEREÇO; 

A sede da empresa passa a ser Avenida Amazonas, nº 3.274, Bairro Prado, Cep 30.L!-11-
220, Belo Horizonte-MG. 

COhlTRATO SOCl,!\L: 

s acima, resolvem consolidar o contrato social que passa a vigorar 

C01i\J1iRA'1iO SOClttl COli\!SOU!J1flJJJO 

Cí\!PJ n!! 07.6154.702/00ül-19 

PRIMEIRA: 

A e_mp sa adotará o nome empresarial de PERHL APOIO E SERIIOÇOS • E!RELI. \\ •• 

CII.AU ULA SEGUNDA: ~ 
A sociedade tem por objetivo social a locação de mão-de-obra temporária conforme a Lei 
6019/74, locação de mão-de-obra em geral, terceirização de mão-de-obra, recrutamento 
e seleção de pessoal, avaliação psicológica, consultoria em recursos humanos e 
departamento de pessoal, administração de condomínios, serviços de recepção, 

~ JJ ~~~·~,~~ 
~ J""" Com"""'1 do....,_•• M• .. a.mo~ 
\i'.~r{'JCertifico registro sob o nº 5614438 em 16/11/2015 da Empresa PERFIL APOIO E SERVICOS EIRELI, Nire 31600185228 a protocolo 158198387 · 

... ~,.~ 13/1112015. Autenticação: 2FEB2487E177BB342A488O50251 0A1-29171 OCO. Marinely de Paula Bamfim - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe nº da protocolo 15/819.838-7 e o código de segurança gKoO Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 17/11/2015 par Marinely de Paula Bomflm - Secretária-Geral. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: 

A sede da empresa é na Avenida Amazonas, n2 3.274, Bairro Prado, Cep 30.411-220, Belo 
Horizonte-MG. 

CLÁUSULA QUARTA: 

A empresa iniclou suas atividades em 10/03/2005 e seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado. · 

CLÁUSULA QUINTA: 

O capital social é de R$250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), totalmente 
Integralizado em moeda corrente do País. 

CLAUSULA SEXTA: 

A administração da empresa caberá ao seu titular já qualificado acima, com os poderes e 
atribuições de representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, podendo praticar 
todos os atos compreendidos no objeto. 

CLÁUSULA S~TIMA: 

o término de cada exercício social, em 31 de dezembro, proceder-se-á a elaboração do 
i ventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 

USULA OITAVA: 

empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante ato de alteração do ato constitutivo. 

CLÁUSULA NONA: 

O titular da empresa declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, par lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar; de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 

propriedade. ~ ~. 

r Jj p ••w-•~ 

cJl;K' ~ '1---
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o nª 5614438 em 16111/2015 da Empresa PERFIL APOIO E SERVICOS EIRELI, Nire 31600185226 e protocolo 158198387 -
13111/2015. Autenticação: 2FEB2487E1778B342A486O502510A1291710CD. Marinely de Paula Bomfim·- Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe nª do protocolo 16/819.838-7 e o código de segurança gKoO Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 17/11/2016 por Marinely de Paula Bomlim - Secretária-Geral. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA; 

Fica eleito o foro de Belo Horizonte-MG, para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste instrumento. 

Belo Horizonte, 08 de outubro de 2015. 

----=j 

~L~ -~ e~·=ª1 
LORRAINE.PRUDENCl~c~LMEIDA . e. 

Titular/ Administrador 

Alaa Henrique de 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o nº 5614438 em 16/11/2015 da Empresa PERFIL APOIO E SERVICOS EIRELI, Nire 31600185228 e protocolo 158198387. 
13/11/2015. Autenticação: 2FEB24B7E177BB342A488O502510A129171 OCO. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse wv.iw.jucemg.mg.gov.br e informe n• do protocolo 15/819.838•7 e o código de segurança gKoO Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 17/11/2015 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. 
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PROCESSO LIOTATÓRIO N~ 25/2018PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2018 

ANEXO 04 

CREDENCIAMENTO 

A empresa Cofre Seguro Terceirização e Monitoramento Eireli, com sede na Rua Maria 
Curupaití,nº745- CEP: 02452-001 - Vila Ester- São Paulo - SP, C.N.P.J. sob nº 

·~~ 19.395.841/0001-73 , representada, 

_) 
( 

CREDENCIA o Sr. Isaac Junior Torquato Freire ,Diretor, portador do R.G.nº.41.707.636-8 C.P.F. nº. 

435.163.168-61, para representá-la perante a Câmara Municipal de São José da Lapa em licitação 

na modalidade Pregão Presencial nº. 06/2018, podendo formular lances, negociar preços e 

praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as 

fases licitatórias. 

Nome: Isaac Junior Torquato Freire 
RG:41.707.636-8 
Cargo: Diretor Comercial 

1 
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CONTRATO SOCIAL 

COFRE SEGURO T!::RCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, MONITORAMENTO E 
ASSESSORIA DE SEGURANÇA LTDA 

i 
' 

partes: 
Pelo presente instrumento particular de contrato social e na melhor forma df direito, as 

1 - GERC10 STURARl,·maior, brasileiro, casado, empresâ.r'10, portador cio CPF nº. 949.711.378-

15 e RG nº. 9.476.236-3 SSP/SP, residente e domiciliado à Avenida Nova Cantareira, 599, Apto 

43, CEP 02331-000, Tucuruvi, São Paulo-SP; e ' 

IJ- SUEMAR MACCIONE DE VASCONCELOS NORONHA STURARJ, maior, brasileira, casada, 

empresária, portadora do CPF nº. 130.013.438-00 e RG nº.16.601.753-X, residente e domiciliada 

á Nova Cantareira, 599, Apto 43, CEP 02331-000, Tucuruvi, São Paulo-SP. 

Constituem, par este instrumento particular. uma Sociedadlmpresária 
mediante as cláusulas e condições seguintes: : 

I . . 

Limitada 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE SOCIAL E FORO. 

Clâusula 1ª - A sociedade girará sob a nome empresarial COFRE: SEGURO 

TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, MONITORAMENTO E ASSESSORIA DE SEGURANÇA 

L TDA, e terá sede e foro jurídico na cidade de·São Paulo. Estado de São Paulo à R~a Coronel 

Jordão, 686, Vila Guilherme, CEP 02075-030, e poderá a qualquer tempo constituir filial ou outra 

dependência, mediante alteração contratual assinada por todas os sócios. ' 

DO CAPITAL, DO OBJETO, DA DURAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 2ª - A sociedade tem por objetivo a prestação de serviços de: 

• Fornecimento de pessoal para serviços de portaria, limpeza geral do interior de prédios. 
manutenção, disposição do lixo, recepção e outros serviços relacionados para dar apoio ã 
administração e conservação das instalações dos prédios; 

• Serviços de monitoramento eletrônico de empresas comerciais, industria'is e condon;iínios; e 

• Serviços de assessoria na área de segurança para empresas comerciais, industriais e 
condomínios. 

]/4 



Cláusula 3n ~ A sociedade iniciará suas atividades em 26 de novembro de 2013 e seu 

prazo de duração será por tempo indeterminado, 

Cláusula 4ª - O Capital Social será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000 
(vinte mil) quotas,- no valor nominal de R$ 1,00 {Um real) cada uma, totalmente I subscrito e 

1 

integralizado neste ato em moeda corrente do pais, distribuído entre os sócios conforme quadro 

abaixo: 

SÓCIOS QUOTAS TOTAL 

GERCJO STURARI 10,000 R$ 10.000,00 

' SUEMAR MACCIONE.DE VASCONCELOS NORONHA STURARI 10.000 R~ 10.000,00 

TOTAL DO CAPITAL SOCIAL 20.000 R$ 20.000,00 

Cláusula 5ª - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cédidas ou tr~nsferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço_, direito de preferência para a sua aquisição de postas à venda, formalizan~ 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. A 

' 
Cláusula 6ª - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula 7ª • A administração da sociedade caberá ao soc10 GERCIO STURARI 
isoladamente, com poderes. para assinatura de documentos e cheques, contratos de .prestação 
de serviços, todo e qualquer movimento de responsabilídade financeira, onerar benslimóveis da 
sociedade, e a representação da sociedade. ativa e passivamente, em juízo ou fora dela, ficando, 
porém, vedado o uso da fírma para fins estranhos à atividade social da mesma. tais como: avais. 
fianças e outros documentos. 1 

Cláusula 8ª • Ao término de cada exerc1c10 social em 31 de dezembro, os 
administradores prestarão ç;ontas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inveniário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. (art. 1.065, CC/2002). 

j 

Parágrafo único: -Caberá aos sócios, sempre obedecendo à proporção de suas quotas, 
ou disposições em contrário, distribulrem os lucros ·ou perdas apuradas mensalmente, 

. 1 
trimestralmente, semestralmente, anualmente e/ou outra periodicidade. 

Cláui,ul<l 9ª - Nos quatro meses seguintes ao término d e exerci cio social; os sócios 
deliberarão, em assembléia, sobre as contas, os balanços e demais assuntos apresentados. 

J/-1 



DISPOSIÇÕES GERAIS 

i 
Cláusula 1 Oª A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outra 

dependência, mediante alteração contratual aprovada e assinada por ¾ (três quarto~) d.o capital 
v-□tante. ·; 

Cláusula 11ª Os administradores, no exerc1c10 de suas funções, farão jus a uma 
retirada mensal a titulo de pró-labore, a ser fixada pelos sócios, observadas as disposições 
regulamentares cabíveis. 

Cláusula 12ª - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e b incapaz. NãO sendo possível ou f inexistindo 
interesse destes ou do sócio remanescerite. o valor de seus haveres será apurado i é liquidado 
com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula 13ª - Os administradores declaram, sob as penas da lei, que: não estão 
·fmpedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em: virtude de X 
condena?ão criminal, ou por se enco~btr

1
~r sob os efe!tos 

1
de

1
_1a, àt pedna que v~de,ãl airid~ que . _. 

temporariamente,. o acesso a cargos pu 1cos, ou por cnme a 1men ar. e prevancaç o·, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra· a economia popular ou contra o sistemf:._ fihanceiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 
a propriedade. (ar!. 1.011, § 1•, CC/2002). ' 

Cláusula 14ª • No caso de pretender-se a mutação do patrimônio da sociedade, será 
por compras ou vendas, deverá a decisão ser tomada pelos sócios, sendo que, deliberação 
isolada sem a anuência do outro sócio 1 a sociedade não se responsabilizará pelo ato ou 
compromisso assumido nessas condições, ficando ainda no direito de exigir da parte faltosa, a ~ 

reposição ou indenização por perdas ou danos causados ao patrimônio da mesma. 1 t 

Cláusula 15ª • Qualquer SOCIO poderá designar-se da sociedade a qualquer tempo, 
ficando, porém, na obrigação de comunicar por escrito esta sua intenção com antecedência 
mínima de 90 (noventa) dias. 

Cláusula 16ª - Retirando-se da sociedade qualquer soc10, o remanes'.cente terã 
preferência na cessão das quotas do sócio retirante, na proporção das quotas que cada um 
mantiver na ocasião ou naquela em que entre eles for estabelecida, ficando a ele as'segurado o 
direito de admitir ou não, outro ou outros sócios. 

1 
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Cláusula 17ª - A sociedade se dissolverá quando ocorrer qualquer um dos motivos 
e/encados no artigo 1033 do Novo Código Civil de 2002. 

Cláusula 18ª - Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São 'Paulo, para 
o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contrat_ados os sócios assinam o presente instJumento em 
03 (três) vias de igual teor e forma. devendo uma via ser destinada a registro e arquivamento na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo e as demais vias, na sede social. 

São Paulo, 26 de Novembro de 2013. 

SUEMAR MAC~ONE DE .VASCONCELOS NORONHA STURARI 
/ 

Testemunhas: 

Luciano TéÍXe)ra de Araujô 
RG: 24.790'.296-2 SSP-SP 
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1 ªALTERAÇÃO CONTRATUAL 

COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, 
MONITORAMENTO E ASSESSORIA DE SEGURANÇA LTDA-EPP. 

CNPJ: 19.395.841/0001-73 NIRE 35.228.0BB.53-3 

Pelo presente instrumento part'1cular de alteração contratual social e na melhor forma de 
direito, as partes: 

1 · GERCIO STURARI, maior, brasileiro, casado, empresano, portador do CPF nº. 
949.711.378-í 5 e RG nº. 9.476.236-3 SSP/SP, residente e domiciliado à Avenida Nova Cantareira, 
599, Apto 43, CEP 0233í-000, Tucuruvi, São Paulo-SP; e 

li - SUEMAR MACCIONE DE VASCONCELOS NORONHA STURARI, maior, brasileira, 
casada, empresária, portadora do CPF nº. 130.0í 3.438-00 e RG nº.16.601.753-X, residente e 
domiciliada à Nova Cantare·1ra, 599, Apto 43, CEP 02331-000, Santana, São Paulo-SP. 

Únicos sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada denominada COFRE 
SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, MONtTORAMENTO E ASSESSORIA DE 
SEGURANÇA L TDA-EPP, com contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do~ 
Estado de São Paulo, sob o nº 35.228.088.53-3, em sessão de 11 de Dezembro de 2013, e : 

devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 19.395.84 í/0001-73, resolvem de comum acordo e f~ 
melhor forma de direito, alterar o referido contrato social como a seguir se contrata: \ \ ~'\ 

1) O sódo GERCIO STURARI, acima qualificado, retira-se da sociedade, ced~)~ e 
transferindo a totalidade de suas cotas partes de capital na mesma para a Sra. MARIA ISABEL 
COIMBRA PEIXOTO, brasileira, casada, empresaria, inscrita no CPF/MF sob o nº 089.921.398-70, 

e RG 17.408.870-X SSP/ SP, residente e domiciliada a Rua Taquarytinga, 45, Bloco A, Apto 73, 
Mooca, São Paulo, SP, CEP 03170-010; 

li) O sóclo GERCIO STURARI, acima qualificado, declara haver recebido neste ato a 
quantia de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) da Sra. MARIA ISABEL COIMBRA PEIXOTO, assim 
também, como declara ter recebido todos os seus direitos e haveres perante a sociedade, nada 
mais tendo a reclamar, seja a que titulo for, nem da cessionária nem da sociedade, dando-lhes 

/Í') 

f 

plena, geral, rasa e irrevogâvel quitação. ~ (l6'] / 

J/6 w 
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Ili) A sócia SUEMAR MACCIONE DE VASCONCELOS NORONHA STURARI, acima 
qualificada, retira-se da sociedade, cedendo e transferindo a totalidade de suas cotas partes de 
capital na mesma para Sra. MARIA ISABEL COIMBRA PEIXOTO. 

IV) A sócia SUEMAR MACCIONE DE VASCONCELOS NORONHA STURARI, 
acima qualificada, declara haver recebido neste ato a quantia de R$10.000,00 (Dez mil reais) da 
Sra. MARIA ISABEL COIMBRA PEIXOTO, assim também, como declara ter recebido todos os 
seus direitos e haveres perante a sociedade, nada mais tendo a reclamar, seja a que titulo for, nem 
da cessionária nem da sociedade, dando-lhes plena, geral, rasa e irrevogável quitação, 

Ili) O capital social, por força da cessão e transferência das quotas, passa a ser 
distribuído em: 

MARIA ISABEL COIMBRA PEIXOTO.................... 20.000 QUOTAS VALOR R$ 20.000,00 

TOTALIZANDO....................................................... 20.000 QUOTAS VALOR R$ 20.000,00 

IV) A administração da sociedade será exercida por 01 (um) administrador, pessoa 
natural, residente no Brasil e, nos termos do Artigo 1.061, da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, por 
decisão unânime dos atuais componentes da sociedade, a sua administração será exercida 
isoladamenle pelo sócia Sra. MARIA ISABEL COIMBRA PEIXOTO, acima qualificada, que 
declara expressamente que não está incursa em nenhum crime que a impeça de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato~ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, e que fica{~· 
investido de todos os poderes necessários ao desempenho e cumprimento dos objetivos soi), ' [ Ç 

De acordo com o artigo 1033, Inciso IV do código civil, o ingresso de novo sócio se fará Jf 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de assinatura deste ~ ~ 

1 instrumento. w 
Diante das alterações acima, e das disposições contidas na Lei 10.406/02, os sócios de t 

comum acordo resolvem revogar as dispos'.ções anteriores, elaborando um novo contrato social, \_ C,X 

que passa a reger a sociedade pelas cond1çoes e clausulas seguintes: J "'--

~ ~ 2/6 



. 
.,. .. • 1 .. 

. . .. ,. .. 
"" .... - . 

. ..... ... .. .. ,. ~ . 
" - - ...... 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, 
MONITORAMENTO E ASSESSORIA DE SEGURANÇA LTDA-EPP. 

CNPJ: 19.395.841/0001-73 NIRE 35.228.088.53-3 

Pelo presente instrumento particular de contrato social e na melhor forma de direito, as 
partes: 

1 • MARIA ISABEL COIMBRA PEIXOTO, brasileira, casada, empresaria, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 089.921.398-70, e RG 17.408.870-X SSP/ SP, residente e domiciliada à Rua 
Taquarytinga, 45, Bloco A, Apto 73, Mooca, São Paulo, SP, CEP 03170-010. 

Constituem, por este instrumento particular, uma Sociedade Empresária Limitada mediante 
. as cláusulas e condições seguintes·. 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE SOCIAL E FORO. 

Cláusula 1ª - A sociedade girará sob o nome empresarial COFRE SEGURO 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, MONITORAMENTO E ASSESSORIA DE SEGURANÇA 
LTDA-EPP, e terá sede e foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo à Rua 
Coronel Jordão, 686, Vila Guilherme, CEP 02075-030, e poderá a qualquer tempo constituir filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

DO CAPITAL, DO OBJETO, DA DURAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 2ª - A sociedade tem por objetivo a prestação de serviços de: ~~ 
' ,\ 

• Fornecimento de pessoal para serviços de portaria, limpeza geral da in uJ 
prédios, manutenção, disposição do lixo, recepção e outros serviços relacionados para dar apoio à 
administração e conservação das instalações dos prédios; 

• Serviços de monitoramento eletrônico de empresas comerciais, industriais e 
condomínios; e 

• Serviços de assessoria na área de segurança para empresas comercíals, 
industriais e condomínios. 

Cláusula 3ª - A sociedade iniciará suas atividades em 26 de novembro de 2013 e seu 
prazo de duração será por tempo indeterminado. 
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Cláusula 4ª - O Capital Social será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000 
(vinte mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalmente subscrito e 
integralizado neste ato em moeda corrente do pais, distribuído entre os sócios conforme quadro 
abaixo: ' 

MARIA ISABEL COIMBRA PEIXOTO................. 20.000 QUOTAS VALOR R$ 20.000,00 
•••••• ■ ••• ·······-.... - ........ ■ ••• ··------ - - -- .................... ---- -- ..................... - ·---- •• --- ••••••• ---••••• ª""" .................... . 

1 

TOTALIZANDO, ............ , ................................... . 20,000 QUOTAS VALOR R$ 20.000,00 

Cláusula 5ª - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 'transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições 
e preço, direito de preferência para a sua aquisição de postas à venda, formalizando, se realizada 
a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula 6ª - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidar'1amente pela integralização do capital social. 

Cláusula 7ª - A administração da sociedade caberá ao sócio, MARIA ISABEL COIMBRA 
PEIXOTO, isoladamente, com poderes para assinatura de documentos e cheques, contratos de 
prestação de serviços, todo e qualquer movimento de responsabilidade financeira, onerar bens 
imóveis da sociedade, e a representação da sociedade, ativa e passivamente, em jUizo ou fora 
dela, ficando, porém, vedado o uso da firma para fins estranhos à atividade social da mesma, tais 
como: avais, fianças e outros documentos. · ' 

Cláusula 8ª - Ao término de cada exercido social e:n 31 de dezembro, os a9ministra res 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo á elaboração do inventári , do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. (art. 1.065, CC/2002). · \ 

Parágrafo único: Caberá aos sócios, sempre obedecendo à proporção de suas t s, 
ou disposições em contrário, distribuírem os lucros ou perdas apuradas 'rnensà mente, 
trimestralmente, semestralmente, anualmente e/ou outra periodicidade. 

Cláusula 9ª - Nos quatro meses seguintes ao término de exercicio social; os sócios 
deliberarão, em assembléia, sobre as contas, os balanços e demais assuntos apresentados. 

' 

DISPOSICÕES GERAIS 

Cláusula 10ª - A sociedade poderâ a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outra 
dependência,- mediante alteração contratual aprovada e assinada por ¾ (três quartos) do capit 
votante. ' 
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Cláusula 11ª· Os administradores, no exercício de suas funções, farão jus a uma retirada 
mensal a título de pró-labore, a ser fixada pelos sócios, observadas as disposições regulamentares 
cabiveis. 

Cláusula 12ª - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possivel ou inexistindo interesse 
destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data dá resolução, verificada em balanço :especialmente 
levantado. " 

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros ca~os em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. · 

Cláusula 13ª - Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão 
· imi:iedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que 
" temporariamente, o acesso a cargos publicas, ou por crime fálimentar, de prevaricação, peita ou 

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular ou contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 
a propriedade. (art. 1.01 í, § 1 º, CC/2002). 

Cláusula 14ª - No caso de pretender~se a mutação do patrimônio da sociedade, será por 
compras ou vendas, deverá a decisão ser tomada pelos sócios, sendo que, deliberação isolada 
sem a anuência do outro sócio, a sociedade não se responsabilizará pelo ato ou compromisso X 
assumido nessas condições, ficando ainda no direito de exigir da parte faltosa, a reposição ou , -
indenização por perdas ou danos causados ao patrimônio da mesma. : i / 

1 \'\_ \~ 

Cláusula 15ª - Qualquer sócio poderá designar-se da sociedade a qu:alqu~r\t§' po, 
ficando, porém, na obrigação de comunicar por escrito esta sua intenção com antecedência, ,-,-J.o,. 
minima de 90 (noventa) dias. l/1' 

Cláusula 16ª - Retirando-se da sociedade qualquer sócio, o remanescente terá preferência 
na cessão das quotas do sócio retirante, na proporção das quotas que cada um mantiver na 
ocasião ou naquela em que entre eles for estabelecida, ficando a ele assegurado o direito de 
admitir ou não, outro-ou outros sócios. 

Cláusula 17ª - .A sociedade se dissolverá quando ocorrer qualquer um dos m tivas 
elencados no artigo 1033 do Novo Código Civil de 2002. 
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Cláusula 18ª - Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para o 
exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resullantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados os sócios assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e forma, com uma via ser destinada a registro e arquivam,ento, na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo e as demais vias, na sede social. ; 

Testemunhas: 

Luciano'Te~_~rá de Araujcr'-· 
RG: 24.790.296-2 SSP-SP 

São Paulo, 01 de Setembro de 2014. 

MARIA ISABEêolMBRA P.EIXO"fO 

~-
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panes: 

2ª AL TERACÃO CONTRATUAL 

COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, 
MONITORAMENTO E ASSESSORIA DE SEGURANÇA LTDA-EPP. 

CN?J. 19.395.8.;1/0001•73 /-/IRE 35.228.038.SJ-3 

Pelo presente instrurnenlo pani~ular de alleração contraiu ai. e na melhor forma de· dirnito, as 

• MARIA ISABEL COIMBRA PEIXOTO, maior, brasileira, casada. empresar!a, '1nscrila no 
CPF/MF sob o nº 089,921.398-70, e RG 17.403.870-X SSPI SP, residi:nte e domiciliada à KUa 
T 2quarytinga, ~5, Bloco A, Apto 73, Mooca, São Paulo, SP, CEP 03170-01 O. 

Única sócia COMPONENTE da Sociedade Empresária Limitada denominada COFRE 
SEGURO TERCEIRIZAÇÃO OE SERVIÇOS, MONITORAMENTO E ASSESSORIA DE 
SEGURANÇA L TOA-E PP, com conlralo social devidamenle arquivado na Juma Comercial do 
Estado de São Paulo, sob o nº 35.228.088.53-3, em sessão de 11 de Dezembro de 2013, e posterior 
allernçi\o contratual regislraéa sob o nº 37'1.241/14-5 em i6 ée Setembro de 2014, devldamenIe 
inscrtla no CNPJ sob o n. 19.395.a,11/0001-73, resolvem de comum acordo e na melhor fcnna de 
direito, aaerar o reíerldo contrato soda! como a seguir se contrata: 

1 - O Endereço da sociedade passa a ser na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à 
Rua Moinho Velho. 382, Fundos, Bairro Moinho Velho, CEP: 02929-000. e poderá a qua.lquer tempo 
consliuir filial ou oulra dependência, mediante alteração contratual assinada por lodos os sócics. 

li - A sócia MARIA ISABEL COIMBRA PEIXOTO, retira-se da sociedade. cedendo e 
transferindo suas quotas de capilal na mesma para: 

. .. ,.; 
rf?; 
1-·:1.., _.,, .. 

• 10.000 Quotas no valor de RS RS 10.000,00 (Dez mil rea·1s) para ISAAC JUNIOR " 
TORQUATO FREIRE, maior, brasileiro, solleiro, empresário, ponador do RG n. 41.707.635-8 SSP- \ j 
~.P'. e e~~ n. 435. '.".3.1ô8;~~- res~d?enle e_ :omiciiiado à Rua Moinho 1/elho, 382, Fundos, Bairro \~:J~l\ 
,1,01nl10 ✓elno, Sao Paulo, '-'=· . 02o.9-{]00, " \l, 

• 10.000 Quotas para THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA, maior, brasileira. solreira, 
empresiiria, portadora do RG n . .:7,õ98.6ô2-X SSP-SP, e CPF n. , 10.355.688-96, msidente e 
domiclliad2 à Rua Mo:nho Velho, 382, Fundos, Bairro ivloinho Velho, São Paulo, CEP: 02929-000. 

Ili- A sócia MARIA ISABEL COiME;RA PEIXOTO, declara ter recebido nes,e ato a quantia 
de RS 20,000,00 \9vinte mil reais), sendo RS 10.000,00 (dez mil reais) de ISAAC JUNIOR 
TORQUATO FREIRE, e RS 10.000,00 (dez mil reais) de THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA, 
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2-cima qualific3dos, nada mais lendo a reclamar, seja a que titulo ior. n:?:~ d:;:: .::;essionáríos e nem da 
sociedade, dando-lhes plena, geraL rasa e irrevogável quitação. 

IV• O valor total do capital social, por força da cessão e t·ansferência das quotas, passa a 
ser àistribuído entre os sócios da seguinte forma: 

lSAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE ................................. . 10.000 QUOTAS - RS 10.000,00 
10.000 OUOT/-.S · R$ 10.000,00 THAYS LUArlA TOROUATO DE SOUZA ............................ .. 

TOTALIZANDO ... , ....... , ..................... , .................................... . 20.000 QUOTAS - RS 20.000,00 

Diante das alterações acima, e das disposições {:0ntidas na Lei 10 . .;0ôl02. os sócios de 

comum acordo resolvem revogar as disposi,;ôes anteriores, elaborando um novo contrato social, que 

passa a reger a sociedade pelas condições e clausulas seguintes: 

partes: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, 
MONITORAMENTO E ASSESSORIA DE SEGURANÇA L TDA-EPP 

G!PJ: i9.395.a~ 110001.,3 1'mE Js.22a.os3.53-3 

Pelo presente instrumento particular de contrato social e na melhor forrna de direito, as 

l\ 
( <(~-) 
\ .... ~~. j~\ 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE, maior. brasileiro, solteiro, empresário. ·portador do 

. RG n. 41.707.636-8 SSP-SP, e CPF íl. 435Ji33.168-61, residente e domiciliado à Rua Mo[nho Velho, ,()( 
382, Fundos. Bairro Moinho Velho, São Paulo. CEP: 02929-000; e 1<j'j 

THAYS LUANA TORQUATO Dê SOUZA, r11aior, brasileira, solt8ira. empresária. portadora 

do RG n. ,\7.698.662-X SSP-SP, e CPF n. 410.355.6t8-96, residente e domiciliada à Rua Moinho [\ 

Velho, 382, Fundos, Ba'irro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 02929·000. ., ~, l 
. Constitueni,_ ~or este i~slrumento par11cular. uma Sociedade Empresária Limilada mediante\/~\'-

as clausulas e cond1çoes seguimes: \J; 

DA DENOMINACÂO. SEDE SOCIAL E FORO. 

Cláusula 1ª - A sociedade girará sob o nome empresarial COFRE SEGURO 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, MONITORAMENTO E ASSESSORIA DE SEGURANÇA L TDA
EPP, e terâ sece e ioro jvrírl.1co na cídade de São Paulo, Estado de São Paulo à Rua Moinho Velho, 
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362. Fundos, Bairro Moinho Ve-lho, São Paulo, CEP: 02929-000, e pocerá a qualquer tempo 
constituir filial ou outra dependência, mediante alteração conlratual ass11;ádâ rôr lodos os sócios. 

DO CAPITAL, DO OBJETO, DA DURACÀO E ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Clausula 2ª - A. sociedade tem por objetivo a presiação de serviços de: 

" Fornecimento de pessoal para servíç.os de paliaria. limpeza geral do inlerior de prédios, 
manutenção, disposição éo lixo, recepção e outros serviços relacionados para dar apoio à 
administração e conservação das instalações dcs prédios: 

• Serviços de monitoramento eletrônico de empresas comerciais, industriais e condomínios; e 

• Sarvlços de assessoria na area de segurança para empresas comerciais. :ndustriais e 
conáom[níos. 

Cláusula JJ · A sociedade iniciara suas atí1i1dades em 26 de novembro de 2013 e seu prazo 
de duraçào será por tempo indetem1ínado. 

Clâusula 4ª - O Capita[ Social é de RS 20.000,00 (vinte mil reais), di'lidido em 20.000 [vinte 
mil) quotas, no valor nominal de RS 1,00 (Um real} cada ur11a, to!ain:1;:nte subscrl\o e integralizado 
neste ato em mof:da corrente do pais, distribuído entre os sócios conforme quadro abaixo: 

lSA.l..C JUNIOR TORQUATO FREIRE .......................... ,.. ... . 
THAYS LUP.NA TORQUATO DE souz,; .............................. . 

10.000 QUOT.A.S - RS 10-000,00 
10.000 QUOTAS - RS 10.000,00 

------~------------------------~--------------------~--
TOTALIZANDO ................ , ................................................... , .. 20.0 00 QUOTAS - RS 20.000 ,00 

Cláusula 5ª - As quotas sâo indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem a previa autorização do Depanamento de Policia Federal e sem o consentimento do 
OLl!m sócio, a queni fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para 
a sua aquisição de postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual ..,_ 
pertinente. r,J 

i):\('; 
Clâusula 6ª - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas ouotas, mas\ '-.1 \\ \ 

~ ''I todos respondem solidariamente pela integralização do capital soci~I, 

Cláusula 73 • A administração ela sociedade caberã a ambos os sócios, em conjunto ou 
isoladamente, com poderes para assinatura de documentas e cheques, contratos de prestação de~ 
se,viços, todo e qualquer movimento de responsabilidade financeira; onerar bens 1móveis da 
sociedade, e a representação da sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dela. ficando, 
porém, 'Jedado o uso da firma para fins estranhos à afr:idade social da me ma, taís como. a•,ais, 

fianças e outros documentas. \ · ~ 
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Cláusula 8' - Ao termino de cada exercício social em 31 de dJzerr.!Jro, os administradores 
presiarão contas justificadas de sua administração, procedendo à ·c;làbóração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. {art. ·,,065, CC/2002). 

Parágrafo único: Caberá aos sócios, sempre obedecendo á proporção de suas quOias. ou 
disposições em contrário, distribuírem os lucros ou perdas apuradas mensalmente, trimestralmente, 
semestralmente, anualmente e/ou outra periodicidade. 

Cláusula 9' - Nos quatro meses seguintes ao tém1ino de exercício social; os sócios 
deliberarão, em assembléia, sobre as contas. os balanços e demais assuntos apresentados. 

DIS?OSICÕES GERAIS 

Cláusula 10' - A sociedade poderá a qualquer !empo, abrir ou fechar filiais ou ou1ra 
dependência, mediante prévia autorização do Departamento de Policia Federal e mediante alteração 
contratual aprovada e assinada por,,; (trés quartos) do capi:al votante. 

/) 
Cláusula 11'· Os administradores, no exercício de suas funções, larão jus a uma retirada 

mensal a titulo de pró-labore, a ser fixada pelos sócios, obseNadas as disposições regulamentares 
cabíveis. ' '--. ' : 

' Cláusula 12' • Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuara suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, mediante prévia autorização do Departamento 
de Policia Federal. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente. o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

"-

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cl:iusula 13' - Os administracores declaram, sob as penas datei, que não estão impedidos 
de emrcerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, '\ 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a \ \ 
cargos públicos, ou por crime falimenlar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou. f;'\ :\} 
contra a economia popular ou contra o sistema financeiro nacional, contra normas de cefesa da \ ( '), '\. \ 
concorrência, contra as relações de consumo, :é pública ou a propriedade. (an. 1.011, § 1º, \l.J) 
CC/2002). 

Cláusula 14' - No caso de pretender-se a mutação do património da sociedade, será por 
comoras ou vendas, deverá a decisão ser íon1ada pelos sócios, sendo que, deliberação isolada sem 
a an.uência do outro sócio, a sociedade não se responsabilizará pelo ato ou compromisso assumido 
nessas condições, ficando ainda no direito de exigir da parte fallosa, a reposição ou indenização por 
perdas ou danos causados ao património da mesma. 
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Cláusula 15ª - Qualquer sócio poderá designar-se da sociedade a c;;.1atquer tempo. ficando, 
por:?m, na obrigação de comunicar por escríto esta sua inienç:ão com :ântéééctência mlnima de 90 
(noventa} dias.. 

Cláusula 16ª - Retirando-se da socieóade qualquer sócio. o remanescente terá preferêncía 
na cessi\o das quotas do sócio retiranle, na proporção das quolas que cada um mantiver na ocasião 
ou naquela em que entre eles for esiabelecida, ficanco a ele assegurado o direito de admitir ou não, 
outro ou outros sócios. 

Clâusu!a 173 - /'-. sociedade se dissolverá quando ocorrer qualquer um dos motivos 
eler.cados no artigo 1033 do Novo Código Cívil de 200t 

Cláusula 13·1 , Fica eJeito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São .Paulo, para o 
exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resuliantes deste contrato. 

E por estarem assim jusios e contraiados os sócios assinam o presente instrumento em 03 
(trés) vias de igual leor e forrna, com uma via ser desiinada à registro e arquivamento na Junta 
Comercial do Estado óe São Paulo e as demais vias, na sede soclnl. 

! 

1 
\ r· 
\\ 

~ . \ '-. 

ISMC JUNIOR TORQUATO rREJRE 

11 ·¼~ I) j . ---/1/ ' ·\ ' -" ·· ·, \\ c\,'v--fct'Q-~ 
MARl/l, ISABEL COIMBRA PEIXOTO 

São Paulo, 23 de Fe 11ereiro de 2015. 

TH.A.Y. LUANA TOROUATO DE SOUZA 
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4ª AL TERACÃO CONTRATUAL 

COFRE SEGURO ft:RCilR17./l:ÇÂO DÉ.'SExVIÇOS, 
MONITORAMENTO E ASS!:::SSORIA DE ·SEGl:lR'AÍqÇA LTDA-EPP. 

CNPJ: 19.395.841/0001-73 - NIRE 35.228.088.53-3 

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual, e na melhor forma de direito, as 
partes: 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE, maior, brasileíro, solteiro, empresário, portador do 
RG n. 41.707 .636-8 SSP-SP, e CPF n. 435.163.168-61, residente e domiciliado à Rua Moinho 
Velho, 382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 02929-000: e 

THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA, maior, brasileira, solteira, empresária, portadora 
do RG n. 47.698.662-X SSP-SP, e CPF n. 410.355.688-96, residente e domiciliada à Rua Moinho 
Velho, 382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 02929-000. 

Únicos sócios COMPONENTES da Sociedade Empresária Limitada denominada COFRE 
SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, MONITORAMENTO E ASSESSORIA DE 
SEGURANÇA LTDA-EPP, com sede e foro jur'1dico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo à 
Rua Coronel Jordão, 686, Sala 1, Vila Guilherme, CEP 02075-030, com contrato social devidamente 
arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o nº 35.228.088.53-3, em sessão de 11 
de Dezembro de 2013, e posteriores alterações contratuais, sendo a última registrada sob o nº 
40.304/16-4 em 29 de Janeiro de 2016, devidamente inscrita no CNP J sob o n. 19.395.841 /0001-73, 
resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito, alterar o referido contrato social como a 
seguir se contrata: 

1 - A sociedade passa a ter sede e foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo à Rua Ouro Grosso, 708, Parque Peruche, CEP 02531-000, e poderá a qualquer tempo 
constituir filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

li - O objetivo da sociedade passa a ser: 

• Fornecimento de pessoal para serviços de portaria, limpeza geral do interior de prédios, 
manutenção, disposição do lixo, recepção e outros serviços relacionados para dar apoio à 
administração e conservação das instalações dos prédios; e 

º Serviços de monitoramento eletrônico de empresas comerciais, industriais e condomínios. 

Ili - O Capital Social que é de R$ 400.000,00 (Quatrocentos mil reais) dividido em 400.000 
(quatrocentas mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, já totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente do país, passa a ser de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais), 
com um aumento de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais), passando o total do capital a ser dividido 
em 1.000.000 (Um milhão) de quotas, no valor de R$ 1,00 {um real) cada uma, o aumento de R$ 
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600.000,00 (Seiscentos mil reais) é totalmente subscrito e integralizado, neste ato, em moeda 
corrente nacional, através de reservas de lucros.2.cumuladcs da s0ci0C:.;de. 

IV· O capital social que passa a ~~f d).~$ (/o~ .. QOO,~.O~ ~UÜ~- ~ilhão de reais), dividido em 
1.000.000 (Um milhão) de quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, e distribuído entre os 
sócios da seguinte forma: 
ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE ....... " ......................... 500.000 QUOTAS · R$ 500.000,00 
THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA .............................. 500.000 QUOTAS -R$ 500.000,00 

TOTALIZANDO ..................................................................... 1.000.000 QUOTAS - R$ 1.000.000,00 

V - A denominação social passa a ser: COFRE SEGURO TERCEIR!ZAÇÃO DE SERVIÇOS 
E MONITORAMENTO L TOA - EPP. 

Diante das alterações acima, e das disposições contidas na Lei 10.406/02, os sócios de 
comum acordo resolvem revogar as disposições anteriores, elabor'ando um novo contrato social, que 
passa a reger a sociedade pelas condições e clausulas seguintes: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E 
MONITORAMENTO LTDA-EPP 

CNPJ: 19 .395 .841/0001-73 NIRE 35.228.088.53-3 

Pelo presente instrumento particular de contrato social e na melhor forma de direito, as 
partes: 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE, maior, brasileiro, solteiro, empresário, portador do 
RG n. 41.707.636-8 SSP-SP, e CPF n. 435.163.168-61, residente e domiciliado à Rua Mo'inho Velho, 
382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 02929-000; e 

THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA, maior, brasileíra, solteira, empresária, portadora 
do RG n. 47.698.662-X SSP-SP, e CPF n. 410.355.688-96, resldente e domiciliada à Rua Moinho 
Velho, 382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 02929-000. 

Constituem, por este instrumento particular, uma Sociedade Empresária Limitada mediante 
as cláusulas e condições seguintes: ~ . 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE SOCIAL E FORO. ~ \ ~ 
Cláusula 1ª - A sociedade girará sob o nome empresarial COFRE SEGURJ ~ 

TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E MONITORAMENTO L TOA • EPP, e terá sede 
e foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo à Rua Ouro Grosso, ,Q/L . -\) 

~ -~' 
&í\ /lv=r 
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708, Parque Peruche, CEP 02531-000, e poderá a qualquer tempo constituir filia! ou outra 
dependência, mediante alteração contrat~al ?§>§inad9 por. todo~.os .s6.sios. .. .. ... .. - '"'.,, ... . . . -. . . . -.. ... .. .,. .. 

... ... . .. ... .... "' ... 

DO CAPITAL, DO OBJETO, DÀ.ÕURACÃO E ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 2ª - A sociedade tem por objetivo a prestação de serviços de: 

• Fornecimento de pessoal para serviços de portaria, limpeza geral do interior de prédios, 
manutenção, disposição do lixo, recepção e outros serviços relacionados para dar apoio à 
administração e conservação das instalações dos prédios; 

• Serviços de monitoramento eletrônico de empresas comerciais, industriais e condomínios. 

Cláusula 3ª - A sociedade iniciou suas atividades em 04 de novembro de 2013 e seu prazo 
de duração será por tempo indeterminado. 

Cláusula 4ª - O Capital Social é de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais), dividido em 
1.000.000 (um milhão) de quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente do pais e distribuído entre os sócios conforme quadro 
abaixo: 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE .................................. 500.000 QUOTAS - R$ 500.000,00 
THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA .............................. 500.000 QUOTAS - R$ 500.000,00 

TOTALIZANDO ..................................................................... 1.000,000 QUOTAS - R$ 1.000.000,00 

Cláusula 5ª - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem a prévia autorização dos sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições 
e preço, direito de preferência para a sua aquisição de postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula 6ª - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital soclaL 

CJáusula 7ª - A administração da sociedade caberá a ambos os sócios, em conjunto· ou 
isoladamente, com poderes para assinatura de documentos e cheques, contratos de prestação de 
serviços, todo e qualquer movimento de responsabilidade financeira, onerar bens imóveis da 
sociedade, e a representação da sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dela, ficando, 
porém, vedado o uso da firma para fins estranhos à atividade social da mesma; tais corno: avais, 
fianças e outros documentos. 
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Cláusula 8ª - Ao término de cadí:l exB.rr:.icio socic:I em :?.1 Gc. ~fozembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua afüninistraçã1J, :prcícederiao ií elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resu\t3do:econórnlce,.: iart:r.065, CC/2002). 

Parágrafo único: Caberá aos sócios, sempre obedecendo à proporçao de suas quotas, ou 
disposições em contrário, distribuírem os lucros ou perdas apuradas mensalmente, trimestralmente, 
semestralmente, anualmente e/ou outra periodicidade. 

Cláusula 9ª - Nos quatro meses seguintes ao !érmino de exercício social; os soc10s 
deliberarão, em assembléia, sobre as contas, os balanços e demais assuntos apresentados. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1 Oª - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outra 
dependência, mediante prévia autorização do Departamento de Polícia Federal e mediante alteração 
contratual aprovada e assinada por¾ (três quartos) do capital votante. 

Cláusula 11ª· Os adm·1nistradores, no exercício de suas funções, farão jus a uma retirada 
mensal a título de pró-labore, a ser fixada pelos sócios, observadas as disposições regulamentares 
cabíveis. 

Cláusula 12ª - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
ativ'1dades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, mediante prévia autorização do Departamento 
de Pol'rcia Federal. Não sendo passivei ou inexislindo interesse destes ou do sócio remanescente, o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula 13ª - Os administradores declaram,.sob as penas da lei, que não estão impedidos 
de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falímentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular ou contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. (art. 1.011, § 1º, 
CC/2002). 

Cláusula 14ª - No caso de pretender-se a mutação do patrimônio da sociedade, será por 
compras ou vendas, deverá a decisão ser tomada pelos sócios, sendo que, deliberação isolada sem 
a anuência do outro sócio, a sociedade não se responsabilizará pelo ato ou compromisso assumido 
nessas condições, ficando ainda no direito de exigir da parte faltosa, a re indenização por 
perdas ou danos causados ao patrimônio da mesma. 
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Cláusula 15ª - Qualquer sócio po_der~ _d_esigJJar-se da socis-:z.,de a qualquer tempo, ficando, 
porém, na obrigação de comunicar por e:1crit0.'est~ s~a"'.jitenç~o c:im antecedência mínima de 90 
(noventa) dias. : " · J •• - • - , 

Cláusula 16ª - Retirando-se da sociedade qualquer sócio, o remanescente terá preferência 
na cessão das quotas do sócio retirante, na proporção das quotas que cada um mantiver na ocasião 
ou naquela em que entre eles for estabelecida, ficando a ele assegurado o direito de admitir ou não, 
outro ou outros sócios. 

Cláusula 17ª - A sociedade se dissolverá .quando ocorrer qualquer um dos motivos 
elencados no artigo 1033 do Novo Código Civil de 2002. 

Cláusula 18ª - Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulb, Estado de São Paulo, para o 
exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados os sócios assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e forma, com uma v'1a ser destinada á registro e arquivamento na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo e as demais vias, na sede social. 

São Paulo, 21 de Novembro de 2016. 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE THA YS ANA TORQUA TO DE SOUZA 

Testemunhas: 

' ' -; ' -
Luciano Teixeira de ArauJó 
RG: 24.790.296-2 SSP-SP . 

Daiane Aline Silva 
RG: 020.861.486-7 SSP-SP 
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5ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E 
MONITORAMENTO L TDA-EPP 

CNPJ: 19.395.841/0001-73 - NIRE 35.228.088.53-3 

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual, e na melhor forma de direito, as 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE, maior, brasileiro, solteiro, empresário, portador do 
RG n. 41.707.636-8 SSP-SP, e CPF n. 435.163.168-61, residente e domiciliado à Rua ivío'1nho 
Velho, 382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 02929-000; e 

THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA, maior, brasileira, solteira, empresária, portadora 
do RG n. 47.698.662-X SSP-SP, e CPF n. 410.355.688-96, residente e domiciliada à Rua Moinho 
Velho, 382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 02929-000. 

Únicos sócios COMPONENTES da Sociedade Empresária Limitada denominada COFRE 
SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E MONITORAMENTO L TDA-EPP, com sede e foro 
jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo à Rua Ouro Grosso, 708, Parque Peruche, 
CEP 02531·000, com contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo, sob o nº 35.228.088.53-3, em sessão de 11 de Dezembro de 2013, e posteriores alterações 
contratuais, sendo a úlflma registrada sob o nº 23.337/17•5 em 17 de Janeiro de 2017, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n. 19.395.841/0001-73, resolvem de comum acordo e na melhor forma de 
direito, alterar o referido contrato social como a seguir se contrata: 

1 - A sociedade passa a ter sede e foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo à Rua Maria Curupaití, 745, Vila Ester, CEP 02452-001, e poderá a qualquer tempo constituir 
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

Diante das alterações acima, e das disposições contídas na Lei 10.406/02, os sócios de 
comum acordo resolvem revogar as disposições anteriores, elaborando um novo contrato social, que 
passa a reger a sociedade pelas condições e clausulas seguintes: 
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E 
MONITORAMENTO L TDA-EPP 

CNPJ: 19.395.841/0001-73 NIRE 35.228.088.53-3 

Pelo presente instrumen\o particular de contrato social e na melhor forma de direito, as 
partes: 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE, maior, brasileiro, solteiro, empresário, portador do 
RG n. 41.707.636-8 SSP-SP, e CPF n. 435.163.168-61, residente e domiciliado à Rua Moinho Velho, 
382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 02929-000; e 

THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA, maior, brasileira, solteira, empresária, portadora 
do RG n. 47.698.662-X SSP-SP, e CPF n. 410.355.688-96, residente e domiciliada à Rua Moinho 
Velho, 382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 02929-000. 

Constituem, por este instrumento particular, uma Sociedade Empresária Limitada mediante :2)_ 
as cláusulas e condições seguintes: J):i 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE SOCIAL E FORO. 

Cláusula 1ª - A sociedade girará sob o nome empresarial COFRE SEGURO 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E MONITORAMENTO L TOA· EPP, e terà sede 
e foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo à Rua Maria Curupaiti, 745, 
Vila Ester, CEP 02452-001, e poderá a qualquer tempo constituir filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

DO CAPITAL, DO OBJETO, DA DURAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 2ª - A sociedade tem por objetivo a prestação de serviços de: 

• Fornecimento de pessoal para serviços de portaria, limpeza geral do interior de prédios, 
manutenção, disposição do lixo, recepção e outros serviços relacionados para dar apoio à 
administração e conservação das instalações dos prédios; 

• Serviços de monitoramento eletrônico de empresas comerciais, industriais e condomínios. 

Cláusula 3ª - A sociedade iniciou suas atividades em 04 de novem ro d 
de duração será por tempo indeterminado. 
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Cláusula 4ª - O Capital Social é de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais), dividido em 
1.000.000 (um milhão) de quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente do pais e distribuído entre os sócios conforme quadro 
abaixo: 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE .................................. 500.000 QUOTAS - R$ 500.000,00 
THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA .............................. 500.000 QUOTAS - R$ 500.000,00 
-----. '---------------------·· --------------· ---· ----------------------------------------------- ·-------------------------
TOTALIZANDO , .................................................................... 1.000.000 QUOTAS - R$ 1.000.000,00 

Cláusula 5ª - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem a prévia autorização dos sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições 
e preço, .direito de preferência para a sua aquisição de postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula 6ª - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas ,J_ Í/ J_ 

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. ~ 

Cláusula 7ª - A administração da sociedade caberá a ambos os sócios, em conjunto ou 
isoladamente, com poderes para assinatura de doc(,lmentos e cheques, contratos de prestação de 
serviços, todo e qualquer movimento de responsabilidade financeira, onerar bens· imóveis da 
sociedade, e a representação da sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dela, ficando, 
porém, vedado o uso, da firma para fins estranhos à atividade social da mesma, tais como: avais, 
fianças e outros documentos. 

Cláusula 8ª - Ao término de cada exercício social em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas jusUficadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. (art. 1.065, CC/2002). 

Parágrafo único: Caberá aos sócios, sempre obedecendo à proporção de suas quotas, ou 
disposições em contrário, distribuírem os lucros ou perdas apuradas mensalmente, trimestralmente, 
semestralmente, anualmente e/ou outra periodicidade. 

deliberarão, em assembléia, sobre as contas, os balanços e demais assuntos apresentados. 
Cláusula 9ª - Nos quatro meses seguintes ao término de exercício social; os sócios \ 
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DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 10ª - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outra 
dependência, mediante prévia autorização do Departamento de Policia Federal e mediante alteração 
contratual aprovada e assinada por¾ (três quartos) do capital votante. 

Cláusula 11 ª· Os administradores, no exercício de suas funções, farão jus a uma retirada 
mensal a título de pró-labore, a ser fixada pelos sócios, observadas as disposições regulamentares 
cabíveis. 

Cláusula 12ª - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, mediante prévia autorização do Departamento 
de Policia Federal. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único - O mesmo procedimento sera adotado em outros casos em que a ··fe. 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula 13ª - Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos 
de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular ou contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. (art. 1.011, § 1 º, 
CC/2002). 

Cláusula 14ª - No caso de pretender-se a mutação do patrimônio da sociedade, será por 
compras ou vendas, deverá a decisão ser tomada pelos sócios, sendo que, deliberação isolada sem 
a anuência do outro sócio, a sociedade não se responsabilizará pelo ato ou compromisso assumido 
nessas condições, ficando ainda no direito de exigir da parte faltosa, a reposição ou indenização por 
perdas ou danos causados ao patrimônio da mesma. 

Cláusula 15ª - Qualquer sócio poderá designar-se da sociedade a qualquer tempo, ficando, 
porém, na obrigação de comunicar por escrito esta sua intenção com antecedência mínima de 90 
(noventa) dias. 

Cláusula 16ª - Retirando-se da sociedade qualquer sáclo, o remanescente terá preferência 
na cessão das quotas do sócio retirante, na proporção das quotas que cada m man · er na ocasro 
ou naquela em que entre eles for estabelecida, ficando a ele assegurado o i ito dmitir ou nã 
outro ou outros sócios. 
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Cláusula 17ª • A sociedade se dissolverá quando ocorrer qualquer um dos motivos 
elencados no artigo 1033 do Novo Código Civil de 2002. 

Cláusula 18ª - Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para o 
exércício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados os sócios assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e forma, com uma via ser destinada à registro e arquivamento na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo e as demais vias, na sede social. 

São Paulo, 20 de Janeiro de 2017. 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE 

/ J i 1 
' ( 1 

- 0 , 1t(1:n(l,• , ~O"L , nn'"1ê-
TH~LUAtiA T ORQUA To õ€souzA 

Testemunhas: 

O 6 ffV 2017 
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3ª ALTERACÃO CONTRATUAL 

COFRE SEGURO TERCEJRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, 
MONITORAMENTO E ASSESSOR/A DE SEGURANÇA LTDA-EPP. 

Ci·JPJ. 19.395 84í10001-73 ~!IRE 35.228 0SB.53-3 

Pelo presente instrumento particuli'lr de alieração contratual, e na melhor forma de direito, as 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE, ma;or, brasíleiro, solteiro. empresário, portador do 

RG n. ,í1.707.ô3ô-8 SSP-SP, e CPF n. 435.163.1ô8-61, residente e domiciliado à Rua Moinho 

Velho, 382, Fundos, Bairro Moint10 Velno, São PiJulo, CEP: 02929-000; e 

THA YS LUANA TORQUATO DE SOUZA, maior, brasileira, solteira, empresaría, porladora 
do RG n. <17.698.562-X SSP-SP, e CPF n. 410.355688-96. residente e domíciliada a Rua Moinho 
Velho, 382, Fundos, Bairro Moinho Vell10, Sã.o Paulo, CEP: 02928-000. 

Únicos sócios COMPONENTE da Sociedade Empresária Limitada denominada COFRE 
SEGURO TERCEIRJZAÇÀO DE SERVIÇOS, MONITORAMENTO E ASSESSORIA OE 
SEGURANÇA L TDA-EPP, corn contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do 
Eslado de: S8o Paulo, sob o 11º 35.228.088.53-3, em sessão de 11 de Dezembro de 2013, e posterior 
aHeraçâo contratual registrada sob o n~ 112.499/15-6 em 17 de Março de 2015, devidamente inscrita 
no CNPJ sob o n. 19.395.84'1/000í-73, resc\vern de comum acordo e na melhor iornia de direito, 
allerar o referido contrato social como a seguir se contrata: 

1 - A sociedade passa a ter sece e foro jurídico n:i cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo à Rua Coronel Jordão, ô86. Sala 1, Vila Guilherme. CEP 02075-030. e podera a qualquer 
tempo constituir filial ou outra dependência. mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 

li - O Capital Social que era de RS 20.000.00 (Vinte mil reais) dividido em 20.000 (Vinte Mil) 
quotas no valor de RS 1,00 (um real) cada uma, já totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente do país. passa a ser de RS 1100.000.00 (Quatrocentos mil reais), com um aumento de RS 
380,000,00 {Trezentos e oitenta rn;I reais), passando o total do capital a ser dividido em 400 .. 00 

(Quatrocentos mil) quotas, 110 valor de RS 1,00 (um real) cada uma, o aumento de RS 380.00G 110 

(Trezentos e oitenla mil reais) sera íniegralízado pelos sócios ale 30/12/2Oi 6. 
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111- O capital social que 'p_iss~1.,~ se;. d~ R; 400:~oo::.,J.(Ouatrocentos rnil reais), dividido em 

400.000 (Quatrocenlos mil) quotd,Hlv YêÍlor oe' R;:i-,OO{drll re-âl} cada uma, sera distribuído entre os 
sôcios da seguin(e forma: 

ISAAC JUNIOR TOROUATO FREIRE ..................................... 200.000 OUOT,õ.S - RS 200.000,00 
THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZ.!\ .............................. ,.. 200.000 QUOTA.S • RS 200.000,00 
···---------- ------------------···-····---------------------
TOTALIZANDO........................................................................ 400.000 QUOTAS- RS 400.000,00 

Diante das alterações acima, e das disposições contidas na Lei ·J0.405102, os sócios de 
comum acordo resotvem revogar as 'dlsposíções anteriores, e!Bborando um nova contrato social, que 
passa a reger a sociedade pelas condições e clãusulas seguinles: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, 
MONITORAMENTO E ASSESSORIA DE SE.GURANÇA LTDA-EPP 

CNPJ: 19.395.8•11/0001-i3 NIRÉ 35.228.088.53-3 

Pelo presente instrumento particular de contrato social e na melhor forma de direito, as 
partes: 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE, maíor, brasileiro, solleiro, empresárío, portador do 
RG n. 41.i07.636-8 SSP-SP, e CPF n. 435.163.168-61, residente e domiciliado à Rua Moinho Velho, 
382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 02929-000; e 

THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA, maior, brasileira, solteira, empresária, portadora 
do RG n, 4 7.598.662-X SSP-SP, e CPF n. 410.355.68B-9ô, residente e domiciliada à Rua Moinho 
Velho, 382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 02929-000. 

Conslituem1 par este instrumento particular, uma Sociedade Empresaria Umilada mediante 
as clausulas e condições seguintes: 

DA DENOMINAÇÃO. SEDE SOCIAL E FORO. 

Clausula 1ª • A sociedade girará sob o nome empresarial COFRE SEGUR 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS, MONITORAMENTO E ASSESSORIA DE SEGURANÇA L TD -
EPP, e terá sede e foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Pau! à Rua Corone 
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Jordão, 685, Sala 1, Vila Guilherme, CE::i 0:1075:c.,30, e· Õod::;à a qualcuer tempo constiluir filial ou 
outra dependênôa, mediante alle:·~çãe; r;ÕntrátJ;al :355in2!Útpr)r.1odos os 'sócios. 

DO CAPITAL, DO OBJETO, DA DURACÃO E ADMINISTRACÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 2ª - 1\ saciedade tem por objetivo a prestaçáo de serviços de: 

• Fornecimento de pessoal para serviços de portaria. limpeza geral do interior de prédios, 
manutenção, disposição do lixo, recepção e oulros serviços relacionados para dar apoio à 
administração e conservação das ins!alaçàes dos prédios; 

" Serviços de mcnitoramento eletrônico de empresas comerciais, industriais e condominlos; e 

• Serviços de assessoria na âre;:i de segurança para empresas comerciais, industriais e 
condominíos. 

Cláusula 3ª - A sociedade iniciou suas atívidades em 26 de novembro de 2013 e seu prazo 
de duração será por tempo índeterminado. 

Clâusula 4J - O Capital Sccíal e de RS ,~00.000,00 (Oua1rocentos mil reais), dividido em 
400,000 (Quatrocentos mil) quo!as, no valor nominal de RS 1,0,) (Um real) cBda uma, sendo RS 
20.000,00 loi8irnenie subscrito e integrall:ado em moeda corrente do pais e RS 380.000,00 
(trezentos e oitenta mil reais) a ser integralizado até 30/i 2/2016 .. distribuído entre os sócios conforme 
quadro abaixo: 

lSAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE ............................... .,.... 200.000 QUOTAS • RS 200.000,00 
THAYS LUAN.A, TOROUATO DE SOUV, ................................. 200.000 QUOTAS - RS 200.000,00 

-----~---------
TOTALIZANDO ................................................ ,....................... 400.000 QUOTAS- RS 400.000,00 

Clausula SJ - As quolas são indivisiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem a prévia autorização dos sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições 
e preço, direito de preferéncia para a sua aquisição de postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinen!e. 

Clàusula 6ª • A responsabllidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quolas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capítal social. 

Cláusula 7ª - A administração da sociedade caberá a ambos os sôcios, em conjunto ou 
isoladamente, com poderes para assinatura de documentos e cheques, contraias de prestação de 
serviços, todo e qualquer movimento de responsabilidade financeira, onerar bens imó,;eis da 
sociedade, e a representa00 ela sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dela, ficando, 
porém, vedado o uso da firma para fins estranhos à a!ivrdade social da mesma, tais 'Como: avais, 
fianças e outros documentos. 
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Clâusula 8ª - Ao términq, ;Je ·c~Ja ;x,:rciciio sedai ~rn.3 í de dezembro, os administradores 
prestarào contas jU~tíficadas d~. :u:: ,ádmir..islmGão, rJiOCe~é11do â elaboração do Inventário, do 
balanço patrímoníal e do balanço de resultado econômico. (art. 1.065, CC/2002). 

Parãgrafo unice: Caberá aos sócios, sempre obedecendo â proporção de suas quotas, ou 
disposições em contrario. distribuírem os lucros ou perdas apuradas mensalmente, tnmestralmente, 
semestralmente, anualmente e/ou outra periodicidade. 

Cláusula 9~ - Nos quatro meses seguintes ao tém1ino de exercicio social; os sócios 
deliberarão, em assembléia, sobre as contas, os balanços e demais assuntos apresentados. 

DISPOSICÕES GERAIS 

Clausula 10ª - A sociedade poderá a qualquer lem?O, abrír ou rechar filiais ou outra 
dependência; mediante prévia autorizaçao do Departamento de Policia Federal e mediante alteração 
contratual aprovada e assinada por 7~ {três quartos) do capital votante. 

Clausula 11 ª· Os administradores, no exercido de suas funções. farão jus a uma retirada 
mensal a tilulo de pró-labore, a ser fixada pelos sócíos, observadas as disposições regulamentares 
cabíveis. 

Cláusula 12ª - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, mediante prévia autorização do Departamento 
de Policia Federal. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o 
valor de seus ha'leres sera apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à 
da(a da resolução, verificada em balanço especialmente levantado, 

Paragrafo Único - O mesmo procedimento serâ adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio, 

Cláusula 13ª • Os adminislradores declaram, sob as penas da lei, que não es.tão impedidos 
de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal. 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime !alimentar, de prevaricação, peila ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular ou contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrêncía. contra as relações de consumo, íé pública ou a propriedade. (ar!. 1.01 1, § i º, 
CC/2002). 

Clãusula 14ª • No caso de pretender-se a mutação do palnmõnio da socledad•3, sera por 
compras ou vendas,'deverá a decisão ser tomada pelos sócios, sendo que, deliberação lsolada sem 
a anuência do outro sócio. a sociedade não se responsabilizará pelo ato ou compromisso assumi 
nessas condições, ficando ainda no direito de exigir da parte faltosa; a reposição ou indenização po 
perdas ou danos causados ao património da mesma. 
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Clâusula 15ª - Qualquer s~c!b podó;.ftdetignar-°Je r.i;, soclr::dade a qualquer tempo, licando, 
porém. na obrígação c'e comun;,c~! P.qr=eséi-.!tÕ r:.ii, st~f! inteoção com antecedência mínima de 90 
(noventa) dias. 

Cláusula 16ª - Retirando-se da sociedade qualquer sócio. o remanescente terà preferência 
na cessão das quotas do sócio retirante, na proporção das quotas que cada um mantiver na ocasião 
ou naquela em que er:ilre eles ror estabelecida; ficando a ele assegurado o direito de admitir ou não, 
outro ou outros sócios. 

Cláusula 17ª - A sociedade se qissolverá quando ocorrer qualquer um dos motivos 
elencados no artigo 1033 do Novo Código Civil de 2002. 

Cláusula 183 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para o 
exercido e cumprimeolo dos direitos e obrigações resullanles deste contraio. · 

E por estarem assim justos e contratados os sócios assinam o presente instrumento em 03 
(três} vias de Igual teor e íorma, com oma via ser destinada à registro e arquivamento na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo e as demais vias. na sede social. 

São Paulo, 07 de Janeiro de 2016. 

ISAAC JUNIOR TOROUATO FREIRE 

·; t ~ ' i ~;•1 .... t: ' 
Testemunhas: ... "'- •' t ~ ' l 
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Da!ane Aline .... tlffv'á 
RG: 020.851.485•7 SS?-SP 
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6ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E 
MONITORAMENTO LTDA-EPP 

CNPJ: 19.395.841/0001-73 - NIRE 35.228.088.53-3 

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual, e na melhor forma 
de direito, as partes: 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE, maior, brasileiro, solteiro, empresário, 
portador do RG n. 41.707.636-8 SSP-SP, e CPF n. 435.163.168-61, residente e 
domiciliado à Rua Moinho Velho, 382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 
02929-000; e 

THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA, maior, brasileira, solteira, empresana, 
portadora do RG n, 47.698.662-X SSP-SP, e CPF n. 410.355.688-96, residente e 
domkiliada à Rua Moinho Velho, 382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 
02929-000, 

Únicos sócios COMPONENTES da Sociedade Empresária Limitada denominada 
COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS e MONITORAMENTO LTDA-EPP, com 
sede e foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo à Rua Maria Curupaiti, 
745, Vila Ester, CEP 02452-001, com contrato social devidamente arquivado na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo, sob o n9 35.228.088.53-3, em sessão de 11 de 
Dezembro de 2013, e posteriores alterações contratuais, sendo a última registrada sob o 
nº 73.468/17-4 em 08 de fevereiro de 2017, devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 
19.395.841/0001-73, resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito, alterar o 
referido contrato social como a seguir se contrata: 

1 - A sócia THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA, retira-se da sociedade, cedendo e 
transferindo a totalídade de suas quotas partes de capital na mesma para ISAAC JUNIOR 
TORQUATO FREIRE, maior, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n. 
41.707.636-8 SSP-SP, e CPF n. 435.163.168-61, residente e domiciliado à Rua Moinho 
Velho, 382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 02929-000. 
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li - A sócia THAYS LUANA TORQUATO DE SOUZA, que se retira da sociedade, declara 
haver recebido, neste ato, a quantia de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) de ISAAC 
JUNIOR TORQUATO FREIRE, assim também, como declara ter recebido todos os seus 
direitos e haveres perante a sociedade, nada mais tendo a reclamar, seja a que título for, 
nem do cessionário nem da sociedade, dando-lhes plena, geral, rasa e irrevogável 
quitação. 

IV - O capital social, por força do aumento, cessão e transferência das quotas, passa a 
ser distribuído da seguinte forma: 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE.. ...................... 1.000.000 QUOTAS R$ 1.000.000,00 

TOTALIZANDO ..................................................... 1.000.000 QUOTAS R$ 1.000.000,00 

V - De acordo com o Artigo 1033, Inciso IV do código civil, o ingresso de novo sócio se 
fará no prazo máximo de 180 (cento e oitenta} dias contados a partir da data de 
assinatura deste instrumento. 

Diante das alterações acima, e das disposições contidas na Lei 10.406/02, os 
sócios de comum acordo resolvem revogar as disposições anteriores, elaborando um 
novo contrato social, que passa a reger a sociedade pelas condições e clausulas 

seguintes: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E 

MONITORAMENTO LTDA-EPP 
CNPJ: 19.395.841/0001-73 NIRE 35.228.088.53-3 

Pelo presente instrumento particular de contrato social e na melhor forma de 
direito, as partes: 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE, maior, brasileiro, solteiro, empresário, 
portador do RG n. 41.707.636-8 SSP-SP, e CPF n. 435.163.168-61, residente e 
domiciliado à Rua Moinho Velho, 382, Fundos, Bairro Moinho Velho, São Paulo, CEP: 
02929-000. 

Constituem, por este instrumento particular, uma Sociedade Empresária Limitada 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 



. .. ~ . .. 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE SOCIAL E FORO. 

, .. . . 

Cláusula 1ª - A sociedade girará sob o nome empresarial COFRE 

SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E MONITORAMENTO LTDA - EPP, e 

terá sede e foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo à Rua 
Maria Curupaiti, 745, Vila Ester, CEP 02452-001, e poderá a qualquer tempo constituir 
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

DO CAPITAL, DO OBJETO, DA OURACÃO E ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 21! -A sociedade tem por objetivo a prestação de serviços de: 

• Fornecimento de pessoal para serviços de portaria, limpeza geral do interior d_e 
prédios, manutenção, disposição do lixo, recepção e outros serviços relacionados 
para dar apoio à administração e conservação das instalações dos prédios; 

•Serviços de monitoramento eletrônico de empresas comerciais, industriais e 
condomínios. 

Cláusula 3ª - A sociedade iniciou suas atividades em 04 de novembro de 2013 e 
seu prazo de duração será por tempo indeterminado. 

Cláusula 4ª - O Capital Social é de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais), dividido 
em 1.000.000 (um milhão} de quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um real} cada uma, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do país e distribuído entre os 
sócios conforme quadro abaixo: 

ISAAC JUNIOR TORQUATO fRE!RE ........................ 1.000.000 QUOTAS R$ 1.000.000,00 
TOTALIZANDO ..................................................... 1.000.000 QUOTAS R$ 1.000.000,00 

Cláusula 5ª - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem a prévia autorização dos sócios, a quem fica assegurado, em igualdade 
de condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição de postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula 611 - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
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Cláusula 7ª - A administração da sociedade caberá a soc1a, ISAAC JUNIOR 

TORQUATO FREIRE que assinará isoladamente, e a ela caberá a responsabilidade ativa e 
passiva da sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado, 
entretanto o uso da denominação social em avais, aceites de favor, cartas de fiança e em 
todos os documentos que impliquem em responsabilidade para a sociedade. 

Cláusula 8ª - Ao término de cada exercício social em 31 de dezembro, os 
administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 
{art. 1.065, CC/2002). 

Parágrafo único: Caberá aos sócios, sempre obedecendo à proporção de suas 
quotas, ou disposições em contrário, distribuírem os lucros ou perdas apuradas 
mensalmente, trimestralmente, semestralmente, anualmente e/ou outra periodicidade. 

Cláusula 9ª - Nos quatro meses seguintes ao término de exerc1c10 social; os 
sócios deliberarão, em assembléia, sobre as contas, os balanços e demais assuntos 
apresentados. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 10ª - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou 
outra dependência, mediante prévia autorização do Departamento de Polícia Federal e 
mediante alteração contratual aprovada e assinada por ¾ (três quartos) do capital 
votante. 

Cláusula 11ª- Os administradores, no exercício de suas funções, farão jus a uma 
retirada mensal a título de pró-labore, a ser fixada pelos sócios, observadas as 

disposições regulamentares cabíveis. 

Cláusula 12l! - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, mediante prévia autorização 
do Departamento de Polícia Federal. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes 
ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com b se 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em bala ço 
especialmente levantado. 
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Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que 
a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula 13ª - Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular ou 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência1 contra 
as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. (art. 1.011, § 1 º, CC/2002). 

Cláusula 14ª - No caso de pretender-se a mutação do patrimônio da sociedade, 
será por compras ou vendas, deverá a decisão ser tomada pelos sócios, sendo que, 
deliberação isolada sem a anuência do outro sócio, a sociedade não se responsabilizará 
pelo ato ou compromisso assumido nessas condições, ficando ainda no direito de exigir 
da parte faltosa, a reposição ou indenização por perdas ou danos causados ao 
patrimônio da mesma. 

Cláusula 15-ª - Qualquer soc10 poderá designar-se da sociedade a qualquer 
tempo, ficando, porém, na obrigação de comunicar por escrito esta sua intenção com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias. 

Cláusula 16ª - Retirando-se da sociedade qualquer sócio, o remanescente terá 
preferência na cessão das quotas do sócio retirante, na proporção das quotas que cada 
um mantiver na ocasião ou naquela em que entre eles for estabelecida, ficando a ele 
assegurado o direito de admitir ou não, outro ou outros sócios. 

Cláusula 17ª - A sociedade se dissolverá quando ocorrer qualquer um dos 
motivos elencados no artigo 1033 do Novo Código Civil de 2002. 

Cláusula 18!:! - Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, 
para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
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E por estarem assim justos e contratados os sócios assinam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, com uma via ser destinada à registro 
e arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo e as demais vias, na sede 
social. 

São Paulo, 22 de Setembro de 2017. 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE 

Testemunhas: 

• A~ Da1ane me I va 
RG: 020.861.486-7 SSP-SP 
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7ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

DE TRANSFORMAÇÃO EM EIRELI 

COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E 
MONITORAMENTO L TDA - EPP 

CNPJ: 19.395.841/0001-73 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE, maior, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador do CPF nº 435.163.168-61, e documento de identidade nº 
41 .707.636-8 SSP-SP, residente e domicillado à Rua Moinho Velho, 382, Fundos, 
Moinho Velho - São Paulo - SP, CEP 02929-000. 

Na condição de único sócio da empresa COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS E MONITORAMENTO L TOA - EPP, com sede à Rua Maria 
Curupaiti, 745, Vila Ester, CEP 02452-001, São Paulo-SP, inscrita no CNPJ sob 
nº 19.395.841/0001-73, com contrato social arquivado na Junta Comercial do 
Estado de São Pau\o, sob n º 35.228.088.53-3, e posteriores alterações 
contratuais sendo a ultima registra :::.::ib nº 447.571/17-5 em 05 de Outubro de 
2017, resolve transformar a Sociedade Empresária Limitada em EMPRESA 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE UMITADA-EIRELI, a qual se regerá, 
doravante, pelo presente ATO CONSTITUTIVO: 

Cláusula 1 ª - Fica transformada esta Sociedade Limitada em Empresa Individual 
de Responsabilidade Limitada - EIRELI, passando a denominação social a ser 
COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E MONITORAMENTO 
EIRELI, com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. 

Cláu ufa 2ª - O acervo desta sociedade, no valor de R$ 1.000.000,00 (Hum 
Milhão Reais), passa a constituir o capital da Empresa Individual de 
Respo, sabilidade Limitada. 

Para tanto, firma em ato contínuo, Ato constitutivo de Empresa Individual 
e Responsabilidade Limitada. ;i 

:\, 
1', ' 
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ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL 
DE RESPOI\ISABILIDADE LIMITADA 

COFRE SEGURO TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E 
MONITORAMENTO EIRELI 

CNPJ: 19.395.841/0001-73 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE, maior, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador do CPF nº 435.163.168-61, e documento de identidade nº 
41.707.636-8 SSP-SP, residente e domiciliado á Rua Moinho Velho, 382, Fundos, 
Moinho Velho - São Paulo - SP, CEP 02929.-000. Constitui uma Empresa 
Individual de Responsabilidade Limitada, sob as seguintes cláusulas: 

1ª A empresa girará sob o nome empresarial COFRE SEGURO 
TERCEIRIZAÇÃO DE SÉRVIÇOS E MONITORAMENTO EIRELI, com sede á 
Rua Maria Curupaiti, 745, Vila Ester, CEP 02452-001, São Paulo-SP. 

2ª O capital é de R$ 1.000.000,00 (Hum Milhão Reais), já totalmente 
integralizado em moeda corrente do Pais. 

Parágrafo único - a responsabilidade do titular é limitada ao capital 
integralizado. 

3ª O objeto da empresa destina-se a prestação de serviços de fornecimento de 
pessoal para serviços de portaria, limpeza geral do interior de prédios, 
manutenção, disposição do lixo, recepção e outros serviços relacionados para 
dar apoio à administração e conservação das instalações dos prédios e serviços 
de monitoramento eletrônico de empresas comerciais, industriais e condominios. 

4ª A empresa iniciou suas atividades em 04 de Novembro de 2013 e seu prazo 
de duração é por tempo indeterminado. 

5ª A administração da empresa será exercida por ISAAC JUNIOR TORQUA O 
FREIRE, com os poderes e atribuições de Titular, autorizado ao uso do no 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranha 
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assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da empresa. 

6ª O exercício sócia! coincidirá com o ano civil, sendo em 31 de dezembro de 
cada ano será elaborado inventário, balanço patrimonial e balanço de resultado 
econômico, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados. 

7ª Declara o titular da EIRELI para os devidos fins e efeitos de direito, que a 
mesma não participa em nenhuma outra empresa dessa modalidade registrada. 

8ª O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de 
exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra, a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública.ou a propriedade. (art. 
1.011, § 1°, CC/2002) 

9ª - Fica eleito o foro de São Paulo-SP, para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste ato constitutivo. 

Pela exatidão daquilo acima estipulado, a titular assina o presente 
instrumento, em 3 (três) vias de igual forma e teor, que será levado a registro 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, para que a mesma adquira 
personalidade jurídica, de acordo com a legislação em vigor. 

São Paulo, 17 de Janeiro de 2018 

ISAAC JUNIOR TORQUATO FREIRE 
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PROCESSO LIOTATÓRIO Nº 25/2018 PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2018 
Anexo 5 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

A empresa Cofre Seguro Terceirização e Monitoramento Eireli, com sede na Rua Marla 

Curupaiti,nº745 - CEP: 02452-001 - Vila Ester - São Paulo - SP,CNPJ19.395.841/0001-73, por 

seu representante Sr(a). Isaac Junior Torquato Freire,. RG nº41.707.636-8 CPF N°435.163.168-

61,declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

Outubro de 2018. 

Representante Legal: Isaac Junior Torquato Freire 

\19.395.84:1 /0001 ~T3l 
COFRE SEGURO TERCEIRIZAO.O DE SERvlOJS · 

E MONiTCR~!iENiO EIREU 

R Matia Curupa\li, 745 
Vila Ester - CEP 02452-001 i 

SÃO PAULO • SP _J 



GRUPOC 
TERCERIZACÃO DE SERVICOS 

.... ---.. ---------- ----~ .. ------- . 

PROCESSO LlaTATÓRIO Nº 25/2018 PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2018 

ANEXO 04 

CREDENCIAMENTO 

~ A empresa Cofre Seguro Terceirização e Monitoramento Eireli, com sede na Rua Maria 
Curupaiti,nº745- CEP: 02452-001 -Vila Ester-São Paulo - SP, C.N.P.J. sob nº 
19.395.841/0001-73, representada, 

CREDENCIA o Sr. Isaac JuniorTorquato Freire ,Diretor, portador do R.G.nº.41.707.636-8 C.P.F. nº. 

435.163.168-61, para representá-la perante a Câmara Municipal de São José da Lapa em licitação 

na modalidade Pregão Presencial nº. 06/2018, podendo formular lances, negociar preços e 

erentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as 

. b.c~. 
uato Freire 

Curupaiti, ·745 - CEP 02452-001- São Paulo/SP 

\19.395.841/0001~ 
COFRE SEGURO TERCEIR17.ACAO DE SERVlCOS 

E MONITORAMENTO BREU 

R Maria CurupaiU, 745 

' 

Vila Ester • CEP 02452--001 1 
SÃO PAULO - SP _J -

'ô)~ r-~ 
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MELLIUS 
Serviços 

CREDENCIAMENTO 

( 



,. 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais 

Código da Natureza 
Jurídica 

2305 

N" de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

Nome: 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

MELUUS SERVIÇOS EIREU 
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

Nº FCN/REMP 

requer a v.s~ o deferimento do seguinte ato: 

NºDE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DOATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO/ EVENTO 

111111111111111111111111111 li l l Ili 
J183123985304 

1 091 ATO CONSTITUTIVO- EIRELI 

046 1 TRANSFORMACAO 

315 1 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

2221 1 ALTERACAO DO TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA} 

D DECISÃO SINGU 

Nome(s) Empresarial ais) i 

Os1M 

CONTAGEM 
Local 

20 Julho 201a 
Data 

□s1M 

Representante Legal da Empresa/ Agente Auxiliar do Comércio: 
Nome: ____________________ _ 

Assinatura: __________________ _ 

Telefone de Contato: _____________ _ 

D DECISÃO COLEGIADA 

Processo em Ordem 
À decisão 

-'-'-
Data 

□NÃO _/_/ 
Data Responsável 

□ NÃO _/_/ __ 
Data 

Responsável 
Responsável 

DECISÃO SINGULAR 

D Processo em exigên ia. (Vide despacho em folha anexa) 

n Processo deferido. P blique-se e arquive-se. 

>rocesso indeferido. ublique-se. 

DECISÃO COLEGIADA 

O Processo em exigência (Vide despacho em folha anexa) 

D Processo deferido. Pu ique-se e arquive-se. 

D Processo indeferido. Publique-se. 

1 
_/_/ __ :_ 

Data 

OBSERVAÇÕES 

2ª Exigência 

D 

2• Exigência 

D 

Vogal 

Presidente da 

D 

3ª Exigência 

D 

Vogal 

4~ Exigência 

D 

-'-'-
Data 

4ª E><igência 

D 

55 Exigência 

D 

Responsável 

5ª Exigência 

D 

Vogal 

~\ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
·~~ Certifico registro sob o nº 31600611979 em 23/07/2018 da Empresa MELLIUS SERVICOS EIRELI, Nire 31600611979 e protocolo 184043573 -

- 19/07/2018. Autenticação: F765F3C7F5CCB72ADBB1CE55C6189E3F15C151. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar e&\e 
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n• do protocolo 18/404.357-3 e o código de segurança r\lo/lNt Esta cópia foi autentíc 
digitalmente e assinada em 23/07/201 B por Marine1y de Paula Bomfim - Secretária-Geral. ~,:;,.- . 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MI 
Registro Digital 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

18/404.357-3 J183123985304 19/07/2018 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

071.679.746-17 DEBORA DE SA MATOS FEUX 

Página 1 de 1 

e! ~ 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o nº 31600611979 em.23/07/2018 da Empresa MELLIUS SERVICOS EIRELI, Nire 31600611979 e protocolo 184043573-
19/07/2018. Autenticação: F765F3C7F5CC872AD8B1CE55C6189E3F15C151. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este~ 
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/404.357-3 e o código de segurança r\NWy Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 23/0712018 por Marinely de Paula Bomfim- Secretária-Geral. ~ 
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ATO DE TRANSFORMAÇÃO EM EMPRESA INDIVIDUAL IL {~9:t~ \;t,1 

RESPONSABILIDADE LIMITADA 1 t.,_ ~.:!>~ )lfJ 
tJ ~-:'.!2"-.-~,- J:: 1/ 

DEBORA DE SA MATOS FELIX, nacionalidade BRASILEIRA, Empresária, Casada, re ·m de ~3~ ~ // 
bens Comunhao Parcial, nº do CPF 071.679.746-17, documento de identidade MG1389O7~ , / 

SSP, MG, com domicílio / residência a RUA MULUNGU, número 784, bairro / distrito-------~ 

ELDORADO, município CONTAGEM - MINAS GERAIS, CEP 32.310-380, único sócio da 

sociedade MELLIUS PRESTACAO DE SERVICOS L TOA, NIRE 3121084285-2, CNPJ 

27.581.238/0001-04, com sede e domicilio na RUA MULUNGU, número 784, bairro/ distrito 

ELDORADO, município CONTAGEM - MINAS GERAIS, CEP 32.310-380 resolve transformar a 

sociedade limitada em Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EI RELI, mediante as 

seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira - A empresa adotará o nome empresarial de MELLIUS SERVICOS EIRELI. 

Parágrafo Único: A empresa tem como nome fantasia MELLIUS SERVICOS. 

Cláusula Segunda - O objeto será Prestação de serviços de terceirização de mão de obra em 

geral, gestão de mão de obra, serviçosde suporte e apoio administrativo, técnico e operacional, 

serviços de recepção, atendimento telefônico, secretariado, condução de elevadores, 

mensageria, portaria, vigia, operador de vídeo monitoramento, serviços de informática e 

tecnologia da informação, serviços de operador de maquinas reprográficas, de impressão, 

fotocopiadoras, digitalizadoras e computadores, motorista de veículos diversos, aluguel de 

automóvel com motorista, lavador de veículos, manobrista, serviços de limpeza, asseio e 

conservação, jardinagem, manutenção predial, zeladoria, serviços de mão de obra para 

preparo e distribuição de refeições, merendeira, cozinheira, copeirarem, nutricionista, garçom, 

dentre outros correlatos. 

Cláusula Terceira - A sede da empresa é na RUA MULUNGU, número 784, bairro/ distrito 

ELDORADO, município CONTAGEM - MG, CEP 32.310-380. 

Cláusula Quarta - A empresa iniciou suas atividades em 01/04/2017 e seu prazo de duração é 

indeterminado. 

Cláusula Quinta - O capital é R$ 621.000,00 (SEISCENTOS e VINTE e UM MIL reais), totalmente 

integralizado neste ato em moeda corrente do País. 

Cláusula Sexta - A administração da empresa caberá ao seu titular já qualificado acima, com os 

poderes e atribuições de representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, podendo praticar 

todos os atos compreendidos no objeto. 

Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, proceder-se-á a 

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 

Cláusula Oitava - O(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que o movimento da receita bruta 

anual da empresa não excederá o limite fixado no inciso Ido art. 3º da Lei Complementar nº 123 

de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra(m) em qualquer das hipóteses de exclusão A 
relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. 

Cláusula Nona - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou ndência, 

mediante ato de alteração do ato constitutivo. 

J183123985304 

Certifico registro sob o n• 31600611979 em 23/07/2018 da Empresa MELLIUS SERVICOS EIRELI, Nire 31600611979 e protocolo 184043573 
19/07/2018. Autenticação: F765F3C7F5CC872ADBB1CE55C6189E3F15C151. Marinely de Paula Bomflm - Secretária-Geral. Para validar e te 
documento, acesse http://I.IIIMAl.jucemg.mg.gov.br e informe n• do protocolo 18/404.357-3 e o código de segurança rVVWy Esta cópia foi autentica a 
digitalmente e assinada em 23/07/2018 por Marinely de Paula Bomlim - Secretária-Geral. ~ 
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RESPONSABILIDADE LIMITADA <t <..~.º~.& )~ 
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Cláusula Décima -O titular da empresa declara, sob as penas da lei, de que não está im 0 id~.f /??/],:"> _. ,}! 
exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação cri~m 1, óii-s;. '.·;.~~-r'.: / 

por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o ac s < 

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, pecula ~--

ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Primeira - O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não figura 

como titular de nenhuma outra empresa individual de responsabilidade limitada. 

Cláusula Décima Segunda - Fica permitido levantar demonstrações financeiras intercalares, com 

base em balanços e/ou balancetes intermediários (mensal, trimestral ou semestral), os lucros 

líquidos ou os prejuízos da empresa, em cada ano ou período, poderão ser distribuídos ao titular 

da empresa ou poderão ser mantidos, contabilmente em conta de lucros ou prejuízos 

acumulados, para futuras destinações. 

Cláusula Décima Terceira - Fica eleito o foro de CONTAGEM para o exercício e o cumprimento 

dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento. 

MÓDULO INTEGRADOR: 11 

CONTAGEM, 19 de Julho de 2018. 

DEBORA DESA MATOS FELIX 

Titular/Administrador 

J183123985304 

/ c/2/2 

111111111111111111111111111 ~· MG33271088 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais ~ 
Certifico registro sob o nº 31600611979 em 23/07/2018 da Empresa MELLIUS SERVICOS EJRELI, Nire 31600611979 e protocolo 18404357 -
19/07/2018, Autenticação: F765F3C7F5CC872AD8B1CE55C6189E3F15C151. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://wwllJ.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/404.357-3 e o código de segurança rV\fWy Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 23to7/2018 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. ~ 
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Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

18/404.357-3 J183123985304 19/07/2018 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

071.679.746-17 DEBORA DESA MATOS FELIX 

1 Página1d~ 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais ~ ~ 
Certifico registro sob o nº 31600611979 em 23/07/2018 da Empresa MELLIUS SERVICOS EIRELI, Nire 31600611979 e protocolo 184043573 -

- 19/07/2018. Autenticação: F765F3C7F5CC872AD8B1CE55C6189E3F15C151. Marinely de Paula Bomfim - Secretárla-Geral. Para validar est 
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n• do protocolo 18/404.357-3 e o código de segurança rVINIJy Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 23/07/2018 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. l Od).~ 
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Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa MELLIUS SERVICOS EIRELI, de nire 
3160061197-9 e protocolado sob o número 18/404.357-3 em 19/07/2018, encontra-se registrado na Junta 
Comercial sob o número 31600611979, em 23/07/2018. O ato foi deferido digitalmente pe!o examinador 
Roberto Sylvio Nadalín Junior. 
Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Marine!y de Paula Bomfim. Para sua 
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https:// 
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.Jsf) e informar o número de 
protocolo e chave de segurança. 

Capa de Processo 

Assinante(s) 

CPF Nome 

071.679. 746-17 DEBORA DE SA MA TOS FELIX 

Documento Principal 

Assinante(s) 

CPF 

071.679.7 46-17 DEBORA DE SA MATOS FELIX 

Belo Horizonte. Segunda-feira, 23 de Julho de 2018 

Marinely de Paula Bomfim: 873.638.956-00 Página 1 de 1 

ri 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais ~ 
Certifico registro sob o nº 31600611979 em 23/07/2018 da Empresa MELLIUS SERVICOS EIRELI, Nire 31600611979 e protocolo 184043573 
19/07/2018. Autenticação: F765F3C7F5CC872ADBB1CE55C6189E3F15C151. Marínely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este 
documenlo, acesse http://IMMN.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/404.357-3 e o código de segurança r'I/IJ\N,/ Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 23f07/2018 por Marinely de Paula Bomfím - Secretária-Geral. ~ 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MIN 
Registro Digital 

O ato foi deferido e assinado digitalmente por : 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

582.634. 706-68 ROBERTO SYLVIO NADALIN JUNIOR 

873.638.956-00 MARINEL Y DE PAULA BOMFIM 

Belo Horizonte. Segunda-feira, 23 de Julho de 201 a 

lli21- Junta Comercial do Estado de Minas Gerais ~ 
~Certifico registro sob o nº 31600611979 em 23/07/2018 da Empresa MELLIUS SERVICOS EIRELI, Nire 31600611979 e protocolo 184043573-

19/07/2018. Autenticação: F765F3C7F5CCB72ADBB1CE55C6189E3F15C151. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para valídar esl 
documento, acesse http:/l'www.jucemg.mg.gov.br e Informe n• do protocolo 18/404.357-3 e o código de segurança rVIM/IJ Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 23/07/2018 por Marinely de Paula Bornfim -Secretária-Geral. ~ 
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Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: MELLIUS SERVICOS EIRELI 

Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE NATUREZA EMPRESARIA) 

Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE 

3160061197-9 

Endereço Completo: 

CNPJ 

27.581 .238/0001-04 

Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo 

24/04/2017 

Data de lnfcio de Atividade 

01/04/2017 

RUA MULUNGU 784 - BAIRRO ELDORADO CEP 32310-380 - CONTAGEM/MG 

Objeto Social: 

PRESTACAO DE SERVICOS DE TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA EM GERAL, GESTAO DE MAO DE OBRA, SERVICOSDE 
SUPORTE E APOIO ADMINISTRATIVO, TECNICO E OPERACIONAL, SERVICOS DE RECEPCAO, ATENDJMENTO TELEFONICO, 
SECRETARIADO, CONDUCAO DE ELEVADORES, MENSAGERIA, PORTARIA, VIGIA, OPERADOR DE VIDEO MONITORAMENTO, 
SERVICOS DE INFORMATICA E TECNOLOGIA DA INFORMACAO, SERVICOS DE OPERADOR DE MAQUINAS 
REPROGRAFICAS, DE IMPRESSAO, FOTOCOPIADORAS, DIGITALIZADORAS E COMPUTADORES, MOTORISTA DE VEICULO$ 
DIVERSOS, ALUGUEL DE AUTOMOVEL COM MOTORISTA, LAVADOR DE VEICULO$, MANOBRISTA, SERVICOS DE LIMPEZA, 
ASSEIO E CONSERVACAO, JARDINAGEM, MANUTENCAO PREDIAL, ZELADORIA, SERVICOS DE MAO DE OBRA PARA 
PREPARO E DISTRIBUICAO DE REFEICOES, MERENDEIRA, COZINHEIRA, COPEIRAREM, NUTRICIONISTA, GARCOM, 
DENTRE OUTROS CORRELATOS. 

Capital Social: R$ 621.000,00 
SEISCENTOS E VINTE E UM MIL REAIS 

Capital Integralizado: R$ 621.000,00 
SEISCENTOS E VINTE E UM MIL REAIS 

Titular/Administrador 

CPF/NIRE Nome 

071.679.746-17 DEBORA DESA MATOS FELIX 

Status: XXlOOOO( 

Último Arquivamento: 23/07/2018 

Ato 002 - AL TERACAO 

Evento(s) 046 - TRANSFORMACAO 

Empresa(s) Antecessora(s) 

Nome Anterior Níre 

XXlOOOO( 

Microempresa ou 
Empresa de Pequeno 

Porte 

MICRO EMPRESA 
(Lei Complementar 

nº123/06) 

Têm,. Mandato Função 

xxxxxxx Titular I Administrador 

Situação: ATIVA 

Número: 31600611979 

Prazo de Duração 

INDETERMINADO 

Número Aprovação UF 

6926161 XX 

Tipo Movimentação 

ALTERAÇÃO DE NOME 
EMPRESARIAL 

3121084285-2 31600611979 xx TRANSFORMACAO 

idade da Federação ou fora dela 

PJ Endere 

Belo Horizonte, 09 de Outubro de 2018 09:37 

Certidão Sim ificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e certificada digitalmente. Se ~ 
confirmar a a enticidade desta certidão, acesse o síle da JUCEMG (http:/MWW.jucemg.mg.gov.br) e clique em validar certidão. ~sejas 
certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação po.r envio de arquivo (upload) . 
2) Validação visual (digite o nº C180002474376 e visualize a certidão) 

1111111111111111111111111111 
ri 
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MELLIUS 
Serviços 

PROCESSO LICITA TÓRIO Nº 25/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2018 

ANEXO 05 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa Mellius Servjços Eireli, com sede a Rua Mulungu nº 784, Eldorado, 

Contagem/MG, CEP: 32.310-380, CNP J 27.581.238/0001-04, por seu representante 

Sra. Débora de Sá Matos Felix, RG nº MG-13.890.754, CPF Nº 071.679.746-17, 

declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

Contagem, 30 de outubro de 2018. 

Empresa: Mellius Serviços Eireli 

Representante Legal: Débora de Sá Matos Felix 
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MELLIUS 

Serviços 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2018 

ANEXO 06 

DECLARAÇÃO 

Declaro que a empresa Mellius Serviços Eireli inscrita no CNPJ nº 27.581.238/0001-

04, por intermédio de seu representante legal Sra. Débora de Sá Matos Felix, 

portadora da Carteira de Identidade nº MG-13.890.754, CPF nº 071.679.746-17, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido 

r pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
\ 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos. 

() Emprega menor a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz.* 

Contagem, 30 de outubro de 2018 . 

. Empresa: Mellius Serviços Eireli 

Representante Legal: Débora de Sá Matos Felix 

*Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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MELLIUS 

Serviços 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2018 

ANEXO 07 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

À 

Comissão de Licitação da Câmara Municipal de São José da Lapa 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do Processo 

Licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial, para a contratação de serviços para 
a Câmara Municipal de São José da Lapa, objeto deste Edital que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 

suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Contagem, 30 de outubro de 2018. 

Empresa: Mellius Serviços Eireli 

Representante Legal: Débora de Sá Matos Felix 

[ CARIMBO COM CNPJ 1 

f27t581,238/0001-04' 
MELLIUS SERVIÇOS EIRELI 

Rua Mulungu, n.0 784 

Bairro Eldorado - CEP: 32.310-380 

~ONTAGEM - M<:j 

.t) 


